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 Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
Deliberação (extrato) n.º 199/2015:

Nomeação de inspetor do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais . . . . .  4250

PARTE E Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 1760/2015:

Lista de ordenação final homologada referente ao procedimento concursal comum para re-
crutamento de um técnico superior, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, do mapa de pessoal da Universidade da Madeira, publicado sob o 
Aviso n.º 4788/2014, Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 8 de abril de 2014 . . . . . . . .  4250

 Universidade do Minho
Despacho (extrato) n.º 1625/2015:

Licenciada Simone Conceição Gomes Costa — Autorizada a renovação da nomeação em 
Comissão de Serviço, no cargo de Chefe de Divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4251

Despacho (extrato) n.º 1626/2015:

Liliana Isabel Dias Fernandes — autorizada a denúncia do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4251

Despacho (extrato) n.º 1627/2015:

Doutora Íris Patrícia Teixeira de Castro Neves Barbosa - Manutenção do CTFP por tempo 
indeterminado, como Professora Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4251

Despacho n.º 1628/2015:

Delegação de Competências no Administrador da Universidade do Minho - Mestre José 
Manuel Machado Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4251



Diário da República, 2.ª série — N.º 32 — 16 de fevereiro de 2015 4213

 Universidade Nova de Lisboa
Edital n.º 126/2015:

Abertura de concurso documental, internacional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação deste Edital no D.R., para recrutamento de 1 posto de trabalho para 
professor associado na área disciplinar de Medicina Celular e Molecular, com experiência 
relevante em Nutrição e Metabolismo da NOVA Medical School|Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4252

Edital n.º 127/2015:

Abertura de concurso documental, internacional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação deste Edital no Diário da República, para recrutamento de 1 posto 
de trabalho de professor auxiliar na área disciplinar de Medicina Celular e Molecular, Com 
experiência relevante em imunologia da NOVA Medical School — Faculdade de Ciências 
Médicas desta Universidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4253

Despacho n.º 1629/2015:

Renovação de comissão de serviço — Dirigente Intermédio de 1.º Grau . . . . . . . . . . . . . . . .  4254

 Instituto Politécnico de Leiria
Declaração de retificação n.º 126/2015:

Retificação do Aviso n.º 1002/2015, de 28 de janeiro referente procedimento concursal co-
mum com vista à ocupação de dois postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de 
pessoal do IPLeiria, na carreira e categoria de assistente técnico, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4255

Despacho n.º 1630/2015:

Renovação da Comissão de Serviço do Administrador dos Serviços de Ação Social do Instituto 
Politécnico de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4255

Despacho n.º 1631/2015:

Renovação da Nomeação de Chefe de Gabinete do Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4255

 Instituto Politécnico de Lisboa
Aviso n.º 1761/2015:

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho, da carreira e 
categoria de Técnico Superior, na área de Segurança e Higiene no Trabalho, para o Serviço 
de Saúde ocupacional do Instituto Politécnico de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4255

Despacho (extrato) n.º 1632/2015:

Adenda ao contrato de trabalho de Francisco José Santos Fernandes Carvalho . . . . . . . . . . .  4257

Despacho (extrato) n.º 1633/2015:

Adenda ao contrato de trabalho de Carla Luzia Apolinário Vicente Pimenta . . . . . . . . . . . . .  4258

Despacho (extrato) n.º 1634/2015:

Autorizada a renovação do CTFPTRC de Paulo Rui Ferreira Peters — ISCAL  . . . . . . . . . .  4258

Despacho (extrato) n.º 1635/2015:

Autorizada a renovação do CTFPTRC de Maria do Rosário Fernandes Justino - ISCAL . . .  4258

Despacho (extrato) n.º 1636/2015:

Autorizado o CTFPTRC com Rúben da Costa Nogueira — ISCAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4258

 Instituto Politécnico do Porto
Regulamento n.º 73/2015:

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Formação Avançada do ISEP  . . . . . . . . . . . . . . . .  4258

 Instituto Politécnico de Viseu
Aviso (extrato) n.º 1762/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental de Elsa Cristina de Sá Martins Saraiva . . .  4263
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PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 11/2015/A:
Aviso de abertura de procedimento concursal para preenchimento de uma vaga da carreira 
médica de medicina geral e familiar, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4263

PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 1637/2015:
Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4264

Despacho (extrato) n.º 1638/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4264

Despacho (extrato) n.º 1639/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4264

Despacho (extrato) n.º 1640/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4264

Despacho (extrato) n.º 1641/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4265

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 1642/2015:
Autorizada a transição para 40 horas semanais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4265

 Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.
Aviso n.º 1763/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente de Radiologia da carreira médica - área de exercício hospitalar . . . . . . . . . . . .  4265

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação n.º 200/2015:
Autorizada a acumulação de funções privadas do Técnico de Diagnóstico e Terapêutica — Área 
de Análises e de Saúde Pública, José Alberto de Jesus Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4266

Deliberação n.º 201/2015:
Autorizada a acumulação de funções privadas à Enfermeira Fortunata Rosa Godinho Gon-
çalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4266

PARTE H Município de Almada
Aviso (extrato) n.º 1764/2015:
Recondução em nova comissão de serviço da Chefe da Divisão de Educação e Sensibilização 
Ambiental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4266

 Município de Alvaiázere
Aviso n.º 1765/2015:
Suspensão parcial do PDM e medidas preventivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4266

Aviso n.º 1766/2015:
Suspensão do Plano de Pormenor da Zona Oeste de Alvaiázere e estabelecimento de medidas 
preventivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4267

 Município de Alvito
Aviso (extrato) n.º 1767/2015:
Prorrogação Excecional da Mobilidade Interna Intercategorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4268

 Município de Palmela
Aviso n.º 1768/2015:
Aprovação de alteração ao PDM de Palmela — Zona Industrial da Biscaia  . . . . . . . . . . . . .  4268
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 Município de Penalva do Castelo
Aviso (extrato) n.º 1769/2015:
Regulamento e Tabela de Taxas e de Preços — Alteração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4268

 Município de Peso da Régua
Aviso n.º 1770/2015:
Nomeação em Comissão de Serviço/Renovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4268

 Município de São João da Madeira
Aviso n.º 1771/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho por tempo 
indeterminado na carreira e categoria de assistente operacional para o exercício de funções 
operativas na área do desporto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4268

 Município de Sintra
Aviso n.º 1772/2015:
Abertura de procedimentos concursais comuns para recrutamento, na modalidade de con-
trato de trabalho por tempo indeterminado, de 18 Assistentes Técnicos (Administrativo), de 
1 Técnico Superior (Direito) e de 3 Técnicos Superiores (Gestão) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4270

Aviso n.º 1773/2015:
Abertura de procedimentos concursais comuns para recrutamento de três Assistentes Téc-
nicos (Serviço educativo), de dois Assistentes Técnicos (Arqueologia), de dois Assistentes 
Técnicos (Laboratório de arqueologia), de um Técnico Superior (Comunicação Social) e de 
dois Técnicos Superiores (Arqueologia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4274

 Município de Vila Nova de Foz Côa
Aviso n.º 1774/2015:
Conclusão com sucesso de período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4279

 Freguesia de Alvalade
Aviso n.º 1775/2015:
Aviso de nomeação em regime de substituição para o cargo de chefe da Divisão de Espaço 
Público e Equipamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4279

 Freguesia de Guarda
Edital n.º 128/2015:
Brasão, Bandeira e Selo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4279

 Freguesia de Macieira de Cambra
Aviso (extrato) n.º 1776/2015:
Denúncia do contrato de trabalho em funções públicas, do Assistente Operacional, Albino 
Tavares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4279

 Freguesia de Marvila
Aviso n.º 1777/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de vinte e sete postos de trabalho (referências I, 
II, III e IV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4279

 União das Freguesias de Tornada e Salir do Porto
Aviso n.º 1778/2015:
Prorrogação da mobilidade de Carla Cristina Ribas Faustino Luis da Costa . . . . . . . . . . . . .  4282

 Serviços Municipalizados de Castelo Branco
Aviso n.º 1779/2015:
Nomeação em comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4282

Aviso n.º 1780/2015:
Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4282
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PARTE J1 Ministério das Finanças
Direção-Geral do Orçamento:

Aviso n.º 1781/2015:
Procedimento concursal para o cargo de Direção intermédia de 2.º grau de Chefe de Divisão 
de Prestação de Contas, da Direção de Serviços da Conta, do mapa de pessoal da Direção 
-Geral do Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4283
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte

Declaração de retificação n.º 124/2015

Para os devidos efeitos, declara -se a retificação do Aviso 
n.º 887/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2015. Deste modo, onde se lê «Nos termos 
do disposto no artigo 16.º -A do Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de 
novembro, é efetuada a alteração simplificada das folhas 9.1.2 e 
9.1.4 da Carta da Reserva Ecológica Nacional do município de Va-
lença» deve ler -se «Nos termos do disposto nos artigos 15.º e 16.º do 
Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, é efetuada a alteração 
das folhas 9.1.2 e 9.1.4 da Carta da Reserva Ecológica Nacional do 
município de Valença».

28 de janeiro de 2015. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Norte, Emídio Gomes.

208406889 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 29/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Igreja de São Miguel, paroquial de 
Tresouras, e respetivo adro, no lugar da Igreja, União das Fre-
guesias de Loivos da Ribeira e Tresouras, concelho de Baião, 
distrito do Porto.

1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da 
Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho 
Nacional de Cultura (SPAA — CNC) de 17 de dezembro de 2014, é 
intenção da Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª 
o Secretario de Estado da Cultura a classificação como monumento 
de interesse público (MIP) da Igreja de São Miguel, paroquial de 
Tresouras, e respetivo adro, no lugar da Igreja, União das Freguesias 
de Loivos da Ribeira e Tresouras, concelho de Baião, distrito do Porto, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Baião, www.cm -baiao.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Direção de Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, 
Rua Igreja de Ramalde, 4149 — 011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se pro-
nunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a clas-
sificação será publicada no Diário da República, nos termos do ar-
tigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornará efetiva.

27 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208404344 

 Anúncio n.º 30/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Igreja de Santa Marinha, paroquial 
de Santa Marinha de Zêzere, e respetivo adro, no lugar da Igreja, 
freguesia de Santa Marinha de Zêzere, concelho de Baião, distrito 
do Porto.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC) de 17 de dezembro de 2014, é intenção 
da Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretario 
de Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse 
público (MIP) da Igreja de Santa Marinha, paroquial de Santa Marinha 
de Zêzere, e respetivo adro, no lugar da Igreja, freguesia de Santa 
Marinha de Zêzere, concelho de Baião, distrito do Porto, conforme 
planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente 
Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Baião, www.cm -baiao.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Direção de Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, 
Rua Igreja de Ramalde, 4149-011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.
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5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se pro-
nunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

27 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208404303 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 1597/2015
1 — Nos ternos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 8.º 

do Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 3/2014, de 9 de julho, e sob proposta do Di-
retor da Unidade Técnica de Acompanhamento e de Monitorização do 
Setor Público Empresarial (UTAM), designo a mestre Catarina Cardigos 
Moleiro dos Santos para exercer funções de consultor de segundo nível 
da UTAM, em regime de cedência de interesse público, nos termos do 
n.º 4 do artigo 8.º do mesmo diploma, a ser requisitada à Electricidade 
de Portugal, S. A., pelo período de um ano.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, na redação que lhe é dada pelo Decreto Regu-
lamentar n.º 3/2014, de 9 de julho, a nota curricular da designada é publicada 
em anexo ao presente despacho, que produz efeitos a 1 de novembro de 2014.

3 — Publique -se.
29 de janeiro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 

Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

Nota Curricular
Nome: Catarina Cardigos Moleiro dos Santos
Data de Nascimento: 15 de setembro de 1988

Habilitações Académicas:
• Licenciado em Economia pela Nova School of Bussiness and Eco-

nomics, 2009

• Mestre (Master of Science) em Economia pela Católica Lisbon 
School of Business and Economics, 2011

Atividade Profissional Universitária
• Docente na Católica Lisbon School of Business and Economics 

desde 2009
• Research Assistant no projeto “Optimal Contracts with Incomplete 

Markets: from Dynamic Labor Contracts to Optimal Taxation” da 
Católica Lisbon School of Business and Economics, 2010 -2011

Atividade Profissional não Universitária
• Estágio no Millenium BCP, 2008
• Estágio no Ministério da Economia, 2009
• Economista no Departamento de Regulação e Concorrência, EDP — 

Energias de Portugal, S. A., desde 2011

Distinções e Prémios
• Prémio “Santander Totta”, atribuído ao melhor aluno com Bolsa 

de Estudos, 2007
• Prémio “Associação Portuguesa de Seguradores”, atribuído ao me-

lhor aluno da disciplina de Econometria, 2008
• Prémio “Boston Consulting Group”, atribuído ao melhor aluno da 

disciplina de Estratégia, 2009
208403291 

 Portaria n.º 96/2015

(Estabelece critérios gerais e procedimentos nas avaliações
dos imóveis do Estado)

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 10/2007, 
de 6 de março, o Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, que esta-
belece o regime jurídico do património imobiliário público, determina 
na secção V do seu Capítulo III, dedicada às avaliações, que compete à 
Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF) efetuar as avaliações de 
imóveis nos termos desse diploma, excluindo as que respeitem a imó-
veis dos domínios públicos das Regiões Autónomas e autarquias locais. 
Mais dispõe que as avaliações podem ser efetuadas com base em prévio 
relatório de avaliação elaborado por outras entidades públicas ou por 
entidades privadas selecionadas pela DGTF, os avaliadores qualificados 
segundo determinados objetivos e critérios cuja organização é remetida 
para portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças.

Por outro lado, o citado decreto -lei estabelece que o valor apurado nas 
avaliações carece de homologação pelo diretor -geral, após o que serve 
de referência às operações imobiliárias realizadas ao abrigo daquele 
diploma. Esta norma tem vindo a ser sucessivamente ampliada por meio 
de disposições insertas nas leis que aprovam os Orçamentos do Estado, 
a saber, as Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 66 -B/2012, de 21 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 36/2013, 
de 11 de março, e pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e através 
das quais se comete à DGTF a competência para assegurar as avalia-
ções quando esteja em causa a alienação e oneração de imóveis não 
diretamente reconduzidos ao quadro de aplicação estrita do Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 8 de agosto, aumentando, em consequência, e de forma 
significativa, o universo da aplicação daquele normativo.

A responsabilidade da DGTF em matéria de avaliação de bens imó-
veis veio a ter a sua última expressão no Decreto -Lei n.º 156/2012, de 
18 de julho, que aprovou a respetiva lei orgânica, determinando que no 
quadro da missão da DGTF se inclui a de assegurar a gestão integrada 
do património do Estado, competindo -lhe adquirir, arrendar, administrar 
e alienar, direta ou indiretamente, os ativos patrimoniais do Estado.

No âmbito da área patrimonial, a DGTF emite as orientações relativas 
aos requisitos e critérios que permitem assegurar o exercício da função de 
avaliação imobiliária do património do Estado de uma forma uniforme 
e adequada às condições do mercado.

Sendo certo que a avaliação dos imóveis e dos direitos constituídos 
ou a constituir sobre os imóveis é uma condição prévia, quer para a 
materialização das transações imobiliárias, quer para as operações pa-
trimoniais no quadro geral de atuação do Estado, constata -se que tem 
implicado um aumento significativo do número e da complexidade 
das solicitações a que nesta matéria a DGTF tem que obrigatoriamente 
dar resposta, atento o reforço das necessidades de maior celeridade na 
geração de receita a que as diversas entidades, serviços e organismos 
se encontram sujeitos, a par do dever de imprimir maior racionalidade 
e rendibilidade no uso dos recursos patrimoniais públicos.

A avaliação dos imóveis, independentemente da finalidade que estes 
se destinam ou que é proposta pelo organismo que detém essa iniciativa, 
apenas é possível desde que se encontrem reunidos e disponíveis, para o 
técnico avaliador, em formato e suporte adequados, um conjunto mínimo 
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de elementos de informação identificadores e caracterizadores do imóvel, 
o que nem sempre ocorre com facilidade, tornando o processo técnico 
ainda mais complexo, moroso e carecido de uma análise/descrição 
documental criteriosa, sob pena de o resultado final não ser passível de 
correspondência com a realidade.

Com efeito, a experiência recolhida ao longo dos anos de aplicação 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, e das suas sucessivas adaptações legais, 
permitiu identificar e organizar as maiores fragilidades, as quais, após 
o seu reconhecimento, impõem a reavaliação dos imóveis ou a neces-
sidade de realização e análises complementares, com evidente prejuízo 
para a celeridade do procedimento de avaliação e das consequentes 
decisões patrimoniais e, em alguns casos, com consequências legais 
menos favoráveis à defesa dos interesses patrimoniais do Estado, que 
à DGTF incumbe assegurar.

Neste contexto, têm uma especial relevância documental para o pro-
cedimento de avaliação os documentos relativos à regularização jurí-
dica dos imóveis, designadamente a inscrição matricial e o registo dos 
prédios, a sua delimitação ou demarcação e as plantas do edificado, que 
invariavelmente não se encontram em condições de suportar análises 
consistentes, ou nem sequer “existem” fisicamente, situações que, no 
limite, apenas se deveriam constatar no caso dos bens imóveis que 
integram o domínio público do Estado.

Constata -se ainda a premência da tomada de medidas tendo em vista 
agilizar as operações patrimoniais em que os serviços da Administração 
central direta do Estado e os institutos públicos são partes intervenientes 
de processos de rentabilização de imóveis. Em concreto, justifica -se o 
estabelecimento de um conjunto de meios que permitam maior celeridade 
ao procedimento avaliatório, regulado em especial nos artigos 108.º e 
seguintes do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto e propiciar, por 
esta via, o melhor aproveitamento dos recursos humanos existentes e 
tecnicamente qualificados que exercem funções na DGTF.

A presente portaria tem em conta o disposto na Portaria n.º 878/2009, 
publicada no Diário da República 2.ª série, n.º 183, de 21 de setem-
bro, a qual, conforme previsto no artigo 110.º do citado Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 7 de agosto, com o objetivo de enquadrar as avaliações 
de imóveis realizadas no âmbito das competências da Direção -Geral do 
Tesouro e Finanças e de transmitir aos peritos avaliadores imobiliários 
contratados critérios uniformes de suporte à elaboração dos relatórios de 
avaliação, aprovou as respetivas recomendações técnicas, que consistem 
nos critérios e normas técnicas previstas no Regime Jurídico dos Fundos 
de Investimento Imobiliário. Foi entendido que esse regime acautela 
adequadamente o interesse do apuramento do valor dos imóveis para 
efeitos de uma transparente e rigorosa proteção dos interesses patrimo-
niais do Estado, por assentar em critérios exigentes e adaptados à gestão 
financeira e patrimonial dos recursos públicos, tendo por referência o 
respetivo valor de mercado, que se afigura adequado manter. Contudo, 
e de modo a evitar a proliferação de regulamentação dispersa, optou -se 
por transpor esse regime para a presente portaria, revogando a anterior.

Assim, ao abrigo do disposto nos números 1 e 2 do artigo 110.º e no 
artigo 111.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, na sua atual redação, e no uso 
de competência delegada nos termos da alínea s) do n.º 3 do Despacho 
n.º 11841/2013, de 6 de setembro, de S. Ex.ª a Ministra de Estado e das 
Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 12 de 
setembro, alterado pelo Despacho n.º 10606/2014, de 11 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 18 de agosto 
de 2014, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Critérios Gerais das avaliações

Às avaliações promovidas pela DGTF para efeitos da realização 
de operações imobiliárias aplicam -se, com as devidas adaptações, os 
critérios e as normas técnicas definidos no regulamento aprovado pela 
entidade competente, a que se refere o n.º 2 do artigo 29.º do Regime 
Jurídico dos Fundos de Investimento Imobiliário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 60/2002, de 20 de março, com as alterações introduzidas pelos 
Decretos -Lei n.º 252/2003, de 17 de outubro, n.º 13/2005, de 7 de janeiro, 
n.º 357 -A/2007, de 31 de outubro, e n.º 211 -A/2008, de 3 de novembro, 
e o Decreto -Lei n.º 71/2010, de 18 de junho.

Artigo 2.º
Instruções da DGTF

O diretor -geral do Tesouro e Finanças define o modo de adaptação 
dos critérios e das normas técnicas a que se refere o artigo anterior às 
avaliações promovidas pela DGTF, através de instruções a publicitar no 
Diário da República e no sítio da DGTF na internet no prazo de 90 dias 
contados da publicação da presente portaria.

Artigo 3.º
Avaliadores externos

1 — Todas as entidades da administração pública afetatárias de 
imóveis do Estado e as que administrem imóveis do domínio público 
do Estado podem, nos termos fixados na presente portaria, recorrer a 
avaliadores contratados no mercado e enviar o relatório da avaliação à 
DGTF para efeitos de homologação do seu valor.

2 — Todos os institutos públicos e demais organismos da adminis-
tração central indireta que pretendam avaliar património imobiliário de 
que sejam proprietários podem, nos termos fixados na presente portaria, 
recorrer a avaliadores contratados no mercado e enviar o relatório da 
avaliação à DGTF para efeitos de homologação do seu valor.

3 — As avaliações realizadas no termos do presente artigo devem 
obedecer às instruções referidas no artigo anterior.

Artigo 4.º
Relatórios de avaliação

1 — Os relatórios de avaliação devem:
a) Identificar expressamente a finalidade da avaliação, comprovada 

em solicitação escrita do dirigente do serviço ou organismo interessado 
na sua realização;

b) Demonstrar que na elaboração da avaliação foram cumpridos os 
critérios e normas técnicas das avaliações de imóveis determinados 
pela DGTF nos teremos das instruções previstas no artigo 2.º desta 
portaria.

2 — Os relatórios de avaliação são obrigatoriamente subscritos por 
um perito avaliador inscrito e registado na Comissão de Mercado de 
Valores Mobiliários, sob pena de ineficácia e de, consequentemente, 
não poderem ser homologados.

3 — Os relatórios de avaliação são sempre acompanhados dos se-
guintes elementos, quando aplicável em função da dominialidade do 
imóvel:

a) Caderneta predial atualizada;
b) Certidão de teor do registo predial atualizada;
c) Planta de localização e planta de implantação;
d) Licença de ocupação ou de utilização do imóvel, se existente;
e) Informação relativa a certificação energética, se aplicável;
f) Documentação comprovativa de estar em curso a regularização 

jurídica do imóvel avaliado, na ausência dos documentos citados nas 
alíneas anteriores;

Artigo 5.º
Homologação

1 — Recebido o relatório da avaliação, a DGTF assegura a homo-
logação dessa avaliação nos termos do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 
7 de agosto.

2 — Se o relatório for omisso quanto a algum elemento identificado 
no artigo 4.º a DGTF procede à devolução da documentação recebida.

3 — A homologação do valor depende sempre da verificação da 
finalidade da avaliação identificada no relatório da avaliação e da cor-
respondência dos elementos identificadores e caraterizadores do imó-
vel, mesmo quando esteja em curso o procedimento de regularização 
jurídica do imóvel.

Artigo 6.º
Credenciais

1 — As entidades, serviços e organismos da Administração do Estado 
afetatárias de bens imóveis do domínio público ou privado do Estado 
podem requerer à DGTF a emissão de uma credencial para efeito da 
regularização registral e matricial desses mesmos bens imóveis, bem 
como dos demais factos jurídicos sujeitos a registo, e para a emissão 
de licença de utilização, ou de certificado energético, identificando o 
imóvel em causa com a informação seguinte:

a) Dados do imóvel, extraídos da ficha correspondente, constante da 
plataforma informática designada por Sistema de Informação do Imóveis 
do Estado (SIIE), cuja gestão é assegurada pela DGTF, nos termos da 
Portaria n.º 95/2009, de 29 de janeiro.

b) Outra informação disponível relativa ao imóvel.

2 — A credencial emitida pela DGTF deve conter os elementos de 
identificação do imóvel, constantes do SIIE.

3 — Uma vez recebido o pedido de credencial a DGTF procede à 
respetiva emissão.

4 — Os custos de expedição correm por conta do requerente, salvo 
se o envio da credencial for feito em formato digital.
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Artigo 7.º

Comunicação digital

1 — A DGTF deve assegurar uma solução que permita o envio digital, 
através da plataforma eletrónica de gestão patrimonial SIIE, dos pedidos 
de homologação do valor das avaliações, bem como dos comprovati-
vos das homologações realizadas pela DGTF às entidades respetivas e 
ainda dos pedidos de credenciais e das credenciais emitidas ao abrigo 
da presente portaria.

2 — A DGTF deve elaborar um formulário dedicado, destinado ex-
clusivamente aos pedidos de avaliação de imóveis e de credenciações 
a veicular entre os organismos utilizadores do SIIE.

3 — As ações da DGTF em conformidade com o disposto nos nú-
meros anteriores devem observar o disposto na Portaria n.º 95/2009, 
de 29 de janeiro.

Artigo 8.º

Tabelas de preços

Fica autorizado o diretor -geral do Tesouro e Finanças a rever as tabelas 
em vigor relativas aos pagamentos a cargo das entidades interessadas 
devidos aos peritos avaliadores de imóveis, bem como das demais des-
pesas resultantes das avaliações, a aprovar nos termos do artigo 111.º 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto.

Artigo 9.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 878/2009, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 183, de 21 de setembro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — O disposto no artigo 8.º produz efeitos no prazo de 180 dias 
contados da publicação da presente portaria.

3 de fevereiro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

208414389 

 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 1598/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11º e na alínea a) do artigo 

16.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 janeiro, determino a exoneração 
do Técnico Especialista do meu Gabinete o licenciado António Jorge 
de Oliveira Lopes, para o qual foi nomeado através do meu Despacho 
n.º 221/2015-SEAP, de 21 de janeiro de 2015, com efeitos a 22 de 
janeiro de 2015.

A presente exoneração produz efeitos a 1 de fevereiro de 2015
2 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 

Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.
208408921 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1599/2015
1 — Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no n.º 4 do artigo 3.º e no n.º 4 do 
artigo 8.º da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional (LOG), 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, na sua 
atual redação, delego, com faculdade de subdelegação, na Secretária 
de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, Dr.ª Berta Maria Correia de 
Almeida de Melo Cabral:

I — As minhas competências, previstas no n.º 2 do artigo 13.º da LOG, 
relativas aos seguintes serviços, organismos, entidades e estruturas iden-

tificados no Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, que aprovou 
a Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional (LOMDN):

a) Secretaria -Geral;
b) Direção -Geral de Recurso da Defesa Nacional, no que concerne:
i) Às matérias de Pessoal e Recrutamento Militar;
ii) À aquisição, gestão, administração, disposição e rentabilização das 

infraestruturas e demais património imobiliário afeto à defesa nacional;
iii) À aplicação de fundos especiais destinados à construção e à ma-

nutenção de infraestruturas militares;
iv) À política de defesa no âmbito do ordenamento do território e 

do urbanismo;
v) Às servidões militares e outras restrições de utilidade pública;
vi) Aos licenciamentos, na área das infraestruturas e património;
vii) Desafetação de imóveis do domínio público militar para o domínio 

privado do Estado;

c) Instituto de Ação Social das Forças Armadas;
d) Autoridade Marítima Nacional;
e) Cruz Vermelha Portuguesa;
f) Liga dos Combatentes.

II — As minhas competências, previstas no artigo 8.º da LOMDN, 
relativamente às entidades do setor empresarial com atribuições no 
domínio da defesa.

III — As minhas competências relativamente aos estabelecimentos 
fabris do Exército.

IV — As minhas competências nas matérias relacionadas com o 
extinto Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas.

V — As minhas competências no âmbito da Lei de Programação de 
Infraestruturas Militares.

VI — As minhas competências no âmbito da Comissão Coordenadora 
das Evocações do Centenário da I Guerra Mundial e as relativas à pre-
paração do programa da evocação nacional do Centenário da I Guerra 
Mundial ao longo do período 2014 -2018, em coordenação com outras 
entidades nacionais e internacionais.

2 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do CPA, do n.º 4 
do artigo 3.º e do n.º 4 do artigo 8.º da LOG, delego na Secretária de 
Estado Adjunta e da Defesa Nacional, com faculdade de subdelegação, 
as minhas competências relativas:

a) À definição das orientações estratégicas do Instituto Hidrográfico, 
bem como o acompanhamento da sua execução em articulação com 
a Ministra da Agricultura e do Mar e com o Ministro da Educação e 
Ciência, conforme previsto no n.º 4 do artigo 13.º da LOG;

b) Ao acompanhamento da Agência Europeia de Segurança Marítima 
em articulação com a Ministra da Agricultura e do Mar, conforme pre-
visto no n.º 5 do artigo 13.º da LOG.

3 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do CPA, do n.º 4 
do artigo 3.º e do n.º 4 do artigo 8.º da LOG, delego na Secretária de 
Estado Adjunta e da Defesa Nacional, com faculdade de subdelegação, 
as minhas competências relativas:

a) Ao pessoal dos serviços centrais de suporte do Ministério da Defesa 
Nacional, constantes do n.º 2 do artigo 4.º da LOMDN;

b) Às matérias de pessoal envolvendo quaisquer outras entidades ou 
outros organismos sujeitos à tutela ou à superintendência do Ministério 
da Defesa Nacional;

c) Aos antigos combatentes, designadamente aquelas que respeitam 
ao Conselho Consultivo dos Antigos Combatentes;

d) Aos deficientes, militares e civis, das Forças Armadas;
e) Às pensões de preço de sangue, às pensões por serviços excecionais 

e relevantes e às pensões de ex -prisioneiros de guerra;
f) À autorização do exercício de funções públicas ou da prestação 

de trabalho remunerado por militares na reforma e na reserva fora 
da efetividade de serviço, nos casos previstos no artigo 78.º do Es-
tatuto da Aposentação (EA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, 
de 9 de dezembro, na redação do Decreto -Lei n.º 179/2005, de 2 de 
novembro, bem como as condições de cumulação de remunerações, 
nos termos do artigo 79.º do EA, mediante proposta ao Primeiro-
-Ministro;

g) À apreciação e à decisão de todas as formas de impugnação gra-
ciosa e, bem assim, à apreciação, ao acompanhamento e à intervenção 
processual nos recursos contenciosos, quando esta última não seja da 
competência própria de outros órgãos ou entidades;

h) À autorização, nos termos legais, das alterações orçamentais no 
capítulo 01 do orçamento da Defesa Nacional;

i) À autorização da realização de despesa nos termos do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99;
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j) À autorização, nos termos legais, com faculdade de subdelegação, 
do processamento de despesas resultantes de deslocações em serviço, 
com ou sem abono antecipado de ajudas de custo.

4 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do CPA, do n.º 4 
do artigo 3.º e do n.º 4 do artigo 8.º da LOG, delego na Secretária de 
Estado Adjunta e da Defesa Nacional, com faculdade de subdelegação, 
as minhas competências para autorizar a realização de despesas com a 
locação e aquisição de bens e serviços, bem como para a realização de 
empreitadas, até ao limite estabelecido na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no âmbito das competências 
ora subdelegadas.

5 — Nos termos do artigo 9.º da LOG, designo a Secretária de Estado 
Adjunta e da Defesa Nacional para me substituir nas minhas faltas e 
impedimentos.

6 — Ficam ratificados os atos praticados pela Secretária de Es-
tado Adjunta e da Defesa Nacional que se incluam no âmbito desta 
delegação de competências e que tenham sido praticados em data 
anterior à da sua publicação, desde a sua nomeação pelo Presidente 
da República.

27 de janeiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208407155 

 Portaria n.º 97/2015
Portugal, como membro da Organização das Nações Unidas, per-

manece empenhado no cumprimento dos compromissos internacio-
nais assumidos por esta Organização, no âmbito militar, nomeada-
mente através da participação em missões de caráter humanitário e 
de apoio à paz.

O Conselho de Segurança das Nações Unidas, através da Resolução 
2100, de 25 de abril de 2013, aprovou o estabelecimento da United 
Nations Multidimensional Integrated Stabilization Mission in Mali 
(MINUSMA), tendo em conta o quadro de instabilidade na República 
do Mali e considerando a necessidade de viabilizar a consolidação do 
processo político e de autoridade do Estado.

Neste âmbito, foi solicitada a Portugal a manutenção da sua partici-
pação nesta missão, com uma aeronave de transporte tático.

O estatuto dos militares das Forças Armadas envolvidos em mis-
sões humanitárias e de paz, fora do território nacional, no quadro dos 
compromissos internacionais assumidos por Portugal, está definido no 
Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de dezembro, com as alterações identifi-
cadas em baixo.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º e das alíneas f) 
e n) do n.º 3 do artigo 14.º, ambos da Lei de Defesa Nacional, aprovada 
pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada e republicada 
pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto e nos termos do n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 348/99, de 27 de agosto e 299/2003, de 4 de 
dezembro, determina o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, 
o seguinte:

1. Fica o Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas autori-
zado a empregar, como contributo de Portugal para a missão MINUSMA, 
uma Força Nacional Destacada (FND), constituída por:

a) Uma aeronave de transporte C -295M, tripulação e pessoal de apoio 
à atividade aérea, num total de 47 militares, por um período de dois 
meses, com início em janeiro de 2015;

b) Uma aeronave de transporte C -130, tripulação e pessoal de apoio 
à atividade aérea, num total de 47 militares, por um período de dois 
meses, com início em março de 2015;

c) Dois militares no Estado -Maior da Força, por um período mínimo 
de seis meses, com início em fevereiro de 2015.

2. A FND fica na dependência direta do Chefe de Estado -Maior-
-General da Forças Armadas

3. De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99, de 30 de dezembro 
de 1998, publicada no Diário da República, 2ª Série, n.º 23, de 29 de 
janeiro de 1999, os militares que integram a referida FND desempenham 
funções em zonas que se consideram de classe C.

4. Os encargos decorrentes da presente participação nacional na ope-
ração militar em causa são suportados pela dotação orçamental inscrita 
para as Forças Nacionais Destacadas de 2015.

5. A presente portaria produz os seus efeitos desde 12 de janeiro de 
2015.

21 de janeiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208388842 

 Secretaria-Geral
Declaração de retificação n.º 125/2015

Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 13112/2014, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro, 
retifica -se, na alínea f), a publicação referente a Jaime Alberto Ruivo 
Machado, onde se lê:

“na 3.ª posição remuneratória…”;

Deve ler -se:
“na 8.ª posição remuneratória…”.

29 de janeiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.

208403656 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços do Material
Despacho n.º 1600/2015

1 — Nos termos da conjugação do n.º 1 alínea a) do Despacho 
n.º 9461/2014, de 14 de julho de 2014, do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 139, 
de 22 de julho de 2014, com o artigo 106.º do Código da Contratação 
Pública, subdelego no 20092 Capitão-tenente AN Pedro Miguel Cor-
deiro Afonso, nomeado para integrar o Gabinete de Ligação da Marinha 
junto do Naval Supply Systems Command — Weapons Systems Sup-
port (GLM — NAVSUP -WSS), no período de 1 de setembro de 2014
a 1 de setembro de 2017, pelo Despacho n.º 4955/2014, de 28 de março 
de 2014, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 69, de 8 de abril de 2014, as competências para 
assinar em representação do Estado Português os seguintes instrumentos 
de natureza contratual:

a) A LOA PT -B -UQS, com o preço máximo de 186.863 USD;
b) A LOA PT -M -GEE, com o preço máximo de 435.000 USD;
c) A LOA PT -P -GHU, com o preço máximo de 420.000 USD.

2 — Após a assinatura dos instrumentos referidos, devem ser carreadas 
à Superintendência do Material, cópias devidamente autenticadas dos 
mesmos, a fim de serem insertos nos respetivos processos de autorização 
e realização de despesa.

02 -02 -2015. — O Superintendente, António Silva Ribeiro, Vice-
-Almirante.

208408581 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos
Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 1601/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. 

Major-General DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente-General 
Ajudante-General do Exército, neste delegados por S. Exa. o General 
Chefe do Estado-Maior do Exército e no estrito cumprimento do Despacho 
de S. Exa. a Secretária de Estado Adjunta da Defesa Nacional, de 27 de 
novembro de 2013, que autoriza o Plano de Incorporações para 2014, 
conjugado com o Despacho n.º 166/14/MEF, de 08 de agosto de 2014, 
de S. Exa. a Ministra de Estado e das Finanças, verificando-se assim, o 
requerido na alínea c) do n.º 1 do artigo 67.º da Lei n.º 83-C/2013, de 
31 de dezembro, ingressam na categoria de Sargentos, em Regime de 
Contrato, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 296.º e da alínea b) 
do artigo 304.º do Estatuto dos Militar das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, no posto de 
Segundo-Furriel, em 9 de fevereiro de 2015, os militares a seguir indicados: 

Posto NIM Nome

Sold Inst 00531605 Pedro Miguel Carvalho da Silva.
Sold Inst 02265406 Jorge Tiago Franca Teixeira Pinto.
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Posto NIM Nome

Sold Inst 12694109 Rui Pedro Peixoto Machado.
Sold Inst 08688204 Ana Teresa Nogueira Jeremias.
Sold Inst 11628910 Carlos André Carvalho Miranda.
Sold Inst 12453010 Rui Pedro Adão de Melo Oliveira.
Sold Inst 12541809 Delfim José Rodrigues Barros.

 2 — Os militares supra citados contam a antiguidade no novo posto 
desde 9 de fevereiro de 2015, data a partir da qual têm direito ao venci-
mento, ficando integrados na primeira posição da estrutura remunerató-
ria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

6 de fevereiro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208425072 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.º 98/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando os n.os 2, 4 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais ENGEL
MGEN ENGEL Q -e 040476 -E Tomaz António Nunes de Campos — 

DEP

2 — Conta esta situação desde 17 de setembro de 2014.
21 de janeiro de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, José António 
de Magalhães Araújo Pinheiro, general.

208403964 

 Comando Aéreo

Despacho n.º 1602/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante do Grupo de Apoio, Tenente -Coronel ADMAER 096721 -B 
Jaques Manuel Lourenço Tiago, a competência para autorizar a realiza-
ção de despesas com empreitadas de obras públicas e locação e aquisição 
de bens e serviços, que me foi subdelegada pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 12876/2014, de 10 de outubro de 2014, do Comandante do Comando 
Aéreo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 22 de 
outubro de 2014, até ao montante de 25.000,00 €.

2 — Ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego na entidade 
designada no número anterior, pelo montante indicado, a competência 
relativa à execução de planos ou programas plurianuais legalmente apro-
vados que me foi subdelegada pelo n.º 3 do Despacho n.º 12876/2014, de 
10 de outubro de 2014, do Comandante do Comando Aéreo, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 22 de outubro de 2014, 
sob o n.º 12876/2014.

3 — O presente Despacho produz efeito desde 19 de janeiro de 2015 sendo 
ratificados todos os atos entretanto praticados pelas entidades subdelega-
das que se incluam no âmbito da presente subdelegação de competências.

20 de janeiro 2015. — O Comandante, António Carlos de Amorim 
Temporão, COR/PILAV.

208415596 

 Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.º 99/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que a oficial 

em seguida mencionada seja promovida ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea e) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 217.º e no n.º 2 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e em con-
formidade com o Despacho n.º 5453 -A/2014, de 17 de abril, do Ministro 
de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Tenente:

Quadro de Oficiais TMMA
ALF TMMA Q -E 135508 C Ivanilda de Fátima Vaz Tê, BA6

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — É integrada na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

30 de dezembro de 2014. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio Fernan-
des, TGEN/PILAV.

208408605 

 Direção de Pessoal

Despacho n.º 1603/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do Art.º 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, de 30 de agosto e 
pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração 
as disposições transitórias previstas no Art.º3.ºdo último diploma e a 
norma interpretativa estatuída no Art.º 2 do Decreto -Lei n.º 239/06, de 
22 de dezembro:

Quadro de Sargentos MMA
SAJ MMA RES -QPfe 037600 -A Luís António da Boa Baptis-

ta — MOB

2 — Conta esta situação desde 1 de outubro de 2014.
3 — Transita para o ARQC desde a mesma data.
1 de outubro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208407471 

 Despacho n.º 1604/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o segundo-
-cabo em regime de contrato em seguida mencionado, tenha o posto 
que lhe vai indicado por satisfazer as condições gerais e especiais de 
promoção estabelecidas respetivamente no artigo 56.º e na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 305.º do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
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alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto, e em conformidade com o Despacho n.º 5453 -A/2014, de 
17 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da 
Defesa Nacional:

Primeiro -cabo:
2CAB SHS 138461 -K Diogo Martins Vieira — BA1

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
técnicas e de apoio em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 15 de novembro de 2014.
4 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidade imediatamente à 

direita da 1CAB SHS 138462 -H Rita Isabel Alcaide Antunes.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

30 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208408427 

 Portaria n.º 100/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197A/03, de 30 de agosto e 
pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração 
as disposições transitórias previstas no Artigo 3.º do último diploma e 
a norma interpretativa estatuída no Artigo 2 do Decreto -Lei n.º 239/06, 
de 22 de dezembro:

Quadro de Oficiais TOCART
MAJ TOCART RES -QPfe 037810 -A Luís António Milheiras Bento — 

MOB.

2 — Conta esta situação desde 1 de outubro de 2014.
3 — Transita para o ARQC desde a mesma data.
1 de outubro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208407414 

 Portaria n.º 101/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do Art.º 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, de 30 de agosto e 
pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração 
as disposições transitórias previstas no Art.º 3.º do último diploma e a 
norma interpretativa estatuída no Art.º 2 do Decreto -Lei n.º 239/06, 
de 22 de dezembro e em conjugação com o n.º 4 do art.º 7.º da Lei 
n.º 15/92, de 05 de agosto:

Quadro de Oficiais PIL
MAJ PIL RES -QPfe 014376 -G João Manuel Freire da Cruz 

Dias — MOB

2 — Conta esta situação desde 15 de outubro de 2014.
3 — Transita para o ARQC desde a mesma data.
15 de outubro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pes-

soal da Força Aérea após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208407544 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 1605/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Chefe M/135446, Fernando Manuel Amaral de Jesus, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208403948 

 Despacho n.º 1606/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Chefe M/133373, Florindo Francisco Marrão Fernandes, da Polícia de 
Segurança Pública, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208404036 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Lisboa

Edital n.º 125/2015
Para os efeitos consignados no n.º 4 e 5, do artigo 98.º do Regula-

mento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela 
Lei n.º 145/99 de 1 de setembro, faz -se saber ao Guarda n.º 1930623, 
Carlos Manuel Pires Rodrigues, na Situação de Reforma, adstrito a 
este Comando, com morada conhecida em Urbanização Serrada e Fon-
tainhas, lote n.º 17, 2.º C — Arruda dos Vinhos, de momento ausente 
em parte incerta, que se encontra pendente, o Processo Disciplinar 
n.º 31/10CTLSB, no qual foi deduzida acusação, sendo por esta via 
citado para apresentar a sua defesa no prazo de 20 dias contados da data 
de publicação do presente aviso.

15 de janeiro de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Lisboa, Paulo Jorge dos Reis Ferreira, Coronel.

208406289 

 Unidade de Intervenção

Despacho n.º 1607/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea c) do n.º 2 do Despacho n.º 8202/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 119, de 24 de junho de 2014, subdelego no 
Chefe da Secção de Recursos Financeiros, Major de Infantaria, Miguel 
Ângelo da Cunha Santa Cruz Rodrigues, a competência para a prática 
dos seguintes atos em matéria de administração financeira:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como praticar os 
demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até ao limite de € 5000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

c) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

d) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado ao pes-
soal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível por razões 
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operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou as condições de 
saúde, devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético especial, 
nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 271/77, de 2 de julho;

e) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de dezembro de 
2014.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República. 

21 de janeiro de 2015. — O Comandante da Unidade de Intervenção, 
Interino, José Manuel Lucas Pimenta, Coronel de Infantaria.

208408508 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Listagem (extrato) n.º 4/2015

Relação do pessoal a condecorar com as medalhas 
de assiduidade e de comportamento 

exemplar, relativamente ao 2.º trimestre de 2014

Por despacho de Sua Ex.ª a Ministra da Administração Interna de 31 
de dezembro de 2014, foram concedidas, ao abrigo das disposições do 
regulamento aprovado pelo Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio, as 
medalhas abaixo indicadas ao seguinte pessoal da Polícia de Segurança 
Pública: 

Número Data em que 
adquiriu direito Medalha Grau Posto MAT Nome CMD

1. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Superintendente  . . . . . 100085 SERAFIM JOSÉ DE SOUSA TAVARES  . . . . . . . . . . AVR
2. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133315 GUILHERME ARTUR CRISTINA CARAPETO. . . . AVR
3. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133359 FIRMINO MANUEL PAIVA RAMOS DA COSTA. . . AVR
4. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133567 JOÃO MANUEL DE OLIVEIRA FRIAS. . . . . . . . . . AVR
5. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133749 JOSÉ DA SILVA CASACA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
6. 24 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133422 MARIA ASSUNÇÃO TAVARES DE FIGUEIREDO AVR
7. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133468 ROSA MARIA ROLO QUINA DA HORTA. . . . . . . . AVR
8. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133500 TERESA ANDRÉ FERREIRA MOREIRA. . . . . . . . . AVR
9. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133521 CRISTINA MARIA LARA ALEXANDRE PIRES . . . AVR

10. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133506 CESÁRIO AUGUSTO PEREIRA FERNANDES. . . . AVR
11. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133686 ORLINDO ROGÉRIO SARAIVA GONÇALVES  . . . AVR
12. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133692 ALCIDES DE OLIVEIRA GOMES  . . . . . . . . . . . . . . AVR
13. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133964 FERNANDO JORGE RODRIGUES DE ALMEIDA AVR
14. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134029 LUÍS CARLOS LOPES PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . AVR
15. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133339 MANUEL PESSOA MARQUES  . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
16. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133696 JOSÉ ANTÓNIO PINTO DA CUNHA. . . . . . . . . . . . AVR
17. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133810 FAUSTO BASÍLIO PINHEIRO PEREIRA TRINDADE AVR
18. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133819 NORBERTO MANUEL DA MOTA SANTOS . . . . . . AVR
19. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133874 MÁRIO PAIS FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
20. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133360 JOÃO NEVES VARELA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
21. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133590 JOÃO JOSÉ SILVA GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
22. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133595 CARLOS FERNANDO PEREIRA MARQUES. . . . . AVR
23. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133954 MANUEL DA SILVA SANTOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
24. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134184 FERNANDO RODRIGUES LEITE CASTELHANO AVR
25. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133630 PEDRO MANUEL ALVES GONÇALVES  . . . . . . . . AVR
26. 21 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134208 JOSÉ MANUEL FERNANDES RIBEIRO FRANÇA AVR
27. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137480 CARLOS ALBERTO SANTOS MARTINS . . . . . . . . AVR
28. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 133590 JOÃO JOSÉ DA SILVA GOMES  . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
29. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 135673 ALBERTO DE SÁ FERREIRA DE FIGUEIREDO. . . AVR
30. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 138510 RUI TEIXEIRA PINTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
31. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 141034 ADELINO NETO CABRAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVR
32. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 144249 JOSÉ LUÍS BARROS MIRANDA  . . . . . . . . . . . . . . . AVR
33. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subintendente. . . . . . . 133634 ALBERTO AUGUSTO FARIA SOARES. . . . . . . . . . BGC
34. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133597 MANUEL ANTÓNIO MARTINS. . . . . . . . . . . . . . . . BGC
35. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133373 FLORINDO FRANCISCO MARRÃO FERNANDES BGC
36.1 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133666 HORÁCIO ALBERTO PINHEIRO. . . . . . . . . . . . . . . BGC
37. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133789 MARCO ANTÓNIO CARVALHO SILVA  . . . . . . . . . BGC
38. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134005 ADELINO MANUEL GOMES AFONSO  . . . . . . . . . BGC
39. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134017 SEGISNANDO FORNEIRO XAVIER . . . . . . . . . . . . BGC
40. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134041 LÚCIO ARMANDO PIRES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BGC
41. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134117 ORLANDO MANUEL CAMILO . . . . . . . . . . . . . . . . BGC
42. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134292 ANICETO DOS SANTOS FERNANDES  . . . . . . . . . BGC
43. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133309 MARIA INÊS MARGARIDO MEIRINHOS PIRES BGC
44. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133724 ELZA ALBINA FERNANDES DA SILVA. . . . . . . . . BGC
45. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133409 ANA MARIA DA CRUZ MORENO  . . . . . . . . . . . . . BGC
46. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134081 JOSÉ ALBERTO RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . BGC
47. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134196 HELDER MANUEL FONTES GIL  . . . . . . . . . . . . . . BGC
48. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134314 NUNO AUGUSTO PIRES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BGC
49. 04 -12 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Subcomissário  . . . . . . 149345 NUNO ALEXANDRE RAMOS RUSSO  . . . . . . . . . . BJA
50. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 150107 MARCO RAFAEL AFONSO FERNANDES . . . . . . . BJA
51. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe . . . . . . . . . . . . . 133725 FRANCISCO JOSÉ ROCHA CARNEIRO. . . . . . . . . BJA
52. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133969 MANUEL JOSÉ SOUSA RAMOS . . . . . . . . . . . . . . . BJA
53. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134028 FRANCISCO JOSÉ GAMITO DAMIÃO. . . . . . . . . . BJA
54. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134058 JOAQUIM ANTÓNIO MOREIRA PARREIRA. . . . . BJA
55. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134082 ANTÓNIO MANUEL ASSUNÇÃO RAMALHO  . . . BJA
56. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134085 JOSÉ MANUEL PESTANA LAMPREIA. . . . . . . . . . BJA
57. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134112 MÁRIO TOMÉ GARCIA NEVES  . . . . . . . . . . . . . . . BJA
58. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal   . . . . 134152 EDUARDO JOSÉ PALMA ESTRONCA  . . . . . . . . . . BJA
59. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134177 JOSÉ MANUEL BATISTA SOUSA  . . . . . . . . . . . . . . BJA



Diário da República, 2.ª série — N.º 32 — 16 de fevereiro de 2015  4225

Número Data em que 
adquiriu direito Medalha Grau Posto MAT Nome CMD

60. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133942 ANTÓNIO JOSÉ XABREGAS MAIA. . . . . . . . . . . . BJA
61. 19 -04 -2010 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 138691 MANUEL ANTÓNIO MESTRE MATEUS  . . . . . . . . BJA
62. 05 -02 -2007 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 140587 SÉRGIO ANTÓNIO SILVA ROSA. . . . . . . . . . . . . . . BJA
63. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal   . . . . . 133449 ANTÓNIO IVO DA COSTA NETO . . . . . . . . . . . . . . BRG
64. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133493 MARIA FÁTIMA SIMPLÍCIO MADRUGA SOARES BRG
65. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 135891 ÁLVARO DIAS ARAÚJO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
66. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133292 MARIA MANUELA BARROS LOPES LIMA  . . . . . BRG
67. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133727 JOSÉ ANTUNES LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
68. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133867 JOSÉ AMORIM DE BARROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
69. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133894 JOSÉ ANTUNES GOMES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . BRG
70. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133383 MÁRIO HUMBERTO CARVALHO LEITE SILVA. . . BRG
71. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133386 JOSÉ MANUEL DA SILVA FERREIRA DE MELO BRG
72. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133390 MARIA ISABEL REGO A. FERNANDES OLIVEIRA BRG
73. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133442 ANTÓNIO GONÇALVES CARVALHO  . . . . . . . . . . BRG
74. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133457 IDALINA MARIA AZEVEDO PEREIRA  . . . . . . . . . BRG
75. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133470 SABINA FARIA FIGUEIREDO . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
76. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133484 ORLANDA DÉLIA DA CUNHA SILVA . . . . . . . . . . BRG
77. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133490 ANA MARIA CORREIA MOREIRA . . . . . . . . . . . . . BRG
78. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133492 MÁRIO LICÍNIO PERDIGÃO DIAS. . . . . . . . . . . . . BRG
79. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133534 MANUEL ALTINO MARTINS DE CASTRO . . . . . . BRG
80. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133607 JOAQUIM LOUREIRO FERNANDES  . . . . . . . . . . . BRG
81. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133653 ROSA MARIA SILVA MACHADO ALCOBIA . . . . . BRG
82. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133661 DAVID DA COSTA ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
83. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133700 JOSÉ NARCISO TEIXEIRA LEITE. . . . . . . . . . . . . . BRG
84. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133710 JOSÉ MANUEL VIEIRA RODRIGUES  . . . . . . . . . . BRG
85. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133731 JOÃO DA COSTA FREITAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
86. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133823 VÍTOR MANUEL FERREIRA SOUSA ALMEIDA. . . BRG
87. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133887 ADELINO JOSÉ ROUPAR DIAS LEITE  . . . . . . . . . BRG
88. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133916 ANTÓNIO XAVIER DA SILVA PEREIRA  . . . . . . . . BRG
89. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133921 AVELINO DA COSTA MIRANDA  . . . . . . . . . . . . . . BRG
90. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133958 CARLOS MANUEL SANTOS BARROSO . . . . . . . . BRG
91. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134063 DOMINGOS MARQUES RODRIGUES . . . . . . . . . . BRG
92. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134069 ABÍLIO MARTINS PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
93. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134092 JOSÉ GOMES PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
94. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134108 GASPAR MANUEL PEREIRA SANTOS  . . . . . . . . . BRG
95. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134111 DOMINGOS MARTINHO PARENTE RODRIGUES BRG
96. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134137 ARMANDO RODRIGUES RIBEIRO  . . . . . . . . . . . . BRG
97. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134140 MANUEL JUSTINO DA CRUZ ARAÚJO. . . . . . . . . BRG
98. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134141 MANUEL REBELO DE AZEVEDO  . . . . . . . . . . . . . BRG
99. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134144 JOSÉ JOAQUIM RODRIGUES PEREIRA  . . . . . . . . BRG
100. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134156 ANTÓNIO JOSÉ PEREIRA P. MEIRELES DEVESA BRG
101. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134181 ANTÓNIO ALVES COSTA LAMEIRA . . . . . . . . . . . BRG
102. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134187 ANTÓNIO PINTO DA CUNHA. . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
103. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134204 JOSÉ GOMES FERRETE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
104. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134216 JOAQUIM HERNÂNI DA CUNHA MAGALHÃES BRG
105. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134251 PAULO CORREIA FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . BRG
106. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134259 DOMINGOS PEREIRA DA CUNHA. . . . . . . . . . . . . BRG
107. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134315 ANTÓNIO PEREIRA SALSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
108. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134322 CARLOS PEIXOTO BARBOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
109. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137553 CARLOS ALBERTO LIMA DA CUNHA . . . . . . . . . BRG
110. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133342 CRISTIANO GOMES DIREITO CAMPOS. . . . . . . . CBR
111. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133363 ANTÓNIO ANJO AMADO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
112. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133365 HENRIQUE MANUEL LOURENÇO CARDOSO. . . CBR
113. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133378 MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA MOURA  . . . . . . . CBR
114. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133428 ANTÓNIO REIS ANTUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
115. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133439 JOSÉ RUI FERREIRA MENDES. . . . . . . . . . . . . . . . CBR
116. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133464 RUI MANUEL DE OLIVEIRA COIMBRA. . . . . . . . CBR
117. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133477 MÁRIO DA SILVA CAMELO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
118. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133481 MANUEL GALVÃO SANTOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
119. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133510 JOSÉ SANTOS FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
120. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133518 JOSÉ MANUEL DA SILVA MARTINS . . . . . . . . . . . CBR
121. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133545 FERNANDA AGOSTINHO CUNHA. . . . . . . . . . . . . CBR
122. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133610 JOSÉ ANTÓNIO MARQUES ISIDRO DE ALMEIDA CBR
123. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133646 ANTÓNIO MANUEL FERREIRA BONITO . . . . . . . CBR
124. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133671 ANTÓNIO GASPAR MOREIRA DA COSTA  . . . . . . CBR
125. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133673 CARLOS ALBERTO FERREIRA VENTURA. . . . . . CBR
126. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133693 ARMANDO GOMES CAVALEIRO. . . . . . . . . . . . . . CBR
127. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133708 FERNANDO MENESES LEMOS  . . . . . . . . . . . . . . . CBR
128. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133743 TELMO GIL BARREIRAS VAZ  . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
129. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133777 ANTÓNIO CUNHA MONTEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . CBR
130. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133788 SÉRGIO ALBUQUERQUE BRANQUINHO FER-

REIRA.
CBR

131. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133801 VÍTOR SIMÕES LOURENÇO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
132. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133840 JOSÉ ALBERTO BATISTA MENDES . . . . . . . . . . . . CBR
133. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133907 FERNANDO LOPES LUÍS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
134. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133940 AVELINO MANUEL MENDES SILVEIRA . . . . . . . CBR
135. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133972 CARLOS MANUEL CASTANHEIRA DA SILVA. . . CBR
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136. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134013 ANTÓNIO VÍTOR LOPES DA CRUZ. . . . . . . . . . . . CBR
137. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134084 FERNANDO ADRIÃO RIBEIRO RAIMUNDO . . . . CBR
138. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134094 PAULO MANUEL SALGUEIRO MOURINHO  . . . . CBR
139. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134129 RUI MANUEL REIS LAGOAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . CBR
140. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134149 FRANCISCO FERNANDO LEITÃO PEREIRA BRAGA CBR
141. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134157 JOSÉ ALBERTO DA SILVA SIMÕES  . . . . . . . . . . . . CBR
142. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134167 ANTÓNIO MÁRIO VIEIRA RODRIGUES. . . . . . . . CBR
143. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134183 FERNANDO AUGUSTO PLEMO MATIAS . . . . . . . CBR
144. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134238 MANUEL VELOSO DOS SANTOS VIANA. . . . . . . CBR
145. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134370 ANTÓNIO MANUEL DE MATOS MONTEIRO  . . . CBR
146. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134279 JOSÉ ANTÓNIO DA SILVA VELOSO. . . . . . . . . . . . CBR
147. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133332 JOSÉ ANTÓNIO BATISTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
148. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134357 EGÍDIO XAVIER MELIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
149. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134209 MÁRIO JORGE SOUSA MOTA. . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
150. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134320 JOSÉ MANUEL CORDEIRO MEDEIROS  . . . . . . . . CRA
151. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134139 JAIME NUNES VIVEIROS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
152. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134267 JOÃO FRANCISCO AMARAL SOUSA  . . . . . . . . . . CRA
153. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134266 JOÃO MANUEL JANEIRO MEDEIROS  . . . . . . . . . CRA
154. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134021 JOÃO FRANCISCO BARBOSA LEITE  . . . . . . . . . . CRA
155. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134074 JOÃO DEUS ALEXANDRE OLIVEIRA. . . . . . . . . . CRA
156. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134332 ARTUR JOSÉ ARRUDA ANDRADE  . . . . . . . . . . . . CRA
157. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subintendente. . . . . . . 133295 ALFREDO MANUEL RAMALHO RODRIGUES. . . CRA
158. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134254 MANUEL VIEIRA BAPTISTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
159. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134230 MANUEL ANTÓNIO MELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
160. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133650 ALFREDO EUGÉNIO ROSA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRA
161. 11 -05 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151883 RUI ALEXANDRE SILVA ANDRADE . . . . . . . . . . . CRA
162. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134179 ANTÓNIO MIGUEL A. MANTEIGUEIRO. . . . . . . . CTB
163. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134265 VÍTOR MANUEL A. RIBEIRO NUNES   . . . . . . . . . CTB
164. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134252 ANTÓNIO SANTOS MENDES . . . . . . . . . . . . . . . . . CTB
165. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133410 ANTÓNIO JOSÉ C. SEQUEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . CTB
166. 19 -062014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133631 FERNANDO SARAIVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTB
167. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133767 JOÃO RODRIGUES LOURENÇO. . . . . . . . . . . . . . . CTB
168. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134004 JOÃO JOSÉ LOURO FOLGADO  . . . . . . . . . . . . . . . CTB
169. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134326 JOÃO JOSÉ FONSECA SANCHES. . . . . . . . . . . . . . CTB
170. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133835 CARLOS FILIPE SOUSA PAIS  . . . . . . . . . . . . . . . . . CTB
171. 01 -09 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 149319 RUI MIGUEL DE OLIVEIRA COSTA. . . . . . . . . . . . DNL
172. 12 -11 -2006 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 144433 CARLOS JORGE PENEDA MOREIRA. . . . . . . . . . . DNL
173. 06 -03 -2005 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 134389 CARLA MARIA KARSSAMBAY DIAS . . . . . . . . . . DNL
174. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Superintendente  . . . . . 100080 JOSÉ FERREIRA DE OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . DNL
175. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133274 FILIPE ANTÓNIO MARQUES PINHEIRO  . . . . . . . DNL
176. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133280 DOMINGOS FERNANDO G. LEAL . . . . . . . . . . . . . DNL
177. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133281 ANTÓNIO JORGE FERREIRA PÉREZ. . . . . . . . . . . DNL
178. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133282 MARIA SOLEDADE FILIPE SANTOS. . . . . . . . . . . DNL
179. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133283 JOÃO PEDRO CARVALHO F. GRÉCIO. . . . . . . . . . DNL
180. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133284 ALDA MARIA MELO PERALTA LEAL. . . . . . . . . . DNL
181. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133285 ANA CRISTINA MENDES F. ALVES . . . . . . . . . . . . DNL
182. 03 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133286 CARLOS ALBERTO R. AFONSO . . . . . . . . . . . . . . . DNL
183. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133310 CARLOS PEDRO PEREIRA JORGE. . . . . . . . . . . . . DNL
184. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Comissário . . . . . . . . . 133331 ANA PAULA SANTOS MACHADO . . . . . . . . . . . . . DNL
185. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133349 ARMANDO FERREIRA DOS SANTOS . . . . . . . . . . DNL
186. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subintendente. . . . . . . 133380 ANTÓNIO MOREIRA DA ROCHA. . . . . . . . . . . . . . DNL
187. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133403 MARIA FERNANDA C. A. NEVES. . . . . . . . . . . . . . DNL
188. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133405 JOSÉ MANUEL DAS NEVES DUARTE. . . . . . . . . . DNL
189. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133430 ISABEL MARIA VICENTE ALMEIDA REBELO 

FERREIRA.
DNL

190. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133443 SAÚL EMÍDIO ARANDA SALGADO  . . . . . . . . . . . DNL
191. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133444 MARIA DO CÉU FERNANDES PATO . . . . . . . . . . . DNL
192. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133556 VÍTOR MANUEL MARQUES CORREIA PINTO . . . DNL
193. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133563 MANUEL BRANCO GONÇALVES DA SILVA  . . . . DNL
194. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133570 BERNARDO INOCENTE PEDROSA . . . . . . . . . . . . DNL
195. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133578 MARIA ELISABETE DE ALMEIDA MORAIS QUA-

DRADO.
DNL

196. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133608 MARIA FÁTIMA LOUSÃO PINTO MONTEIRO. . . DNL
197. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133614 JOÃO FRANCISCO DA CONCEIÇÃO MATONO. . . DNL
198. 18 -06 -2014 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133642 MANUEL AMADEU SOUSA ÁVILA. . . . . . . . . . . . DNL
199. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133657 GERMANO NUNES PIRES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
200. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133366 MARIA JOÃO FIALHO PEREIRA LOURENÇO DA 

SILVA.
DNL

201. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133678 MARIA HELENA DE MELO GONÇALVES LEITE 
GREGÓRIO.

DNL

202. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133723 ANTÓNIO MANUEL ROQUE VIEIRA  . . . . . . . . . . DNL
203. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133808 JOÃO ANTÓNIO SOUSA MARTINS PAREDES . . . DNL
204. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133837 CARLOS MANUEL DOS SANTOS FLORÊNCIO. . . DNL
205. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133859 MANUEL FERNANDO BAÇO L. OLIVEIRA  . . . . . DNL
206. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133893 ALFREDO DOS SANTOS ALONSO. . . . . . . . . . . . . DNL
207. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133952 DOMINGOS JOSÉ ANICETO VALADAS  . . . . . . . . DNL
208. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133961 CARLOS SAÚL CHAINHO REIS . . . . . . . . . . . . . . . DNL
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209. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133973 RUI MANUEL BRAGA ROCHA. . . . . . . . . . . . . . . . DNL
210. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134006 ARMINDO JOSÉ SOUSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
211. 19 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134018 FRANCISCO JOSÉ DOS REIS RAIMUNDO . . . . . . DNL
212. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134032 ANTÓNIO JOSÉ RIBEIRO RODRIGUEZ  . . . . . . . . DNL
213. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134068 ACÁCIO BIZARRO MONTEIRO ALMEIDA. . . . . . DNL
214. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134073 JOSÉ RUI DE ALMEIDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
215. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134096 JOAQUIM MARTINS VARANDAS  . . . . . . . . . . . . . DNL
216. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134097 JOSÉ ANTÓNIO BATISTA DOS SANTOS. . . . . . . . DNL
217. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134103 ANTÓNIO JOSÉ MARTINS ASSIS. . . . . . . . . . . . . . DNL
218. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134105 ANTÓNIO DE JESUS OLIVEIRA FERNANDES  . . DNL
219. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134150 JOÃO ANTÓNIO GARCIA QUADRADO  . . . . . . . . DNL
220. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134159 JOAQUIM JOSÉ FERREIRA CARDOSO . . . . . . . . . DNL
221. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134224 FAUSTO RAMOS AMARAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
222. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134271 ANTÓNIO DELFIM RIBEIRO DE VASCONCELOS DNL
223. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134276 JOSÉ MARIA ANASTÁCIO LOURENÇO  . . . . . . . . DNL
224. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 134285 JÚLIO MARIA MIGUEL DE CASTRO. . . . . . . . . . . DNL
225. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134327 CARLOS ALBERTO MOREIRA DOS SANTOS  . . . DNL
226. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134328 BELMIRO JOSÉ FERREIRA RODRIGUES . . . . . . . DNL
227. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134359 EMÍLIO AUGUSTO SOARES SILVA CAMPOS  . . . DNL
228. 08 -04 -2010 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150211 RICARDO JORGE RAMALHO FERREIRA. . . . . . . DNL
229. 01 -02 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 136843 MANUEL CARLOS DA CUNHA PEREIRA. . . . . . . DNL
230. 06 -03 -2010 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 134389 CARLA MARIA KARSSAMBAY DIAS . . . . . . . . . . DNL
231. 20 -11 -2011 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 145227 GILBERTO DE JESUS ANTUNES  . . . . . . . . . . . . . . DNL
232. 01 -07 -2011 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Subintendente. . . . . . . 100189 LUÍS CARLOS SILVA SERAFIM  . . . . . . . . . . . . . . . DNL
233. 15 -07 -2006 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Comissário . . . . . . . . . 139153 ANTÓNIO LOURENÇO G. PIMENTEL. . . . . . . . . . DNL
234. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Comissário . . . . . . . . . 133355 JOSÉ ANTUNES ROLO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPP
235. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Comissário . . . . . . . . . 133304 PEDRO CRESPO JESUS MARQUES FREITAS. . . . EPP
236. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133538 ANTÓNIO CARLOS ALVES NOBRE. . . . . . . . . . . . EPP
237. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133705 JOAQUIM DA SILVA PINTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPP
238. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133478 AUGUSTO SIMÕES LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPP
239. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133447 MARIA CLARA MORAIS RIBEIRO. . . . . . . . . . . . . EPP
240. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133502 ARMINDO DOMINGOS SANTOS MARTINS. . . . . EPP
241. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134297 FERNANDO MANUEL FERNANDES . . . . . . . . . . . EPP
242. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134099 FERNANDO GONÇALVES MATOS  . . . . . . . . . . . . EPP
243. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134233 JOÃO MARIA DIAS FREIRE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPP
244. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134336 ALFREDO BERNARDO LOPES GARCIA. . . . . . . . EPP
245. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133494 ALCINA CARLOS DA SILVA PERDIGÃO CORREIA EVR
246. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133571 MARIA DA PIEDADE MARQUES BORREGO . . . . EVR
247. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas . . . . Agente Principal. . . . . 133963 JACINTO ANTÓNIO GALHARDO SAPO . . . . . . . . EVR
248. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134031 ANTÓNIO JOSÉ VARELA PEREIRA . . . . . . . . . . . . EVR
249. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134235 FERNANDO NORONHA MENDES . . . . . . . . . . . . . EVR
250. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133316 JOAQUIM ANTÓNIO CIDADE PACHECO . . . . . . . EVR
251. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133436 NORBERTO JOSÉ PASTOR ORVALHO. . . . . . . . . . EVR
252. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133617 ANTÓNIO JOAQUIM VIDIGAL VIEIRA. . . . . . . . . EVR
253. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133660 JOAQUIM MANUEL FERNANDES MOCHO . . . . . EVR
254. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133576 ANTÓNIO SERAFIM SANTOS ROCHA  . . . . . . . . . EVR
255. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134001 ANTÓNIO JOSÉ VARELA PEREIRA . . . . . . . . . . . . EVR
256. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134366 LUÍS BERNARDINO FLORINDO SEVERINO . . . . EVR
257. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133839 MANUEL ANTÓNIO ROMÃO CAEIRO  . . . . . . . . . EVR
258. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136326 JOSÉ ANTÓNIO ROQUE CEBOLA  . . . . . . . . . . . . . EVR
259. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136547 JORGE ALBERTO LOPES DOS SANTOS . . . . . . . . EVR
260. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal   . . . . 139919 NUNO ALEXANDRE PERCHEIRO VIDINHA  . . . . EVR
261. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 142842 PAULO ANTÓNIO RIBEIRO DA CUNHA. . . . . . . . EVR
262. 13 -05 -2014 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 144346 ANTÓNIO JOÃO RODRIGUES CARITAS  . . . . . . . EVR
263. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133434 CARLOS MANUEL FERREIRA SÃO VICENTE. . . FAR
264. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133497 LUÍS HERCULANO ANTÓNIO  . . . . . . . . . . . . . . . . FAR
265. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133550 MARIA AMÉLIA PESQUINHA SILVA RATO MO-

RENO.
FAR

266. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133755 ANA ROSA MARTINS CAETANO . . . . . . . . . . . . . . FAR
267. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133909 ARTUR NUNES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAR
268. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 134335 JOSÉ LEONEL INFANTE GIL. . . . . . . . . . . . . . . . . . FAR
269. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133381 CARLOS JOSÉ HELENA MARQUES  . . . . . . . . . . . FAR
270. 27 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133451 LIZETE MARIA DO Ó CENTEIO . . . . . . . . . . . . . . . FAR
271. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133480 ANA MARIA LOURENÇO REBOCHO  . . . . . . . . . . FAR
272. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133547 DOMINGOS MANUEL ROSENDO JERÓNIMO. . . FAR
273. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133574 JOSÉ MANUEL GUERREIRO SILVA. . . . . . . . . . . . FAR
274. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133620 LÍBIA MARIA DA COSTA RODRIGUES. . . . . . . . . FAR
275. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133674 MÁRIO SILVESTRE DE BRITO VIEGAS  . . . . . . . . FAR
276. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133691 JOSÉ JACINTO RODRIGUES MARTINS  . . . . . . . . FAR
277. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133698 ANA MARIA ALVES VIEITAS DUARTE RIBEIRO FAR
278. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133849 JOSÉ FERNANDO SEQUEIRA MOREIRA  . . . . . . . FAR
279. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133856 JOSÉ ALBERTO GASPAR FORRA. . . . . . . . . . . . . . FAR
280. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133901 MANUEL FERNANDO GOMES COLUCAS CASACA FAR
281. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133906 JOSÉ EDUARDO DOMINGOS COSTA  . . . . . . . . . . FAR
282. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133930 HENRIQUE JOSÉ DORES FERREIRA. . . . . . . . . . . FAR
283. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134066 ROGÉRIO MARQUES MUCHACHO BATISTA  . . . FAR
284. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134087 ANTÓNIO JACINTO DOS SANTOS MENDES. . . . FAR
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285. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134270 JOSÉ FRANCISCO SOARES VICENTE. . . . . . . . . . FAR
286. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134330 ANTÓNIO ALVES GONÇALVES . . . . . . . . . . . . . . . FAR
287. 02 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . CComissário. . . . . . . . 145214 BRUNO RICARDO DOS SANTOS MORA . . . . . . . FAR
288. 28 -05 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133348 MARIA ISABEL LECA ANDRADE RODRIGUES. . . FUN
289. 28 -05 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133446 DIVA MARIA NÓBREGA GONÇALVES RIBEIRO FUN
290. 28 -05 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133454 MARIA NEVES FREITAS CARDOSO . . . . . . . . . . . FUN
291. 28 -05 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133469 ANA PAULA FERNANDES PAULINO. . . . . . . . . . . FUN
292. 28 -05 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133581 MARIA GRAÇA DIAS BARCELOS . . . . . . . . . . . . . FUN
293. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133677 CARLOS JORGE GOUVEIA SILVA  . . . . . . . . . . . . . FUN
294. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133695 ANTÓNIO JORGE MENDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
295. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133864 ANTÓNIO DOMINGOS GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . FUN
296. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133883 JOSÉ AGOSTINHO SOUSA BARRETO. . . . . . . . . . FUN
297. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133908 TIAGO AFONSO PEREIRA CORREIA. . . . . . . . . . . FUN
298. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133944 MIGUEL EUSÉBIO GOMES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
299. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133946 JOSÉ CÂNDIDO REIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
300. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 133974 ANTÓNIO JOSÉ VASCONCELOS FREITAS. . . . . . FUN
301. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134128 JOÃO EMÍDIO GÓIS CORREIA. . . . . . . . . . . . . . . . FUN
302. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134163 JOSÉ MANUEL FREITAS SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . FUN
303. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134206 MANUEL DAVID VERÍSSIMO FREITAS  . . . . . . . . FUN
304. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134212 JOSÉ MAURÍCIO COSTA SOARES . . . . . . . . . . . . . FUN
305. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134258 JOSÉ FERREIRA PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
306. 18 -06 -2014  Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134344 JOÃO DAVID FERREIRA JARDIM  . . . . . . . . . . . . . FUN
307. 31 -05 -2014 Comportamento Exemplar Cobre . . . . . . . Agente Principal. . . . . 144188 PAULA ALEXANDRA REIS VASCONCELOS FREI-

TAS.
FUN

308. 31 -05 -2014 Comportamento Exemplar Cobre . . . . . . . Agente Principal. . . . . 144861 NÉLIA MARIA SILVA TEIXEIRA BASÍLIO  . . . . . . FUN
309. 03 -02 -2008 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 144864 RUI MIGUEL SANTOS SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
310. 31 -05 -2014 Comportamento Exemplar Cobre . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147359 MAURÍCIO SÉRGIO BARROS GONÇALVES DA 

SILVA.
FUN

311. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Subcomissário  . . . . . . 150731 PAULO JORGE DOS SANTOS COSTA  . . . . . . . . . . GRD
312. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133584 ANTÓNIO JOSÉ COSTA LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . GRD
313. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134059 LÚCIO SOUSA AMARAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GRD
314. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134191 MANUEL JOÃO NEVES CABANA  . . . . . . . . . . . . . GRD
315. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134349 JOAQUIM MARQUES ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . . . . GRD
316. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133589 ANABELA DA SILVA MARTINS MENDES  . . . . . . ISP
317. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133925 JOSÉ ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO SILVA. . . . . . . . ISP
318. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133825 MANUEL JOÃO FERNANDES. . . . . . . . . . . . . . . . . ISP
319. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134220 LUÍS FILIPE PINTO XAVIER . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISP
320. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133467 MARIA ALCINA DIAS SIQUEIRO DOS SANTOS. . . ISP
321. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subintendente. . . . . . . 133357 JOÃO PRATA FIALHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISP
322. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134070 JOAQUIM DE ALMEIDA MOREIRA. . . . . . . . . . . . ISP
323.1 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 135890 ANTÓNIO ADELINO CRUZ RAMIRO  . . . . . . . . . . ISP
324. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134042 HENRIQUE FERREIRA DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . ISP
325. 27 -10 -2013 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Subcomissário  . . . . . . 151354 VÍTOR MANUEL ALMEIDA MARTINS  . . . . . . . . . LRA
326. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas . . . . Agente Principal. . . . . 133376 LÚCIA PEREIRA SIMÕES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
327. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas . . . . Chefe Principal. . . . . . 133385 JOSÉ FERNANDES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
328. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas . . . . Subintendente. . . . . . . 133445 NELSON HENRIQUE BARBEIRA CARDOSO . . . . LRA
329. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133577 AVELINO CARDOSO ESTEVES  . . . . . . . . . . . . . . . LRA
330. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133626 FERNANDO DOS SANTOS SILVA. . . . . . . . . . . . . . LRA
331. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133766 ARMINDO ANTÓNIO ANDRADE FREIXA  . . . . . . LRA
332. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133878 DIAMANTINO JOSÉ SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
333. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133881 VÍTOR JOÃO COSTA FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . LRA
334. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133911 ANTÓNIO JOAQUIM CARVALHO CAÇOETE. . . . LRA
335. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133935 ANTÓNIO JOSÉ FARIAS CAROÇA. . . . . . . . . . . . . LRA
336. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134050 FERNANDO CUSTÓDIO COELHO ROSA  . . . . . . . LRA
337. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134079 MANUEL LUÍS GONÇALVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
338. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134091 JOSÉ MANUEL ASCENSÃO ATANÁSIO  . . . . . . . . LRA
339. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134171 ROGÉRIO MANUEL GONÇALVES COELHO  . . . . LRA
340. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134262 CARLOS MANUEL SOARES . . . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
341. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134324 JOÃO CARLOS GUIMARÃES MOTA TERRINCA LRA
342. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134346 ANTÓNIO ALBERTO PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . LRA
343. 27 -10 -2011 Comportamento exemplar Cobre  . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 151354 VÍTOR MANUEL ALMEIDA MARTINS  . . . . . . . . . LRA
344. 04 -02 -1995 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 134819 MANUEL AUGUSTO DA SILVA GRÁCIO  . . . . . . . LSB
345. 24 -07 -2000 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 138953 ADELINO MANUEL RÉGIO PINTO  . . . . . . . . . . . . LSB
346. 24 -07 -2001 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 139798 RUI JORGE GOMES CORREIA  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
347. 23 -07 -2001 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 140284 ALCIDES MANUEL DE ALMEIDA MARQUES. . . LSB
348. 12 -11 -2006 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 144463 ANTÓNIO CARLOS ROCHA DA SILVA . . . . . . . . . LSB
349. 12 -11 -2006 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 144535 JOÃO PAULO SOARES SARAMAGO . . . . . . . . . . . LSB
350. 01 -09 -2007 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 145525 LUÍS MIGUEL MACEDO GONÇALVES REDONDO LSB
351. 01 -09 -2007 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 145662 FRANCISCO CONSTANTINO MESTRE . . . . . . . . . LSB
352. 01 -09 -2007 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 145856 CARLOS MANUEL ADRIÃO SALVADO  . . . . . . . . LSB
353. 16 -12 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 146166 NUNO MIGUEL FERNANDES PEREIRA  . . . . . . . . LSB
354. 06 -01 -2008 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 146802 PEDRO JORGE DA SILVA REIS . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
355. 06 -10 -2008 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 147048 CÉSAR MANUEL SOARES PEDROSO . . . . . . . . . . LSB
356. 06 -10 -2008 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente Principal. . . . . 147285 PEDRO NUNO GARCIA FIDALGO . . . . . . . . . . . . . LSB
357. 11 -10 -2009 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Subcomissário  . . . . . . 148367 HELGA CUNHA FIÚZA BENTO  . . . . . . . . . . . . . . . LSB
358. 12 -10 -2009 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 148908 MARIA MADALENA TANIÇA RODRIGUES . . . . . LSB
359. 04 -12 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 149523 ANTÓNIO ALEXANDRE MORAIS COSTA  . . . . . . LSB
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360. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 149927 VÍTOR MANUEL MADEIRA DOS SANTOS. . . . . . LSB
361. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150070 TALMA DE JESUS MESQUITA CARVALHO  . . . . . LSB
362. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150290 JOÃO CARLOS SOUSA FAIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
363. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150347 ALEXANDRA SOFIA GARCIA MARTINS  . . . . . . . LSB
364. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150421 PAULA ALEXANDRE VIEIRA CRISTÓVÃO . . . . . LSB
365. 08 -04 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150445 HELDER JOSÉ GERALDES TOMENO  . . . . . . . . . . LSB
366. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150522 MARLENE ALEXANDRA DA SILVA GOMES PE-

REIRA PINTO BENTO.
LSB

367. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Subcomissário  . . . . . . 150575 EDGAR DA CONCEIÇÃO MOTA. . . . . . . . . . . . . . . LSB
368. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150629 CARLOS MANUEL PEDROSO DIAS  . . . . . . . . . . . LSB
369. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150959 PEDRO MIGUEL BISCAIA BATISTA  . . . . . . . . . . . LSB
370. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151105 CÉSAR DUARTE PEREIRA QUINTAS  . . . . . . . . . . LSB
371. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151147 FRANCISCO MANUEL INÊS PIRES . . . . . . . . . . . . LSB
372. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151176 NUNO RICARDO MORGADO EMÍDIO  . . . . . . . . . LSB
373. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151182 SÉRGIO DUARTE ALVES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
374. 25 -04 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151258 MÁRCIO RAFAEL PINHEIRO DA COSTA  . . . . . . . LSB
375. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151269 NÉLIO PATRÍCIO DE ABREU MENDES. . . . . . . . . LSB
376. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151335 BRUNO MIGUEL LOURENÇO DE PINHO FER-

REIRA.
LSB

377. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151396 JOSÉ DO CARMO MONTEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
378. 27 -10 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151403 LUÍS MANUEL FERNANDES DOMINGUES . . . . . LSB
379. 24 -03 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151405 NUNO MIGUEL COITO DA LUZ SARAMAGO . . . LSB
380. 18 -06 -2004 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134318 VÍTOR MANUEL FERREIRA DA SILVA. . . . . . . . . LSB
381. 04 -02 -2005 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134819 MANUEL AUGUSTO DA SILVA GRÁCIO  . . . . . . . LSB
382. 05 -12 -2008 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 137499 IOLANDA PAULA DE AVEIRO BERNARDINO. . . LSB
383. 24 -07 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 138953 ADELINO MANUEL RÉGIO PINTO  . . . . . . . . . . . . LSB
384. 03 -01 -2011 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 139417 MARIA ALCINA MARTINS SIMÃO  . . . . . . . . . . . . LSB
385. 24 -07 -2011 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 139798 RUI JORGE GOMES CORREIA  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
386. 23 -07 -2011 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 139850 JOSÉ MANUEL DOS SANTOS CABRAL CARVA-

LHO.
LSB

387. 24 -07 -2011 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 140273 FERNANDO JOSÉ CUNHA DA SILVA  . . . . . . . . . . LSB
388. 24 -07 -2011 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 140291 PAULO MANUEL DE MATOS VARANDAS . . . . . . LSB
389. 04 -02 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 141192 MÁRIO RUI COSTA PINTO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
390. 03 -08 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 141291 FERNANDO MANUEL DE ALMEIDA ROCHA  . . . LSB
391. 04 -08 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 141339 VÍTOR MANUEL ANTUNES DA PONTE . . . . . . . . LSB
392. 05 -08 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 141524 CARLOS JOSÉ DA COSTA MARTINHO . . . . . . . . . LSB
393. 20 -07 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 141525 ANTÓNIO MANUEL COELHO MARIA  . . . . . . . . . LSB
394. 04 -08 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 141737 RUI MIGUEL DIAS GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
395. 02 -10 -2009 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 141983 PAULO EDUARDO PEREIRA MACHADO MATOS LSB
396. 02 -10 -2009 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 142150 JOSÉ MANUEL CUNHA DE OLIVEIRA . . . . . . . . . LSB
397. 02 -10 -2009 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 142208 VÍTOR MANUEL RODRIGUES REBELO. . . . . . . . LSB
398. 08 -10 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 142214 JOSÉ JOAQUIM MOREIRA PINTO . . . . . . . . . . . . . LSB
399. 08 -10 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 142220 JOÃO CARLOS MARTINS LOPES. . . . . . . . . . . . . . LSB
400. 08 -10 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 2 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 142225 FRANCISCO JOSÉ GLORIA GONÇALVES  . . . . . . LSB
401. 03 -01 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 129881 JOÃO LUÍS MARQUES MARTINS  . . . . . . . . . . . . . LSB
402. 07 -01 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 129914 FRANCISCO DIOGO MATEUS PEREIRA. . . . . . . . LSB
403. 17 -05 -2012 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 131600 ALBERTO GONÇALO FILIPE  . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
404. 26 -09 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 132815 LUÍS MIGUEL M. DE P.SANCHES CHATILLON . . . LSB
405. 26 -09 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133067 JOSÉ MANUEL GONÇALVES DIAS . . . . . . . . . . . . LSB
406. 26 -09 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133093 AGOSTINHO JOAQUIM NOBRE MARIA. . . . . . . . LSB
407. 26 -09 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133152 PAULO ANTÓNIO FERNANDES POINHAS. . . . . . LSB
408. 26 -09 -2013 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133224 JORGE MARTINS BRANCO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
409. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133287 MARIA TERESA VERÍSSIMO DOS SANTOS CAPI-

TÃO ANTUNES.
LSB

410. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe . . . . . . . . . . . . . 133328 MARIA GORETI DE PAIVA GOMES DE SOUSA. . . LSB
411. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subintendente. . . . . . . 133350 ANTÓNIO ALBERTO GOMES DOS SANTOS  . . . . LSB
412. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133354 CARLOS MANUEL VEIGA CARVALHO  . . . . . . . . LSB
413. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133397 ADRIANO AUGUSTO FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . LSB
414. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133489 ELSA MARIA ROMÃO DOS SANTOS  . . . . . . . . . . LSB
415. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133508 ANABELA MARGARIDA DE MELO MAIA MEDINA LSB
416. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133621 MARÍLIA MARIA PEREIRA MAURÍCIO MARTINS LSB
417. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133641 JOAQUIM PAULO SILVÉRIO DA SILVA. . . . . . . . . LSB
418. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133701 ROSA MARIA RODRIGUES DA SILVA. . . . . . . . . . LSB
419. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133703 DANIEL CARLOS CARREIRA CARDOSO LEO-

NARDO.
LSB

420. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133740 JORGE MANUEL PEREIRA MENDES  . . . . . . . . . . LSB
421. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133758 CARLOS ALBERTO BILÉ DURÃO  . . . . . . . . . . . . . LSB
422. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133817 JOSÉ ANTÓNIO MOREIRA BARBOSA. . . . . . . . . . LSB
423. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133855 JOSÉ ANTÓNIO NEVES CUNHA. . . . . . . . . . . . . . . LSB
424. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133950 ANTÓNIO DE FREITAS LÚCIO. . . . . . . . . . . . . . . . LSB
425. 27 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134130 LUÍS HEITOR GUERREIRO DIAS FERREIRA. . . . LSB
426. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134154 JOSÉ ANTÓNIO SOARES DA ROCHA  . . . . . . . . . . LSB
427. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134155 ALBERTO JORGE CARVALHO DUARTE MARTINS LSB
428. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134170 ORLANDO TAVARES REBELO . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
429. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134194 CARLOS ALBERTO ALVES MOURA  . . . . . . . . . . . LSB
430. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134318 VÍTOR MANUEL FERREIRA DA SILVA. . . . . . . . . LSB
431. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134358 FERNANDO MANUEL GOMES DE OLIVEIRA. . . LSB
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432. 04 -02 -1993 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 134819 MANUEL AUGUSTO DA SILVA GRÁCIO  . . . . . . . LSB
433. 12 -05 -2002 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 138953 ADELINO MANUEL RÉGIO PINTO  . . . . . . . . . . . . LSB
434. 24 -07 -1999 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 139798 RUI JORGE GOMES CORREIA  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
435. 04 -02 -2000 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 140754 JOSÉ MANUEL MORGADO FERREIRA. . . . . . . . . LSB
436. 01 -09 -2005 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 145525 LUÍS MIGUEL MACEDO GONÇALVES REDONDO LSB
437. 06 -01 -2006 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 146802 PEDRO JORGE DA SILVA REIS . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
438. 06 -10 -2006 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147048 CÉSAR MANUEL SOARES PEDROSO . . . . . . . . . . LSB
439. 11 -10 -2007 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 148367 HELGA CUNHA FIÚZA BENTO  . . . . . . . . . . . . . . . LSB
440. 08 -04 -2010 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 149927 VÍTOR MANUEL MADEIRA DOS SANTOS. . . . . . LSB
441. 08 -04 -2010 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150070 TALMA DE JESUS MESQUITA CARVALHO  . . . . . LSB
442. 08 -04 -2010 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150290 JOÃO CARLOS SOUSA FAIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
443. 08 -04 -2010 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150347 ALEXANDRA SOFIA GARCIA MARTINS  . . . . . . . LSB
444. 27 -10 -2011 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 150629 CARLOS MANUEL PEDROSO DIAS  . . . . . . . . . . . LSB
445. 27 -10 -2011 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151105 CÉSAR DUARTE PEREIRA QUINTAS  . . . . . . . . . . LSB
446. 27 -10 -2011 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151269 NÉLIO PATRÍCIO DE ABREU MENDES. . . . . . . . . LSB
447. 27 -10 -2011 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151403 LUÍS MANUEL FERNANDES DOMINGUES . . . . . LSB
448. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151492 SÉRGIO DA FONSECA SOARES . . . . . . . . . . . . . . . LSB
449. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151499 PAULO DINIS NETO COSTA CAMPINAS  . . . . . . . LSB
450. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151572 BRUNO MIGUEL ANGUEIRA CAMELO  . . . . . . . . LSB
451. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151641 PAULO SÉRGIO NEVES ÉVORA. . . . . . . . . . . . . . . LSB
452. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151682 BRUNO MIGUEL CÂNDIDO REBOCHO  . . . . . . . . LSB
453. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151724 MARCO ANTÓNIO PEREIRA GENTIL. . . . . . . . . . LSB
454. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151733 NUNO FILIPE DE SOUSA QUINTEIRO  . . . . . . . . . LSB
455. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151738 RUI PEDRO PAGAIMO DOS SANTOS  . . . . . . . . . . LSB
456. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151745 NUNO EMANUEL TEIXEIRA CASTRO  . . . . . . . . . LSB
457. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151780 NUNO MIGUEL DIAS CORREIA. . . . . . . . . . . . . . . LSB
458. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151787 CARLOS DANIEL DOS SANTOS CRISTÓVÃO. . . LSB
459. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151831 AMÍLCAR CÉSAR DA SILVA SANTARÉM  . . . . . . LSB
460. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151866 FILIPE JORGE ALHO DE FIGUEIREDO. . . . . . . . . LSB
461. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151898 FILIPE ANTÓNIO BATISTA NOGUEIRA  . . . . . . . . LSB
462. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151951 PEDRO ALEXANDRE DE ALMEIDA MARTINS . . . LSB
463. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151965 RUI MIGUEL PENA DOMINGUES  . . . . . . . . . . . . . LSB
464. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151969 PAULO ROBERTO MARQUES PEREIRA. . . . . . . . LSB
465. 24 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 151988 JOSÉ EDUARDO ABREU FERREIRA . . . . . . . . . . . LSB
466. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152028 CRISTIANO BAPTISTA FREITAS DA SILVA . . . . . LSB
467. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152056 PEDRO MIGUEL RODRIGUES GUIOMAR  . . . . . . LSB
468. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152074 ALEXANDRE FILIPE RODRIGUES PINTO . . . . . . LSB
469. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152104 NUNO MANUEL DA CUNHA AZEVEDO. . . . . . . . LSB
470. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152175 JOSÉ RUI ROCHA OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
471. 14 -11 -2013 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152270 ARTUR ALEXANDRE FONSECA DA SILVA  . . . . . LSB
472. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152307 JORGE FILIPE GONÇALVES FERNANDES. . . . . . LSB
473. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152331 CARLOS MANUEL SEIXAS SANTOS  . . . . . . . . . . LSB
474. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152337 VÍTOR MANUEL GONÇALVES RODRIGUES. . . . LSB
475. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152340 CÉSAR CORREIA FONSECA . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
476. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152361 ROGÉRIO MANUEL SIMÕES COSTA. . . . . . . . . . . LSB
477. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152379 BRUNO JOSÉ LIBERATO PEIXOTO . . . . . . . . . . . . LSB
478. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152383 ELISABETE MARINA NÓBREGA DOS SANTOS LSB
479. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152393 RUI MIGUEL COIMBRA PEREIRA . . . . . . . . . . . . . LSB
480. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152396 JOSÉ CARLOS VAZ DE MATOS  . . . . . . . . . . . . . . . LSB
481. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152405 ANTHONY RODRIGUES SOUSA  . . . . . . . . . . . . . . LSB
482. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152432 NUNO FILIPE RAPOSO AMARO. . . . . . . . . . . . . . . LSB
483. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152445 DANIEL FILIPE JORGE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
484. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152447 ALEXANDRE JOSÉ DOS SANTOS . . . . . . . . . . . . . LSB
485. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152472 NELSON SIMÕES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
486. 06 -03 -2014 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 152474 BRUNO MIGUEL DE OLIVEIRA BORREGO. . . . . LSB
487. 12 -06 -2011 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 129881 JOÃO LUÍS MARQUES MARTINS  . . . . . . . . . . . . . LSB
488. 12 -06 -2011 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 131544 JOSÉ ANTÓNIO DA IGREJA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
489. 12 -06 -2011 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 132763 CLETO RIBEIRO SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
490. 04 -02 -2010 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 134819 MANUEL AUGUSTO DA SILVA GRÁCIO  . . . . . . . LSB
491. 17 -11 -2011 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 136122 CARLOS DOS SANTOS CARDOSO  . . . . . . . . . . . . LSB
492. 16 -11 -2012 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 136313 EDUARDO JORGE OLIVEIRA MALAQUIAS  . . . . LSB
493. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 136852 JOAQUIM DOMINGOS CARRILHO ALMEIDA. . . LSB
494. 05 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136867 RUI CARVALHO MELO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
495. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 136971 FERNANDO JORGE NOGUEIRA RIBEIRO  . . . . . . LSB
496. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137001 PAULO JORGE DE ABREU E SILVA CARMO  . . . . LSB
497. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137045 ANTÓNIO FRANCISCO LAMIM . . . . . . . . . . . . . . . LSB
498. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137087 JACINTO ANTÓNIO BELGA TELES. . . . . . . . . . . . LSB
499. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137092 MANUEL TEIXEIRA MOURA  . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
500. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137183 PAULO ALEXANDRE ANTUNES RODRIGUES. . . LSB
501. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137227 FRANCISCO JOSÉ FURTADO GERALDES NABEIRO LSB
502. 06 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137261 MARIA TERESA LOUREIRO MATIAS TEIXEIRA  LSB
503. 05 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137315 SIMÃO ALMEIDA DE PAIVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
504. 06 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137330 PAULO ALEXANDRE CORRENTES MARTINS. . . LSB
505. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137334 LUÍS FILIPE TELES FERREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . LSB
506. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137354 JOÃO LOURENÇO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
507. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137375 MÁRIO MANUEL TEIXEIRA CAVACO  . . . . . . . . . LSB



Diário da República, 2.ª série — N.º 32 — 16 de fevereiro de 2015  4231

Número Data em que 
adquiriu direito Medalha Grau Posto MAT Nome CMD

508. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137392 ILDA MARIA MARQUES FELÍCIO FIDALGO ME-
NANA.

LSB

509. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137404 FERNANDO JOSÉ MARTINS DA SILVA. . . . . . . . . LSB
510. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137411 ALBERTO MANUEL TEODORO INOCÊNCIO  . . . LSB
511. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137413 LUÍS MANUEL DE SOUSA COSTA. . . . . . . . . . . . . LSB
512. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137469 JOSÉ RUI CARNEIRO MOUTINHO  . . . . . . . . . . . . LSB
513. 05 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137487 MARIA EDUARDA A. CARVALHO MARTINS  . . . LSB
514. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137495 RUI ANTÓNIO CARREIRO ESTEVES  . . . . . . . . . . LSB
515. 05 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137499 IOLANDA PAULA DE AVEIRO BERNARDINO. . . LSB
516. 06 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137500 MARIA DE FÁTIMA MARTINS PEIXOTO CHAVES LSB
517. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137564 JOAQUIM FERNANDO PINTO MOREIRA. . . . . . . LSB
518. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137569 JOSÉ EDUARDO DE CARVALHO CAPELAS  . . . . LSB
519. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137604 CARLOS MANUEL MARTINS LOPES  . . . . . . . . . . LSB
520. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137631 MANUEL LUÍS PEREIRA DE BARROS  . . . . . . . . . LSB
521. 05 -12 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137670 PAULO JORGE VILELA CABRITO . . . . . . . . . . . . . LSB
522. 03 -10 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 142112 AFONSO DA CUNHA ÓRFÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
523. 03 -10 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 142130 MANUEL HENRIQUE REFEGA RODRIGUES. . . . LSB
524. 03 -10 -2013 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 142137 JORGE MANUEL SIMÕES DA SILVA. . . . . . . . . . . LSB
525. 04 -02 -2000 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 134819 MANUEL AUGUSTO DA SILVA GRÁCIO  . . . . . . . LSB
526. 05 -12 -2003 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137499 IOLANDA PAULA DE AVEIRO BERNARDINO. . . LSB
527. 12 -05 -2009 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 138953 ADELINO MANUEL RÉGIO PINTO  . . . . . . . . . . . . LSB
528. 24 -07 -2006 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 139798 RUI JORGE GOMES CORREIA  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
529. 04 -02 -2007 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 140722 RUI MANUEL RODRIGUES FRANCO FERREIRA LSB
530. 04 -02 -2007 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 140754 JOSÉ MANUEL MORGADO FERREIRA. . . . . . . . . LSB
531. 03 -02 -2007 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 140903 JOÃO PAULO LOPES BORREGO  . . . . . . . . . . . . . . LSB
532. 12 -05 -2009 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 141026 ANTÓNIO COELHO COSTA LIMA . . . . . . . . . . . . . LSB
533. 27 -04 -2010 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 143500 ARMANDO JORGE DA ROCHA FERREIRA ALVES 

BRANCO.
LSB

534. 03 -01 -2011 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 143772 GENÉSIO DOS SANTOS ALMEIDA  . . . . . . . . . . . . LSB
535. 12 -11 -2011 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 144463 ANTÓNIO CARLOS ROCHA DA SILVA . . . . . . . . . LSB
536. 14 -11 -2011 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 145055 TERESA LUÍSA CARDOSO SANTOS . . . . . . . . . . . LSB
537. 01 -09 -2012 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 145452 JORGE MANUEL ALEGRE CORTEZ  . . . . . . . . . . . LSB
538. 01 -09 -2012 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 145525 LUÍS MIGUEL MACEDO GONÇALVES REDONDO LSB
539. 01 -09 -2012 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 145662 FRANCISCO CONSTANTINO MESTRE . . . . . . . . . LSB
540. 01 -09 -2012 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 146087 RICARDO LIMA CRUZ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
541. 06 -01 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 146802 PEDRO JORGE DA SILVA REIS . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
542. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 146859 ANA PAULA PEREIRA DE CAMPOS MENA  . . . . . LSB
543. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 146881 JORGE MANUEL VAZ NUNES  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
544. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 146970 PEDRO MIGUEL ADRIÃO BENTO . . . . . . . . . . . . . LSB
545. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 147012 NUNO MIGUEL ANASTÁCIO ALMEIDA. . . . . . . . LSB
546. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147048 CÉSAR MANUEL SOARES PEDROSO . . . . . . . . . . LSB
547. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147066 JOÃO PAULO GONÇALVES PEREIRA. . . . . . . . . . LSB
548. 07 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 147159 HUGO MANUEL CRUZ NICOLAU . . . . . . . . . . . . . LSB
549. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147169 MANUEL SARAIVA DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
550. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147231 RUI JOSÉ ROSA MARQUES AGOSTINHO  . . . . . . LSB
551. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 147234 PAULO JORGE DUARTE NENE  . . . . . . . . . . . . . . . LSB
552. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147253 NUNO SÉRGIO NEVES DA SILVA HENRIQUES. . . LSB
553. 08 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147407 JOÃO RAMALHO CARLOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
554. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147454 JOÃO CARLOS RODRIGUES AFONSO  . . . . . . . . . LSB
555. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147472 PAULO ALEXANDRE ALVES SILVA  . . . . . . . . . . . LSB
556. 08 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147554 CARLOS ALBERTO SANTOS MORAIS  . . . . . . . . . LSB
557. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147582 MÁRIO QUIRINO DA SILVA AMORIM  . . . . . . . . . LSB
558. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 147758 JOSÉ AUGUSTO DE MOURA COELHO . . . . . . . . . LSB
559. 09 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 147868 JOSÉ MANUEL RODRIGUES PONTES  . . . . . . . . . LSB
560. 06 -10 -2013 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 148043 BELMIRO ANTÓNIO FERREIRA PACHECO . . . . . LSB
561. 21 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134356 ANTÓNIO MANUEL DA COSTA GONÇALVES. . . PML
562. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134294 JOSÉ BALTAZAR AGOSTINHO. . . . . . . . . . . . . . . . PML
563. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134210 BELMIRO AURÉLIO DE SOUSA. . . . . . . . . . . . . . . PML
564. 21 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134201 JOÃO EDGAR ALVES ARAÚJO. . . . . . . . . . . . . . . . PML
565. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134146 JOÃO CARLOS DA SILVA RODRIGUES  . . . . . . . . PML
566. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134100 MANUEL FERNANDO DE DEUS PENELA  . . . . . . PML
567. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134086 CARLOS ALBERTO DE MATOS HORTAS  . . . . . . . PML
568. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133953 CARLOS ALBERTO DA SILVA LOPES . . . . . . . . . . PML
569. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133947 FRANCISCO CHAVES DE ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . PML
570. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133934 ALCINO DO NASCIMENTO PINTO GOMES. . . . . PML
571. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133904 VÍTOR JOAQUIM DOMINGOS MIRANDA COELHO PML
572. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133885 JÚLIO FREITAS LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PML
573. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133860 JOSÉ JOAQUIM CENTENO DE JESUS BESTEIRO PML
574. 15 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133681 LUÍS FILIPE VIEGAS MARCELINO CURVEIRA. . . PML
575. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133636 FERNANDO DE OLIVEIRA PEREIRA GARCEZ. . . PML
576. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133612 HELDER DE JESUS CARRIÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . PML
577. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133537 LUÍS AUGUSTO DA CONCEIÇÃO MARTINS . . . . PML
578. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133507 JOSÉ JOAQUIM BARTOLO MARTINS . . . . . . . . . . PML
579. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133499 JOSÉ MANUEL DE CARVALHO PEREIRA  . . . . . . PML
580. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133402 LÍGIA MARIA LOPES ANDRADE TREPADO  . . . . PML
581. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133392 JOSÉ MANUEL FALCÃO FERNANDES . . . . . . . . . PML
582. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133391 ANABELA ABREU SIMÕES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PML
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583. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133370 VÍTOR DE ABREU LADEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . PML
584. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133537 LUÍS AUGUSTO DA CONCEIÇÃO MARTINS . . . . PML
585. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134078 LUÍS CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA  . . . . . . . PML
586. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134198 ANTÓNIO MANUEL MARTINS PEREIRA. . . . . . . PML
587. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134248 ALCINO DOS SANTOS AFONSO NEQUINHA  . . . PML
588. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134203 JOAQUIM JOSÉ COSTA REVEZ  . . . . . . . . . . . . . . . PML
589. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134023 JOSÉ MANUEL SILVA FERNANDES  . . . . . . . . . . . PML
590. 30 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133730 HENRIQUE ALBERTO GOMES PINTO  . . . . . . . . . PML
591. 02 -12 -2010 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 149706 SUSANA CRISTINA ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
592. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133288 JORGE DE JESUS RIBEIRO MAGALHÃES . . . . . . PRT
593. 28.05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133289 ANA PAULA MELO PIRES COSTA FERREIRA . . . PRT
594. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133312 MARIA CECÍLIA CUNHA ANTUNES VIANA MO-

REIRA
PRT

595. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133313 EMÍLIA CONCEIÇÃO REIMÃO BORGES SILVA. . . PRT
596. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133326 ANGELINA NEVES AGUIAR COSTA . . . . . . . . . . . PRT
597. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133337 ÁLVARO JOAQUIM MAMEDE  . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
598. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133345 MARIA DE FÁTIMA PINTO GONÇALVES  . . . . . . PRT
599. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133353 MARIA MANUELA ESTEVES . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
600. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133372 MARIA GEORGINA FARIA RIBEIRO MACHADO PRT
601. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133382 ANA MARIA DIAS CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . . . PRT
602. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133389 ORLANDO JOSÉ PINTO PEREIRA SILVA  . . . . . . . PRT
603. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133393 CIDÁLIA MARIA PINTO SANTOS JOÃO. . . . . . . . PRT
604. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133400 RUI HUMBERTO RIBEIRO TEIXEIRA . . . . . . . . . . PRT
605. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133421 ANÍBAL JORGE QUEIRÓS DA SILVA. . . . . . . . . . . PRT
606. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133435 ANTÓNIO PINTO ALVES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
607. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133456 MARIA CONCEIÇÃO SILVA MARTINS  . . . . . . . . . PRT
608. 18 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133458 RUI FERNANDO MASCARENHAS CARVALHO  . . . PRT
609. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133466 JOSÉ MANUEL DA COSTA VALENTE . . . . . . . . . . PRT
610. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133511 ANTÓNIO MANUEL RODRIGUES PINTO. . . . . . . PRT
611. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133532 ALFREDO DA CONCEIÇÃO BARRADAS . . . . . . . PRT
612. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133541 JORGE MANUEL JESUS MOREIRA CUNHA. . . . . PRT
613. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133548 FERNANDA MARIA MARTINS RAMOS  . . . . . . . . PRT
614. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133559 JOSÉ CONSTANTINO MONTEIRO . . . . . . . . . . . . . PRT
615. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133575 ANTÓNIO DE JESUS BARBOSA DUARTE ALMEIDA PRT
616. 29 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133580 ANTÓNIO AFONSO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
617. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133583 MARIA HELENA LOPES SILVA MOREIRA . . . . . . PRT
618. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133587 ANTÓNIO JOSÉ PEREIRA TEIXEIRA. . . . . . . . . . . PRT
619. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133593 JOSÉ MANUEL COELHO LOPES  . . . . . . . . . . . . . . PRT
620. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133596 CARLOS MANUEL DE SOUSA MOURA  . . . . . . . . PRT
621. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133598 VALENTIM JOSÉ PEREIRA SOUSA  . . . . . . . . . . . . PRT
622. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133600 ANTÓNIO AUGUSTO BALDAIA MOREIRA . . . . . PRT
623. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133603 ARLINDO FERNANDO RIBEIRO PINTO . . . . . . . . PRT
624. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133604 JOSÉ CARLOS BARBOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
625. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133637 JOSÉ ADRIANO ALMEIDA NOGUEIRA. . . . . . . . . PRT
626. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133638 MÁRIO DA CONCEIÇÃO MAGALHÃES MENDES PRT
627. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133658 RUI GONÇALVES MARQUES MARTINS  . . . . . . . PRT
628. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133704 GUALTER ABÍLIO CARVALHO MENDES . . . . . . . PRT
629. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133714 MARIA FÁTIMA CARVALHO ROCHA JACINTO. . . PRT
630. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133716 ANTÓNIO FERNANDO CUNHA CASTRO. . . . . . . PRT
631. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133717 JOAQUIM BENTO SOUSA TEIXEIRA  . . . . . . . . . . PRT
632. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133719 ANTÓNIO JOSÉ MAGALHÃES OLIVEIRA . . . . . . PRT
633. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133728 JOSÉ AUGUSTO MARTINS MACHADO  . . . . . . . . PRT
634. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133729 JOSÉ ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA . . . . . . . . PRT
635. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133733 HENRIQUE DUARTE FIGUEIREDO SOARES CAR-

VALHO.
PRT

636. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133736 ALBERTO MANUEL RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . . PRT
637. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133737 JOSÉ MANUEL MENDES PEREIRA  . . . . . . . . . . . . PRT
638. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133747 ANTÓNIO MAIA DE OLIVEIRA COSTA  . . . . . . . . PRT
639. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133759 ÁLVARO NORBERTO PEREIRA SILVA  . . . . . . . . . PRT
640. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133783 JOAQUIM MANUEL SOARES MOREIRA  . . . . . . . PRT
641. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133798 ANTÓNIO JOAQUIM GONÇALVES BARROSO. . . PRT
642. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133804 JORGE SILVEIRA FERREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
643. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133812 ANTÓNIO OLÍMPIO CASTRO TEIXEIRA  . . . . . . . PRT
644. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133813 ARTUR JOSÉ PACIÊNCIA OLIVEIRA. . . . . . . . . . . PRT
645. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133821 JOAQUIM HERNÂNI MONTEIRO DOS SANTOS PRT
646. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133838 FERNANDO ADÃO MOREIRA OTERO  . . . . . . . . . PRT
647. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133873 LUDGERO JOÃO MARTINHO CARVALHO. . . . . . PRT
648. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133891 LUÍS MANUEL SILVA REIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
649. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133897 BERNARDINO RODRIGUES DA FONSECA  . . . . . PRT
650. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133914 JORGE MANUEL MATOS DE CARVALHO  . . . . . . PRT
651. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133922 HORÁCIO DA FONSECA CASTRO. . . . . . . . . . . . . PRT
652. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133932 ERNESTO MANUEL TEIXEIRA LEITE  . . . . . . . . . PRT
653. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133933 MÁRIO RUI CARVALHO RAMOS. . . . . . . . . . . . . . PRT
654. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133936 BELMIRO JORGE PINHEIRO COUTINHO. . . . . . . PRT
655. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133955 DIONÍSIO TEIXEIRA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
656. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133959 FERNANDO ANTÓNIO OLIVEIRA PINHEIRO . . . PRT
657. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133971 JOSÉ JOAQUIM RIBEIRO HENRIQUES. . . . . . . . . PRT
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658. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133978 JOSÉ MANUEL SILVA MARQUES  . . . . . . . . . . . . . PRT
659. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133988 LINO FRANCISCO PEREIRA VIEIRA. . . . . . . . . . . PRT
660. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133989 JOSÉ MANUEL MONTEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
661. 16 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134007 PAULO HENRIQUE SILVA VIEIRA. . . . . . . . . . . . . PRT
662. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134016 JOSÉ FERNANDO SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
663. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134022 JOSÉ JOAQUIM SOARES MARQUES. . . . . . . . . . . PRT
664. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134033 MANUEL HERNÂNI FONSECA CARDOSO  . . . . . PRT
665. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134035 JOSÉ MANUEL MATOS SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
666. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134036 JOSÉ DOMINGOS ALVES ROCHA  . . . . . . . . . . . . . PRT
667. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134037 LUÍS MANUEL SOARES ROCHA GOMES. . . . . . . PRT
668. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134038 CARLOS ANTÓNIO DOMINGUES FERNANDES PRT
669. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134039 FERNANDO ALBERTO DOS SANTOS GIESTEIRA PRT
670. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134065 ANTÓNIO FERNANDO AMARAL FERREIRA  . . . PRT
671. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134071 AUGUSTO CÉSAR FONSECA BRAVO DA COSTA PRT
672. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134083 ANTÓNIO JOSÉ MATOS ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . . PRT
673. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134113 JOSÉ FRANCISCO RODRIGUES LOPES  . . . . . . . . PRT
674. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134124 JOÃO CARLOS SILVA PINHEIRO MARQUES DA 

COSTA.
PRT

675. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 134131 ANTÓNIO JOSÉ ROCHA ALBUQUERQUE  . . . . . . PRT
676. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134134 CELESTINO ANTÓNIO OLIVEIRA BARBOSA . . . PRT
677. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134136 JOSÉ FERNANDO CARVALHO MAIA  . . . . . . . . . . PRT
678. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134138 JOÃO GOMES ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
679. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134142 OCTÁVIO AUGUSTO CEPEDA . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
680. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134147 JÚLIO JOSÉ FERNANDES DURÃES SILVA. . . . . . PRT
681. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134158 ANTÓNIO MOREIRA CARVALHO  . . . . . . . . . . . . . PRT
682. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134160 ANTÓNIO MOURA CORREIA . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
683. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134186 JOAQUIM PEREIRA VASCONCELOS FONSECA. . . PRT
684. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134205 FERNANDO PEREIRA FERREIRA DUARTE . . . . . PRT
685. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134213 ALBINO FERNANDO LOBO MENDES PACHECO PRT
686. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134215 AMÂNDIO AZEVEDO SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
687. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134223 JOSÉ MANUEL MARTINS DA COSTA PINTO. . . . PRT
688. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134225 JOSÉ MANUEL NOVAIS LOPES  . . . . . . . . . . . . . . . PRT
689. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134237 MANUEL AUGUSTO BARREIRA DIEGUES  . . . . . PRT
690. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134242 ORLANDO JOSÉ BARREIRA GARCIA. . . . . . . . . . PRT
691. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134243 ARMANDO TEIXEIRA ALVES  . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
692. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134263 ARMANDO AUGUSTO RODRIGUES AFONSO  . . PRT
693. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134264 JOAQUIM MARIA PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
694. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134269 FRANCISCO JOSÉ NABICO AFONSO  . . . . . . . . . . PRT
695. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134275 JOSÉ MARIA FERNANDES PINHEIRO  . . . . . . . . . PRT
696. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134278 JOAQUIM MARTINS RIBEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
697. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134290 RAMIRO FERNANDO SILVA CRUZ . . . . . . . . . . . . PRT
698. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134301 LUÍS ANTÓNIO MONTEIRO DA COSTA . . . . . . . . PRT
699. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134306 ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO MESQUITA . . . . . . . . PRT
700. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134308 ANTÓNIO FERNANDO TEIXEIRA MENESES  . . . PRT
701. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134333 JOSÉ GONÇALVES FERNANDES. . . . . . . . . . . . . . PRT
702. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134352 MÁRIO JOSÉ LIMA SANTOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
703. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134355 AGOSTINHO FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
704. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 135898 CÉSAR FERNANDO PEREIRA SANTOS LIMA. . . PRT
705. 07 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 141993 MANUEL LUÍS CARNEIRO TAVEIRA  . . . . . . . . . . PRT
706. 10 -05 -2012 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 131492 ANTÓNIO JOSÉ DA SILVA RODRIGUES TEIXEIRA PRT
707. 24 -07 -1999 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente Principal. . . . . 140267 JOÃO MANUEL CUNHA SANTOS  . . . . . . . . . . . . . PRT
708. 02 -12 -2008 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . 149706 SUSANA CRISTINA ARAÚJO  . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
709. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136849 JOSÉ MANUEL FERNANDES SANTA MARINHA PRT
710. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 136863 PEDRO MANUEL GERMANO MARQUES. . . . . . . PRT
711. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 136865 ANTÓNIO MANUEL PINTO FERNANDES  . . . . . . PRT
712. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136874 ARMINDO MANUEL CASTRO MAGALHÃES  . . . PRT
713. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136875 JOAQUIM FRANCISCO FERREIRA CUNHA. . . . . PRT
714. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136893 FERNANDO JORGE MOREIRA BARBOSA . . . . . . PRT
715. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 136895 ARTUR AGUIAR PINA VAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
716. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 136901 ANTÓNIO CERQUEIRA MATEUS. . . . . . . . . . . . . . PRT
717. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136907 FERNANDO MANUEL KOCH MOREIRA  . . . . . . . PRT
718. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136927 RUI MANUEL RIBEIRO NOGUEIRA  . . . . . . . . . . . PRT
719. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 136953 MÁRIO ANTÓNIO DIAS FERREIRA MARTINS. . . PRT
720. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136970 JOSÉ MARIA MOREIRA GUEDES  . . . . . . . . . . . . . PRT
721. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136980 ALBERTO GONZAGA PACHECO MOREIRA AZE-

VEDO.
PRT

722. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 136981 ANTÓNIO FERREIRA MOREIRA  . . . . . . . . . . . . . . PRT
723. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136984 JOAQUIM GONÇALVES FREITAS  . . . . . . . . . . . . . PRT
724. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136999 NORBERTO LUÍS FERNANDES  . . . . . . . . . . . . . . . PRT
725. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137024 ALFREDO AUGUSTO MENDES FERREIRA  . . . . . PRT
726. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137037 MANUEL MOREIRA DOS SANTOS  . . . . . . . . . . . . PRT
727. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137053 AUGUSTO ANTÓNIO MENDES RIBEIRO . . . . . . . PRT
728. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 137057 MANUEL FERNANDO TORRES PEREIRA  . . . . . . PRT
729. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 137073 LUÍS MANUEL RODRIGUES FERREIRA. . . . . . . . PRT
730. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137079 ALMERINDA MARIA LIMA CONCEIÇÃO  . . . . . . PRT
731. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137083 JUVENTINO AUGUSTO TORRADO . . . . . . . . . . . . PRT
732. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137111 AGOSTINHO JOSÉ LEITE PINTO . . . . . . . . . . . . . . PRT
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733. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137114 JOSÉ FERNANDO MOREIRA MARTINS  . . . . . . . . PRT
734. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 137130 MANUEL ROMÃO QUATORZE. . . . . . . . . . . . . . . . PRT
735. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137160 JOAQUIM FERNANDES DUARTE DA SILVA  . . . . PRT
736. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Subcomissário  . . . . . . 137164 MANUEL JOAQUIM GONÇALVES EIRA. . . . . . . . PRT
737. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137169 JOÃO MANUEL ROLO QUINA HORTA  . . . . . . . . . PRT
738. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137172 JOSÉ ARMINDO VIEIRA LOPES . . . . . . . . . . . . . . . PRT
739. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137193 CARLOS MANUEL COUTINHO COSTA  . . . . . . . . PRT
740. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137216 JOSÉ NARCISO PINTO DIAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
741. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137254 ANTÓNIO MANUEL MARTINS FERREIRA  . . . . . PRT
742. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137256 FERNANDO BARROS SILVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
743. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137290 FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES CARDOSO DIAS PRT
744. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137302 JOÃO ANTÓNIO FERREIRA DA PIEDADE MOREIRA PRT
745. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137305 JOSÉ MANUEL AIRES PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . PRT
746. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137307 JOSÉ MANUEL OLMOS GONÇALVES. . . . . . . . . . PRT
747. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137314 JOSÉ JOAQUIM PEREIRA MOTA  . . . . . . . . . . . . . . PRT
748. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137351 ALBANO CORREIA FERNANDES MEINEDO. . . . PRT
749. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137352 ANTÓNIO PINTO DE OLIVEIRA. . . . . . . . . . . . . . . PRT
750. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137353 MIGUEL NUNO REBELO SIMÕES ALEXANDRE PRT
751. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137370 MARIA MANUELA MOREIRA VERGUEIRA. . . . . PRT
752. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137406 ALBINO TEIXEIRA SOUSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
753. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137410 ANTÓNIO JOSÉ CÂNDIDO SILVA  . . . . . . . . . . . . . PRT
754. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137415 AMADEU PAULO FERREIRA COSTA  . . . . . . . . . . PRT
755. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137428 AGOSTINHO OLIVEIRA SOARES DA CRUZ  . . . . PRT
756. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137440 CARLOS JORGE SOUSA VIEIRA  . . . . . . . . . . . . . . PRT
757. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137451 EDUARDO AUGUSTO ARAÚJO CARVALHO . . . . PRT
758. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137455 ANTÓNIO AGOSTINHO SILVA MACHADO  . . . . . PRT
759. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137458 FERNANDO JOSÉ MONTEIRO ALVES  . . . . . . . . . PRT
760. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137461 ANTÓNIO FERNANDO GONÇALVES PONTES. . . PRT
761. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137503 ANTÓNIO JOSÉ PINTO GLORIA. . . . . . . . . . . . . . . PRT
762. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137511 MARTIM GUERREIRO DOS REIS. . . . . . . . . . . . . . PRT
763. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137513 FRANCISCO JOSÉ FERREIRA MENDES . . . . . . . . PRT
764. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137534 ANTÓNIO MANUEL REIS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
765. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137538 BENJAMIM ROCHA BARBOSA FERREIRA  . . . . . PRT
766. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137582 ANA PAULA MORGADO VILELA SANCHES . . . . PRT
767. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137621 ÁLVARO EDUARDO CORREIA. . . . . . . . . . . . . . . . PRT
768. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137636 MARIA JOÃO AMARO CAETANO MARQUES . . . PRT
769. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137646 JOÃO LUCAS RIBEIRO MONTEIRO  . . . . . . . . . . . PRT
770. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137647 JOSÉ ARMINDO COSTA PORTELINHA . . . . . . . . . PRT
771. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137658 MANUEL JORGE COSTA SENRA FERREIRA  . . . . PRT
772. 05 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137662 JÚLIO AUGUSTO PEREIRA CHOUPINA  . . . . . . . . PRT
773. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137673 CRISTÓVÃO JOSÉ MARTINS FERREIRA VAZ AN-

DRADE.
PRT

774. 12 -06 -2011 Comportamento Exemplar Ouro   . . . . . . . Agente Principal. . . . . 134654 ANTÓNIO ALBERTO MACHADO GOMES  . . . . . . PRT
775. 28 -11 -2012 Comportamento Exemplar Prata . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 145733 ANTÓNIO JOAQUIM DA SILVA MOTA  . . . . . . . . . PRT
776. 28 -05 -2014 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133344 MARIA TERESA ALMAS RODRIGUES  . . . . . . . . . PTG
777. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133734 MARIA DA GRAÇA SOARES DA ROCHA . . . . . . . PTG
778. 29 -05 -2014 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal   . . . . 133931 JOÃO MANUEL CARVALHO MORAIS  . . . . . . . . . PTG
779. 29 -05 -2014 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134106 MANUEL FRANCISCO VILHALVA MURCELA. . . PTG
780. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133763 BERNARDINO LEITÃO BISCAIA RELVAS . . . . . . PTG
781. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133927 JOÃO AUGUSTO DAS NEVES FIEL . . . . . . . . . . . . PTG
782. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133982 ANTÓNIO FRANCISCO MUACHO CLÉRIGO. . . . PTG
783. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas . . . . Agente Principal. . . . . 134061 ANTÓNIO FRANCISCO CARAPINHA ENTRADAS PTG
784. 01 -07 -2011 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Comissário . . . . . . . . . 144293 IVO JORGE MAGALHÃES COSTA . . . . . . . . . . . . . STB
785. 04 -12 -2010 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 1 Estrela . . . . . Subcomissário  . . . . . . 149705 REINALDO MANUEL SILVA CANADO . . . . . . . . . STB
786. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Comissário . . . . . . . . . 133299 IDALINA PERPETUA CABRITA BORRALHO . . . . STB
787. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Comissário . . . . . . . . . 133308 ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO PIMENTÃO MILHEIRAS STB
788. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Comissário . . . . . . . . . 133330 MARIA DA GRAÇA FERRINHO DO VALE VALENTE STB
789. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133648 SÉRGIO FRANCISCO FIEL BARTOLOMEU  . . . . . STB
790. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subcomissário  . . . . . . 133775 CARLOS ALBERTO BORGES DOS SANTOS. . . . . STB
791. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133322 MARIA BEATRIZ JESUS MORENO  . . . . . . . . . . . . STB
792. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133411 MARIA JACINTA VILAS CAEIRO. . . . . . . . . . . . . . STB
793. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133495 MARIA JOSÉ MARUJO DUARTE GUERRA CAMEIRA STB
794. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133902 ISIDRO MANUEL CARVALHO PARREIRA  . . . . . . STB
795. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133294 ANA PAULA BARRENTO MAGALHÃES AMARAL STB
796. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133320 FERNANDO SILVA GONÇALVES . . . . . . . . . . . . . . STB
797. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133395 FILOMENA MARIA NEVES ALVES PALHEIRA. . . STB
798. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133420 MARIA FÁTIMA DOS SANTOS MOURA REIS . . . STB
799. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133432 ALBERICO ANTÓNIO AMARAL LAZARO . . . . . . STB
800. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133474 ROGÉRIO CRUZ CORDEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . STB
801. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133485 PAULA MARIA SANTINHO DE CARVALHO. . . . . STB
802. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133520 MANUEL PAULINO POUSADA. . . . . . . . . . . . . . . . STB
803. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133525 JOÃO MANUEL MOURA VITORIA. . . . . . . . . . . . . STB
804. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133526 MÁRIO FILIPE MACIEL COSTA . . . . . . . . . . . . . . . STB
805. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133586 AFONSO LOPES COELHO GONÇALVES  . . . . . . . STB
806. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133613 CAROLINO ALBERTO LOPES. . . . . . . . . . . . . . . . . STB
807. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133628 MARIA ODETE MARQUES MACHADO  . . . . . . . . STB
808. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133745 TOMÁS JOSÉ MATEUS TAVARES  . . . . . . . . . . . . . STB
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809. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133773 FERNANDO TEIXEIRA BRÁS DA PALMA  . . . . . . STB
810. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133790 JOSÉ MANUEL JESUS RAPOSO . . . . . . . . . . . . . . . STB
811. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133824 VERA CRISTINA ANACLETO ROSA OLIVEIRA. . . STB
812. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133826 JOSÉ ANTÓNIO ROMANO CORREIA  . . . . . . . . . . STB
813. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133845 MANUEL JOAQUIM VALÉRIO BATISTA. . . . . . . . STB
814. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133876 CARLOS MANUEL GONÇALVES FERREIRA. . . . STB
815. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133896 HERMÍNIO SIMÕES DE SOUSA ARAÚJO . . . . . . . STB
816. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133918 CARLOS JORGE FREITAS OLIVEIRA  . . . . . . . . . . STB
817. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133977 FERNANDO JORGE OLIVEIRA CORDEIRO . . . . . STB
818. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134127 ANTÓNIO FIRMINO MATIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . STB
819. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134143 CLAUDINO MANUEL FERREIRA DA CRUZ  . . . . STB
820. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134202 ANTÓNIO CARLOS SILVA FARIA  . . . . . . . . . . . . . STB
821. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134219 HÉLDER FERNANDO RIBEIRO SANTOS . . . . . . . STB
822. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134312 ANTÓNIO ALFREDO DOS SANTOS PEREIRA. . . STB
823. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134329 AVELINO OLIVEIRA FERNANDES  . . . . . . . . . . . . STB
824. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134341 ÁLVARO AUGUSTO DE LEMOS P. CARVALHO. . . STB
825. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134364 MÁRIO FERNANDO SANTOS SILVA . . . . . . . . . . . STB
826. 01 -07 -2009 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Comissário . . . . . . . . . 144293 IVO JORGE MAGALHÃES COSTA . . . . . . . . . . . . . STB
827. 01 -07 -2012 Comportamento Exemplar Cobre  . . . . . . . Comissário . . . . . . . . . 149301 DIOGO ALEXANDRE COSTA SIMÕES  . . . . . . . . . STB
828. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133333 CID LUÍS CARDOSO DA FONSECA. . . . . . . . . . . . UEP
829. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133759 CARLOS MANUEL MARTINS. . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
830. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133609 JORGE NELSON PINTO DA SILVA . . . . . . . . . . . . . UEP
831. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 133814 FERNANDO LEITÃO DOS SANTOS. . . . . . . . . . . . UEP
832. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133305 HELDER RODRIGUES DA FONSECA  . . . . . . . . . . UEP
833. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133450 ISABEL COELHO CARVALHO AFONSO . . . . . . . . UEP
834. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133460 JOSÉ FILIPE GOMES SOARES  . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
835. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133483 LUÍS FILIPE CACHO MARTINS  . . . . . . . . . . . . . . . UEP
836. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133522 CARLOS ALBERTO FRANCO RAMALHO  . . . . . . UEP
837. 20 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133523 GUILHERME REVEZ DE ALMEIDA. . . . . . . . . . . . UEP
838. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133553 OCTÁVIO JOSÉ DE BRITO MAMEDE ALVES  . . . UEP
839. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133573 JOAQUIM MANUEL FIDALGO RIBEIRO  . . . . . . . UEP
840. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133619 EDMUNDO NARCISO DOS SANTOS PITA  . . . . . . UEP
841. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133651 JOSÉ CARLOS JACINTO DUARTE VENTURA. . . UEP
842. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133668 ANTÓNIO DA CRUZ VALONGO RIBEIRO  . . . . . . UEP
843. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133669 JOSÉ MANUEL FERREIRA DE JESUS  . . . . . . . . . . UEP
844. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133735 ANTÓNIO GOUVEIA PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . UEP
845. 20 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133752 RAUL GRAÇA BATISTA LATAS  . . . . . . . . . . . . . . . UEP
846. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133802 MANUEL VÍTOR PEREIRA DUARTE . . . . . . . . . . . UEP
847. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133844 JOÃO MARQUES GARCIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
848. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133861 JOSÉ CASIMIRO AZEITONA GUEDELHA. . . . . . . UEP
849. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133872 JOSÉ MANUEL BORGES ALGARVIO  . . . . . . . . . . UEP
850. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133882 LUÍS MANUEL SILVESTRE RAVAQUEIRA. . . . . . UEP
851. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133884 JOÃO BATISTA CHEGANÇAS. . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
852. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133886 NELSON JOAQUIM ESTEVES SERRÃO  . . . . . . . . UEP
853. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133979 HERMÍNIO DE JESUS RODRIGUES. . . . . . . . . . . . UEP
854. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133981 RUI MARQUES BENTO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
855. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133991 EDMUNDO JORGE LOURENÇO PLÁCIDO. . . . . . UEP
856. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134064 JOAQUIM MANUEL BROTAS CARACHO. . . . . . . UEP
857. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134067 VÍTOR MANUEL LOPES RIBEIRO . . . . . . . . . . . . . UEP
858. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134107 MÁRIO TIMÓTEO MINGOTE  . . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
859. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134110 LUÍS FILIPE DOMINGOS DE ALMEIDA  . . . . . . . . UEP
860. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134115 JOSÉ MARTINHO CARDOSO CRUZ GREGÓRIO 

NETO.
UEP

861. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134174 FERNANDO MANUEL MATEUS. . . . . . . . . . . . . . . UEP
862. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134185 JOAQUIM DIAS DOS SANTOS  . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
863. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134193 AMÂNDIO LOPES ESTEVES. . . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
864. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134234 JOÃO LUÍS DOS SANTOS MARQUES DA SILVA. . . UEP
865. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134289 MÁRIO JOSÉ MATEUS LEAL PALMA  . . . . . . . . . . UEP
866. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134303 JOSÉ MARIA SANCHES RUFINO . . . . . . . . . . . . . . UEP
867. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134311 RAUL ANTÓNIO FIALHO OLIVAIS  . . . . . . . . . . . . UEP
868. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134566 CARLOS MANUEL PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . UEP
869. 03 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Comissário . . . . . . . . . 137664 JÚLIO JOSÉ COSTINHA DA SILVA. . . . . . . . . . . . . VCT
870. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137206 JAIME JOSÉ DA CUNHA COUTO . . . . . . . . . . . . . . VCT
871. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 137059 JOSÉ CARLOS BEITES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VCT
872. 04 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Chefe  . . . . . . . . . . . . . 136849 JOSÉ MANUEL FERNANDES SANTA MARINHA VCT
873. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137245 LEANDRO JOSÉ MESQUITA DE FREITAS . . . . . . VCT
874. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal. . . . . 137268 JOÃO CARLOS RODRIGUES BORLIDO . . . . . . . . VCT
875. 02 -01 -2014 Comportamento Exemplar Ouro . . . . . . . . Agente Principal   . . . . 137615 MÁRIO GUERREIRO TEMÓTIO . . . . . . . . . . . . . . . VCT
876. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Subintendente. . . . . . . 133364 ANA MARIA GOMES RODRIGUES  . . . . . . . . . . . . VRL
877. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133398 HELENA MARIA DIAS DA SILVA FONTE . . . . . . . VRL
878. 28 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133423 DINA M.ª FERNANDES MARTINS GRILO. . . . . . . VRL
879. 29 -05  -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133770 JOSÉ AGOSTINHO PEREIRA BORGES  . . . . . . . . . VRL
880. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 13 832 JOAQUIM ALVES MACEDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . VRL
881. 29 -05 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133998 FERNANDO CARDOSO SEIXAS. . . . . . . . . . . . . . . VRL
882. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133303 RUI FERNANDO LAMEIRA BARREIRO  . . . . . . . . VRL
883. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Chefe Principal. . . . . . 133744 HILÁRIO NOVO VILELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VRL
884. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133800 ANTÓNIO CARLOS SEQUEIRA PINTO . . . . . . . . . VRL
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885. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133910 JOSÉ MANUEL FERREIRA BORGES  . . . . . . . . . . . VRL
886. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133924 FERNANDO JORGE COSTA PINTO  . . . . . . . . . . . . VRL
887. 18 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133999 LUÍS BATISTA PEREIRA ALVES. . . . . . . . . . . . . . . VRL
888. 19 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 133795 CARLOS MANUEL SOUSA MOREIRA. . . . . . . . . . VRL
889. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134132 MANUEL FLORENTINO PINTO RIBEIRO. . . . . . . VRL
890. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134169 LUÍS ANTÓNIO PEREIRA OLIVEIRA. . . . . . . . . . . VRL
891. 20 -06 -2014 Assiduidade  . . . . . . . . . . . 3 Estrelas  . . . . Agente Principal. . . . . 134362 FERNANDO PINTO BRIGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VRL

 29 de janeiro de 2015. — A Diretora do Gabinete de Deontologia e Disciplina, Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha.
208407706 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 1608/2015
Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo, no artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, com última redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, conjugado com o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 162/2012, de 31 de 
julho, e com o artigo 7.º da Portaria n.º 385/2012, de 29 de novembro, 
determino a prorrogação, a partir de 10 de dezembro de 2014 e pelo 
período de um ano, da designação do licenciado Jorge Manuel Candeias 
Campino, como chefe da equipa multidisciplinar criada pelo Despacho 
n.º 4464/2013, de 2 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 61, de 27 de março, para a prossecução das atribuições de 
coordenação das matérias relativas à gestão de fundos comunitários 
afetos ao Ministério da Justiça, previstas na alínea n) do n.º 2 do artigo 2.º 
da Lei Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, aprovada 
pelo citado Decreto -Lei n.º 162/2012, de 31 de julho.

12 de dezembro de 2014. — O Secretário -Geral Adjunto, Rui Pinho 
Bandeira.

208405649 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 1735/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-
cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 15263/2013, de 17 de dezembro, autorizei a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a 
período experimental, para ocupação de posto de trabalho da carreira 
de assistente técnico previsto no quadro de pessoal do Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Braga, de Ilda Isabel Oliveira Cunha, auferindo a 
remuneração base entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória da carreira de 
assistente técnico, com o nível remuneratório entre o 5.º e 6.º da tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, com efeitos a 15 de janeiro de 2015.

27 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208403745 

 Aviso n.º 1736/2015
Para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LTFP, torna-
-se público que foi homologada a ata de avaliação final da conclusão 
com sucesso do período experimental, de Custódio Fernandes Gaspar, 
na sequência do procedimento concursal comum de recrutamento na 
modalidade de relação de emprego público por tempo indeterminado, 
para ocupação de posto de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional no quadro de pessoal do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Braga, aberto por Aviso n.º 15264/2013, de 17 de dezembro.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208403712 

 Aviso n.º 1737/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequên-

cia da conclusão do procedimento concursal comum aberto por Aviso 
n.º 15263/2013, de 17 de dezembro, autorizei a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a 
período experimental, para ocupação de posto de trabalho da carreira 
de assistente técnico previsto no quadro de pessoal do Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal do Porto, de Andreia Alexandra Ferreira Amorim, 
auferindo a remuneração base correspondente à 1.ª posição remuneratória 
da carreira de assistente técnico, com o 5.º nível remuneratório da tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, com efeitos a 15 de janeiro de 2015.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208403737 

 Aviso n.º 1738/2015
Para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LTFP, torna-
-se público que foi homologada a ata de avaliação final da conclusão 
com sucesso do período experimental, de Teresa Maria Pinto Teixeira, 
na sequência do procedimento concursal comum de recrutamento na 
modalidade de relação de emprego público por tempo indeterminado, 
para ocupação de posto de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional no quadro de pessoal do Tribunal Administrativo e Fiscal 
do Porto, aberto por Aviso n.º 15264/2013, de 17 de dezembro.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208403704 

 Aviso n.º 1739/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal aberto por aviso n.º 295/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, 
foi celebrado no dia 14 de julho de 2014, contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com o técnico de justiça auxiliar em 
comissão de serviço na Direção -Geral da Administração da Justiça, 
Licenciado António Manuel Louro Prata, para o preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira de técnico superior no mapa de pessoal 
desta Direção -Geral, com a remuneração de € 1.201,48, correspondente 
à 2.ª posição remuneratória, 15.º nível remuneratório.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental com 
a duração de 180 dias, nos termos previstos no artigo 76.º do Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugado com o Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 1/2009 e Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208405487 

 Aviso n.º 1740/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal aberto por aviso n.º 295/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 
2014, foi celebrado no dia 14 de julho de 2014, contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a escrivã auxiliar 
em comissão de serviço na Direção -Geral da Administração da Justiça, 
Licenciada Elisabete de Jesus Paredes, para o preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira de técnico superior no mapa de pessoal 
desta Direção -Geral, com a remuneração de € 1.201,48, correspondente 
à 2.ª posição remuneratória, 15.º nível remuneratório.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental com 
a duração de 180 dias, nos termos previstos no artigo 76.º do Regime 
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do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugado com o Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 1/2009 e Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208405592 

 Aviso n.º 1741/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, e do n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 6 do 
artigo 12.º da Lei 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e artigo 73.º do Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, torna -se público que foi homologada, com efeitos a 14 
de julho de 2014, a ata que propõe a conclusão com sucesso do período 
experimental de Sandra Isabel Pinto Ferreira, na carreira/categoria de 
assistente operacional, na sequência de celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com a Direção Geral da 
Administração da Justiça, mantendo a remuneração base que auferia no 
serviço de origem no montante de € 549,25, correspondente ao intervalo 
entre a 2.ª e 3.ª posição remuneratória da categoria de assistente opera-
cional, e o 2.º e 3.º nível remuneratório da tabela remuneratória única.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208405835 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Despacho (extrato) n.º 1609/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e obtido o necessário acordo do 
serviço de origem, torna -se público que, por despacho do Diretor -Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais, de 9 de maio de 2014, foi autorizada, 
nos termos do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
a consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria do assistente 
técnico Aníbal Manuel Claudino Pereira, tendo sido celebrado o respe-
tivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
mantendo o posicionamento remuneratório detido na situação jurídico-
-funcional de origem, com efeitos à data do referido despacho.

5 de janeiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208406629 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 1742/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto dos Registos e 

do Notariado, I. P., de 12 de dezembro de 2014, foi Carlos Alberto 
Martins Apolinário, ajudante principal na situação de licença sem ven-
cimento, autorizado a regressar ao serviço, para lugar do quadro de 
pessoal paralelo do município de Vila Franca de Xira, ficando afeto à 
2.ª Conservatória do Registo Predial do mesmo município, nos termos 
conjugados do n.º 4 dos artigos 108.º e 109.º do Estatuto do Notariado, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, alterado pela 
Lei n.º 51/2004, de 29 de outubro e pelo Decreto -Lei n.º 15/2011, de 
25 de janeiro, com efeitos a contar do dia 1 de janeiro de 2015. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas)

29 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
José Ascenso Nunes da Maia.

208407552 

 Aviso (extrato) n.º 1743/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto dos Registos e do 

Notariado, I. P., de 12 de dezembro de 2014, foi Mário José Reis Mi-
lheiro, escriturário na situação de licença sem vencimento, autorizado 
a regressar ao serviço, para lugar do quadro de pessoal paralelo do mu-
nicípio de Vila Franca de Xira, ficando integrado, por conveniência dos 
serviços, na Conservatória do Registo Civil de Loures, nos termos conju-
gados do n.º 4 do artigo 108.º, n.º 5 do artigo 109.º e n.º 1 do artigo 112.º 
do Estatuto do Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26/2004, de 
4 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 51/2004, de 29 de outubro e pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2011, de 25 de janeiro, com efeitos a contar do dia 
1 de janeiro de 2015. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
José Ascenso Nunes da Maia.

208407796 

 Deliberação (extrato) n.º 197/2015
Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) no n.º 1 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, e dos n.os 4 e 5 do artigo 46.º do 
mesmo diploma, torna-se público que, na sequência da avaliação fi-
nal obtida, e homologada por deliberação do Conselho Diretivo deste 
organismo, de 04 de dezembro de 2014, foi concluído com sucesso o 
período experimental das trabalhadoras abaixo indicadas, na carreira 
de assistente técnico do mapa de pessoal do Instituto dos Registos e 
do Notariado, I. P.

Cláudia Mestrinho Sobreiro
Fernanda Maria Vila Viçosa Baleia Louro
Inês Maria Teixeira
Maria Isabel Marcos Guimarães
Maria Madalena Ferreira Alves
Olga Augusta Gomes Santos Muxagata Ribeiro
Vanessa Andreia Carvalho Martins
Vânia Isabel Soares Amaro

(Não carece de visto do T. C.)

19 de janeiro de 2015. — O Vice-Presidente do Conselho Diretivo, 
José Ascenso Nunes da Maia.

208407455 

 Deliberação (extrato) n.º 198/2015
Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) no n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, e dos n.os 4 e 5 do artigo 46.º do 
mesmo diploma, torna -se público que, na sequência da avaliação final 
obtida, e homologada por deliberação do Conselho Diretivo deste 
organismo, de 04 de dezembro de 2014, foi concluído com sucesso 
o período experimental do licenciado abaixo indicado, na carreira de 
técnico superior do mapa de pessoal do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P.

Licenciado Francisco José Sempiterno Subtil

(Não carece de visto do T. C.)

19 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
José Ascenso Nunes da Maia.

208407399 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 1610/2015
Por despacho de 2015.01.30 do Diretor Nacional -Adjunto da Po-

lícia Judiciária, Dr. Pedro do Carmo, e nos termos dos n.os 1 e 4 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 269/2012, de 3 de setembro, foi nomeado, 
em comissão de serviço, para integrar o Gabinete de Recuperação 
de Ativos (GRA), Lic. Carlos Manuel Maciel Oliveira, Inspetor de 
escalão 2, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, com efeitos a 
23.02.2015.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

30 de janeiro de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 
Augusto.

208406612 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa

Despacho n.º 1611/2015

Conclusão do período experimental
Nos termos do disposto no artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 46.º, 49.º e 

50.º todos da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que os 
trabalhadores abaixo indicados, concluíram com sucesso o período 
experimental na sequência da celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para desempenho de funções 
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Nome
Classificação

do período
experimental

Maria João Frade Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
Pedro Miguel Afonso Lino Morgado. . . . . . . . . . . . . . 14,50
Tiago André de Araújo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30

na carreira de técnico superior, posição remuneratória 2, nível remune-
ratório 15, deste organismo. 

 30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Ger-
mano Farias Martins.

308406394 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 1744/2015

Para efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e após homologação da avaliação final por despa-
cho do Presidente do Conselho Diretivo do Instituto do Turismo 
de Portugal, I. P., torna -se pública a lista dos trabalhadores que 
concluíram, com sucesso, o período experimental na sequência de 
celebração com o Turismo de Portugal, I. P. de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado. 

Número do aviso de abertura do procedimento concursal Nome
Data
da

homologação
Carreira/categoria Valores

12933/2013 de 23/10 — Referência TS1/DPE /2013  . . . Maria Luísa Sequeira Romão Costa . . . 29/01/2015 Técnico Superior  . . . 17,84
12933/2013 de 23/10 — Referência TS2/DPE -DEP/2013 Maria Leonor Duarte Almeida Silva. . . 29/01/2015 Técnico Superior  . . . 17,84
12933/2013 de 23/10 — Referência TS4/DAV -DO/2013 Maria de Lurdes Rodrigues das Neves 

Santos.
29/01/2015 Técnico Superior  . . . 15,00

 30 de janeiro de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, 
por delegação de competências.

208406848 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 1612/2015

Designação em Comissão de Serviço, do licenciado Paulo Alexandre
Gomes Sanches Bernardo Monteiro no cargo de Diretor

do Departamento Jurídico da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 

e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi, por deliberação de 05 de janeiro de 
2015, do Conselho Diretivo, designado, em comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, para o cargo de Diretor do Departamento Jurídico 
(cargo de direção intermédia de 1.º grau), o Licenciado Paulo Alexandre 
Gomes Sanches Bernardo Monteiro, possuidor de competência técnica, 
aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao exercício do 
cargo, como se evidencia na síntese curricular em anexo.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

ANEXO

Síntese curricular
Dados pessoais:
Nome: Paulo Alexandre Gomes Sanches Bernardo Monteiro
Data de Nascimento: 23 de abril de 1972

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito (1991 -1996) pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, menção de ciências jurídicas.

Formação profissional:
Conclusão, com aproveitamento, do curso “CAGEP — Curso Avançado 

de Gestão Pública”, do então Instituto Nacional de Administração, I. P.
Frequência de diversos cursos de formação complementar ao ní-

vel do direito público, designadamente sobre contratação pública, 
contencioso administrativo e planeamento do território, urbanismo 
e edificação.

Curso de formação de “Gestão de Recursos Humanos”, com a duração 
total de 350 horas, promovido pelo Centro Interdisciplinar de Estudos 
Económicos.

Conclusão, em outubro de 1999, do estágio de advocacia no Conselho 
Distrital de Lisboa (CDL) da Ordem dos Advogados.

Atividade profissional:
Entre setembro de 1997 e maio de 1998 desenvolveu a atividade de 

formador profissional na área da legislação laboral.
Entre abril de 1998 e dezembro de 2000 desempenhou funções técnicas 

num grupo bancário privado na área das operações imobiliárias.
Entre o início de 1998 e dezembro de 2003 colaborou de forma ativa 

como advogado num escritório de advocacia em Lisboa, primeiro como 
advogado estagiário e depois como advogado associado.

Em março de 2005, após frequência do estágio probatório para in-
gresso na carreira de inspetor superior, foi nomeado inspetor do quadro 
da Inspeção -Geral da Administração do Território (IGAT). Desde março 
de 2005 prestou colaboração jurídica especializada ao Gabinete do Se-
cretário de Estado do Ambiente, com enfoque na produção legislativa 
nas diversas áreas ambientais.

Em junho de 2007, após concurso, foi nomeado inspetor principal 
do quadro da IGAT.

Desde 1 de outubro de 2008 exerceu, em comissão de serviço, o cargo 
de subinspetor -geral da Inspeção -Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território (IGAOT), cargo de direção superior do 2.º grau.

Entre março e abril de 2012, desempenhou funções na carreira de ins-
petor na Inspeção -Geral da Administração Local (IGAL, ex -IGAT).

Em maio de 2012, integrou a carreira de inspetor da Inspeção -Geral 
de Finanças (IGF), em virtude da extinção e fusão da IGAL na IGF.

Desde junho de 2012, exerceu, em regime de substituição, as fun-
ções de chefe da divisão jurídica da Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA).

Desde abril de 2013, exercício, em regime de substituição, das funções 
de diretor do departamento jurídico da APA, I. P.

208408816 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 1613/2015
O Programa de Desenvolvimento Rural 2020 foi aprovado pela Co-

missão Europeia em 12 de dezembro de 2014, através da Decisão CCI 
2014PT06RDRP002, tendo sido nesse mesmo Programa definida a 
composição da respetiva comissão de acompanhamento.

Nos termos do disposto nos artigos 47.º e 48.º do Regulamento (CE) 
n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezem-
bro, a criação das comissões de acompanhamento deve ocorrer no prazo 
de três meses a contar dessa data.

Por seu turno, o artigo 55.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, procedeu à criação e definição da composição da mencionada 
comissão de acompanhamento.

Tendo em conta que a disposição mencionada remete para despa-
cho do membro do Governo responsável pela área da agricultura a 
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designação das entidades privadas representadas na referida comissão, 
importa agora proceder a essa designação, estabelecendo também um 
prazo para que sejam indicados todos os representantes das referidas 
entidades.

A referida comissão de acompanhamento é presidida pela Gestora 
do Programa de Desenvolvimento Rural 2020, em conformidade 
com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2014, de 30 de 
outubro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 55.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 

de 12 de setembro, e no uso das competências que me foram dele-
gadas pela Ministra da Agricultura e do Mar, através do Despacho 
n.º 12256 -A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, 
de 3 de outubro de 2014, determino o seguinte:

1 — Designo para se fazerem representar na comissão de acompa-
nhamento do Programa de Desenvolvimento Rural 2020 (PDR 2020) 
as seguintes entidades:

— Associação dos Jovens Agricultores de Portugal (AJAP);
— Associação das Mulheres Agricultoras de Portugal (AMAP);
— Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local (ANI-

MAR);
— Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
— Confederação Nacional de Agricultura (CNA);
— Confederação Nacional de Cooperativas Agrícolas e do Crédito 

Agrícola de Portugal (CONFAGRI);
— Confederação Nacional dos Jovens Agricultores de Portugal (CNJ);
— Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente 

(CPADA);
— Federação das Indústrias Portuguesas Agro -Alimentares (FIPA);
— Minha Terra — Federação Portuguesa de Associações de Desen-

volvimento Local.

2 — Com a designação destas entidades fica concluída a constituição 
da comissão de acompanhamento do PDR 2020, de que fazem parte todas 
as entidades identificadas no anexo do presente despacho.

3 — A Autoridade de Gestão do PDR 2020 elabora o regulamento 
da comissão de acompanhamento e notifica todas as entidades iden-
tificadas no anexo do presente despacho para indicarem, no prazo de 
10 dias úteis, os seus representantes na comissão de acompanhamento 
do PDR 2020.

4 — A Autoridade de Gestão do PDR 2020 pode convidar, sempre 
que necessário, outras entidades públicas a participar nas reuniões da 
comissão de acompanhamento, com o estatuto de observador.

10 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, 
José Diogo Santiago de Albuquerque.

ANEXO
Comissão de acompanhamento do Programa de Desenvolvimento 

Rural 2020 (PDR 2020):
Gestora do PDR 2020, que preside;
Direções Regionais de Agricultura e Pescas, na qualidade de membros 

do conselho executivo;
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas do Ministério da 

Agricultura e do Mar, na qualidade de organismo pagador;
Inspeção -Geral do Ministério das Finanças, na qualidade de orga-

nismo certificador;
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, na qualidade de depar-

tamento ministerial com atribuições em matéria de desenvolvimento 
regional;

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional;
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género;
Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral do Minis-

tério da Agricultura e do Mar;
Associação Nacional de Municípios Portugueses;
Associação dos Jovens Agricultores de Portugal (AJAP);
Associação das Mulheres Agricultoras de Portugal (AMAP);
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local (ANIMAR);
Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
Confederação Nacional de Agricultura (CNA);
Confederação Nacional de Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrí-

cola de Portugal (CONFAGRI);
Confederação Nacional dos Jovens Agricultores de Portugal (CNJ);
Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente 

(CPADA);
Federação das Indústrias Portuguesas Agro -Alimentares (FIPA);
Minha Terra — Federação Portuguesa de Associações de Desenvol-

vimento Local;
Comissão Europeia.

208431771 

 Gabinete do Secretário de Estado do Mar

Despacho n.º 1614/2015
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

arti go 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro:
1 — Determino, a seu pedido, a cessação de funções da adjunta do 

meu gabinete, licenciada Rosa da Silva Martins, para as quais foi desig-
nada pelo Despacho n.º 11566/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 171, de 5 de setembro de 2013.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de janeiro 
de 2015.

2 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Mar, Manuel 
Pinto de Abreu.

208407625 

 Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso n.º 1745/2015
Por Despacho datado do de 17 de novembro de 2014, torna -se pú-

blico que, na sequência de Procedimento Concursal aberto por aviso 
n.º 5821/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 89 de 14 
de abril de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 3 de novembro de 2014, 
com o trabalhador Carlos Miguel Lopes de Carvalho Martins Gomes, nos 
termos e para os efeitos da alínea b), n.º 2 do artigo 45.º, pelo prazo de 
240 dias, conforme prevê o artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
diploma que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

O júri do período experimental terá a seguinte composição:
Presidente: Bruno Ricardo Vaz Vilaça dos Anjos, Chefe de Divisão de 

Sistemas de Informação, Comunicações e Desenvolvimento Tecnológico.
1.º Vogal: José Carlos de Oliveira Morais Monteiro, Especialista de 

Informática de grau 3, nível 2.
2.º Vogal: Tito Manuel Escada Manilha, Técnico Superior.
30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 

Miguel Miranda.
208406459 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1615/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) realizou um procedimento concursal 
para o cargo de vogal do conselho diretivo da Administração Regional de 
Saúde do Norte, I.P., publicado pelo Aviso (extrato) n.º 12802/2014, no 
Diário da República, 2.ª série, n.° 221, de 14 de novembro, em obediência 
às regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção 
superior da Administração Pública, previstas nos artigos 18.° e 19.° do 
Estatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e órgãos da administração 
central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
aplicáveis por força do n.º 4 do artigo 19.º da Lei -Quadro dos Institutos 
Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e re-
publicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posteriormente 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas Leis 
n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.° da 
citada Lei n.º 2/2004, o júri do mencionado procedimento concursal 
apresentou proposta indicando três candidatos, entre os quais o licenciado 
Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira;

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 19.º, 
dos artigos 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posterior-
mente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas 
Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um período de 
cinco anos, renovável por igual período, o licenciado Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira, para exercer o cargo de vogal do conselho dire-
tivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I.P., cujo currículo 
académico e profissional consta da nota curricular publicada em anexo 
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.
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2 — Autorizo o nomeado Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira a 
exercer, em acumulação, a atividade de docência em estabelecimentos 
do ensino superior, cumpridos os requisitos da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 21.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da assinatura.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Súmula Curricular
Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira, nascido a 3 de junho de 

1975, em Ponta Delgada
Habilitações Académicas
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra.
Pós -graduado em Direito Bancário, da Bolsa e dos Seguros, pelo 

Instituto de Direito Bancário, da Bolsa e dos Seguros da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra.

Pós -graduado em Economia e Política de Saúde, pela Escola de 
Economia e Gestão da Universidade do Minho.

Frequentou o Curso Avançado de Gestão Hospitalar da Porto Busi-
ness School

Experiência profissional
Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 

do Norte, desde 2011.
Membro do Conselho Consultivo do Instituto Português de Oncologia 

do Porto Francisco Gentil, E.P.E., desde 2015.
Membro do Conselho Consultivo da Unidade Local de Saúde de 

Matosinhos, E.P.E., desde 2014
Coordena a Comissão Negociadora para a Celebração do Acordo 

Coletivo de Trabalho para os Trabalhadores que desenvolvam funções 
correspondentes às carreiras de técnico superior, assistente técnico e 
assistente operacional correspondentes àquelas que desenvolvem os 
trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas, vinculados 
por contrato individual de trabalho a entidades prestadoras de cuidados de 
saúde que revistam natureza empresarial pública, integradas no Serviço 
Nacional de Saúde.

Participou na elaboração do relatório da Fundação Calouste Gul-
benkian – Health in Portugal, Um Futuro para a Saúde – no Grupo de 
Trabalho relativo aos Recursos Humanos.

Participou em diversos grupos de trabalho, comissões, reuniões e 
conferências de âmbito nacional e internacional, em representação do 
Ministério da Saúde.

Alto -Comissário Adjunto da Saúde, entre 2010 e 2011.
Membro da Comissão para a Desformalização (eliminação, simplifi-

cação e desmaterialização de atos) no âmbito do Ministério da Justiça, 
entre 2006 e 2009, em representação da Associação Comercial do Porto-
-Câmara de Comércio e Indústria do Porto e do Instituto das Tecnologias 
de Informação na Justiça – ITIJ, I.P.

Vogal do Conselho Diretivo do Instituto das Tecnologias de Informa-
ção na Justiça, I.P., entre 2008 e 2010.

Participou e foi delegado em diversos grupos de trabalho e con-
ferências de projetos de âmbito internacional no domínio da Justiça 
Eletrónica.

Consultor jurídico da Associação Comercial do Porto — Câmara de 
Comércio e Indústria do Porto entre fevereiro 2006 e setembro de 2008.

Advogado desde 2002, exercendo a prática forense com predominân-
cia nas áreas do direito civil, laboral, societária e comercial.

Consultor jurídico e de recursos humanos da Associação Comercial 
do Porto – Câmara de Comércio e Indústria do Porto entre dezembro 
de 2000 e dezembro de 2003.

Atividades relevantes
Presidente da Assembleia -Geral do Conselho Mundial de Casas dos 

Açores entre 2012 e 2013.
Desde 2010, Presidente da Assembleia -Geral da Associação Portic — 

Thinktank for Portuguese Internationalization
Desde 2008, Presidente da Direção da Casa dos Açores do Norte, 

sendo vogal desde 2005.
Presidente da Assembleia -Geral da Confraria Atlântica do Chá entre 

2007 e 2011
Membro do Conselho Fiscal do Instituto de Arbitragem Comercial 

da Associação Comercial do Porto – Câmara de Comércio e Indústria 
do Porto, desde 2006.

Membro do Senado da Universidade de Coimbra no ano de 2000.
Provedor do Estudante na Direção -Geral da Associação Académica 

de Coimbra no ano de 2000.
208420252 

 Despacho n.º 1616/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) realizou um procedimento concursal 
para o cargo de vogal do conselho diretivo da Administração Regional 
de Saúde do Norte, I.P., publicado pelo Aviso (extrato) n.º 15464/2013, 
no Diário da República, 2.ª série, n.° 246, de 19 de dezembro, em 
obediência às regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos 
de direção superior da Administração Pública, previstas nos artigos 
18.° e 19.° do Estatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e órgãos da 
administração central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 
2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, aplicáveis por força do n.º 4 do artigo 19.º da Lei-
-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 
de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 
de janeiro, posteriormente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 
20 de junho e pelas Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 
31 de dezembro;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.° da 
citada Lei n.º 2/2004, o júri do mencionado procedimento concursal 
apresentou proposta indicando três candidatos, entre os quais o licenciado 
José Carlos de Jesus Pedro;

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 19.º, 
dos artigos 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posterior-
mente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas 
Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um período de 
cinco anos, renovável por igual período, o licenciado José Carlos de 
Jesus Pedro, para exercer o cargo de vogal do conselho diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Norte, I.P., cujo currículo académico 
e profissional consta da nota curricular publicada em anexo ao presente 
despacho e que dele faz parte integrante.

2 — Autorizo o nomeado José Carlos de Jesus Pedro a exercer, em 
acumulação, a atividade de docência em estabelecimentos do ensino 
superior, cumpridos os requisitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 21.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da assinatura.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

José Carlos de Jesus Pedro
Professor Adjunto do Instituto Superior de Contabilidade e Adminis-

tração do Porto (ISCAP), onde foi Vice -presidente do Conselho Diretivo, 
membro do Conselho de Administração e do Conselho Técnico -científico 
e leciona unidades curriculares das áreas de gestão, finanças e contabi-
lidade, nos cursos de licenciatura e de mestrado.

Professor e coordenador do curso de especialização em Contabilidade 
e Fiscalidade, no ISCAP.

Doutorando, tendo já concluído com sucesso a parte escolar, do curso 
de doutoramento em Ciências e Tecnologias da Saúde, na Universidade 
de Aveiro, Mestre em Finanças, pela Universidade Portucalense e Li-
cenciado em Economia, pela Faculdade de Economia da Universidade 
do Porto.

Pós -graduação, “Programa Avançado de Gestão para Executivos”, 
pela Universidade Católica Portuguesa.

Pós -graduação, “Curso Avançado de Gestão Hospitalar”, pela Porto 
Business School.

Anteriormente foi membro do Conselho Geral do Instituto Politéc-
nico do Porto (2010 -2012), representante do Ensino Superior Público 
no Conselho Municipal de Matosinhos (2010 -2012) representante do 
ISCAP na Rede Social de Matosinhos (2010 -2012).

Diretor comercial da Autogarme (2001 -2008), Coordenador ad-
ministrativo e financeiro do Citex (1995 -2000), Diretor Regional 
Norte da Renault Gest — Sociedade Financeira para Aquisições 
a Crédito (1991 -1994), Chefe de serviços na Aliança Seguradora 
(1983 -1991).

Autor do livro “As Franquias nos Seguros – Preços versus Compor-
tamento dos Segurados” e de capítulos de livros.

208419516 
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 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 1617/2015
1 — Considerando a proposta do Presidente do Conselho de Admi-

nistração da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E. e o parecer 
favorável do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P., autorizo o exercício de funções médicas pelo aposentado 
Celestino César Reboredo, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, nos artigos 4.º, 
5.º e nos números 1, 2 e 3 do artigo 6.º.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2014.
29 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
208404782 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 1746/2015
1 — Faz -se público que a Secretaria -Geral do Ministério da Saúde 

pretende recrutar, em regime de mobilidade interna na categoria, nos 
termos do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, 1 (um) técnico superior para exercer funções na área de 
arquivo.

2 — Caracterização da oferta:
a) Tipo de oferta: Mobilidade interna na categoria entre serviços;
b) Carreira e categoria: Técnica superior;
c) Remuneração: A mesma da categoria de origem, nos termos da 

alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, mantido em vigor pelo artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro;

d) Caracterização do posto de trabalho: Funções na área da gestão 
documental, designadamente, avaliação e organização de documentação, 
revisão do plano de classificação e apoio ao utilizador na pesquisa, con-
sulta e incorporação de registos e documentos. Participação em ações 
de organização e preservação do património e arquivo históricos e de 
promoção de boas práticas, bem como em projetos de arquivo e gestão 
documental, com especial incidência na área da preservação digital.

3 — Requisitos exigidos:
a) Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, em efetividade de funções, com integração na carreira/
categoria técnica superior;

b) Exercício comprovado de funções na área pretendida;
c) Ser detentor de licenciatura na área das Ciências Documentais;
d) Requisitos preferenciais: Experiência profissional na área acima 

mencionada, bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador; 
bons conhecimentos da legislação existente na área de arquivo, formação 
pós -graduada na área das Ciências Documentais.

4 — Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Saúde, Av. 
João Crisóstomo, n.º 9, 1049 -062 Lisboa.

5 — Prazo de entrega da candidatura: 10 (dez) dias úteis a contar da 
data da publicitação do presente aviso no Diário da República.

6 — Formalização da candidatura:
a) A candidatura deve ser formalizada através de requerimento dirigido 

à Secretária -Geral do Ministério da Saúde, e entregue:
Pessoalmente (entre as 09:30 e as 12:30 horas e as 14:30 e as 16:30 ho-

ras), ou por correio registado, com aviso de receção, para Secretaria-
-Geral do Ministério da Saúde, mobilidade interna — Carreira técnica 
superior, Av. João Crisóstomo, n.º 9, 2.º andar, 1049 -062 Lisboa;

b) A candidatura dever ser acompanhada dos seguintes documentos:
Um exemplar do curriculum vitae, atualizado, datado e assinado;
Fotocópia simples do certificado de habilitações académicas;
Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
Declaração emitida pelo serviço de origem da qual conste a identifi-

cação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
a carreira/categoria de que o candidato é titular, a descrição das funções 
exercidas, a posição e nível remuneratório e o correspondente montante 
pecuniário.

7 — Seleção dos candidatos: A seleção será feita com base na análise 
do curriculum vitae, complementada com entrevista.

26 de janeiro de 2015. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
208406426 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 1747/2015

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional, conducente 
ao recrutamento de pessoal médico para 

a categoria de assistente, da área hospitalar da carreira médica

Publicação da lista de classificação final 
dos candidatos — Neurocirurgia

Por deliberação do Conselho Diretivo desta Instituição, de 12 de 
janeiro de 2015, torna -se pública a lista homologada de classificação 
final relativa ao procedimento simplificado de recrutamento de pes-
soal médico, concluído o respetivo internato médico na 1.ª época de 
2014, com vista à celebração de contrato individual de trabalho, por 
tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho, para ocu-
pação de posto de trabalho na categoria de Assistente, da área hos-
pitalar de Neurocirurgia, da carreira Médica, a que se reporta o aviso 
n.º 10575/2014 — Referência V, publicado no D. R., 2.ª série, n.º 182, 
de 22 de setembro:

Lista de classificação final
Pedro Alberto Pinto Silva — 20 valores
26/01/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 

Castanheira de Oliveira.
208406831 

 Aviso n.º 1748/2015

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional, 
conducente ao recrutamento de pessoal médico 

para a categoria de assistente, da área hospitalar da carreira médica

Publicação da lista de classificação final 
dos candidatos — Dermatovenereologia

Por deliberação do Conselho Diretivo desta Instituição, de 12 de 
janeiro de 2015, torna -se pública a lista homologada de classificação 
final relativa ao procedimento simplificado de recrutamento de pes-
soal médico, concluído o respetivo internato médico na 1.ª época de 
2014, com vista à celebração de contrato individual de trabalho, por 
tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho, para ocupa-
ção de posto de trabalho na categoria de Assistente, da área hospitalar 
de Dermatovenereologia, da carreira Médica, a que se reporta o aviso 
n.º 10575/2014 — Referência J, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 182, 
de 22 de setembro:

Lista de classificação final
Vera Cátia Barreto Teixeira — 17,9 valores
29/01/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 

Castanheira de Oliveira.
208410054 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 1618/2015
A requerimento do Instituto Politécnico de Viseu.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260-A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação de Viseu do Instituto 
Politécnico de Viseu.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260-A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação de Viseu do Instituto 
Politécnico de Viseu.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014-2015 e 
de 2015-2016.

23 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral, Prof. Doutor João Queiroz.
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ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico de Viseu — Escola Supe-

rior de Educação de Viseu.
1.2 — Código: 3181.
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910.
3 — Número de registo: R/CFI-Cr 29/2015.

4 — Estrutura curricular:

a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young learners): 

10 créditos;
c) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 

de nível C2): 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 30.
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho 

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Culturas de Expressão Inglesa I. . . . . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Culturas de Expressão Inglesa II  . . . . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Didática do Inglês para Crianças I . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 30 105 135 5
Didática do Inglês para Crianças II  . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 30 105 135 5
Spoken English I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Spoken English II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Língua Inglesa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5

Notas
Na coluna (2) indica-se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam-se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208405584 
 Despacho n.º 1619/2015

A requerimento da Universidade Aberta.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260-A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Universidade Aberta.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260-A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Universidade Aberta.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014-2015 e 
de 2015-2016.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral, Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Universidade Aberta.
1.2 — Código: 1400.
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910.
3 — Número de registo: R/CFI-Cr 38/2015.
4 — Estrutura curricular:
a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças: 10 créditos;
c) Spoken English: 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 50.
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Culturas de Expressão Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . . . . 72 188 260 10
Didática do Inglês para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . 72 188 260 10
Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 188 260 10
Inglês de Nível C2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 188 260 10

Notas

Na coluna (2) indica-se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam-se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208405876 
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 Despacho n.º 1620/2015
A requerimento da Universidade Aberta.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, 
a ministrar pela Universidade Aberta.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, 
a ministrar pela Universidade Aberta.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor  -Geral, Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Universidade Aberta
1.2 — Código: 1400
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330.

2.2 — Código: 2912
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 40/2015
4 — Estrutura curricular:

a) Desenvolvimento da linguagem na criança: 20 créditos;
b) Didática do inglês para crianças: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 50
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Desenvolvimento da Linguagem na Criança . . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança . . . 144 376 520 20
Didática do Inglês na Criança  . . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . . . 72 188 260 10

Notas

Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208405892 

 Despacho n.º 1621/2015
A requerimento do Instituto Politécnico de Leiria.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
110, a ministrar pela Escola Superior de Educação e Ciências Sociais 
do Instituto Politécnico de Leiria.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
110, a ministrar pela Escola Superior de Educação e Ciências Sociais 
do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral, Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico de Leiria — Escola Supe-

rior de Educação e Ciências Sociais
1.2 — Código: 3101
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 41/2015
4 — Estrutura curricular:

a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young 

learners): 10 créditos;
c) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 

de nível C2): 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 40
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

English Cultures and Intercultural Education I. . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . 30 105 135 5
English Cultures and Intercultural Education II . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . 30 105 135 5
Teaching English to Young Learners I . . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . 30 105 135 5
Teaching English to Young Learners II  . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . 30 105 135 5
Spoken English I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Spoken English II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5



4244  Diário da República, 2.ª série — N.º 32 — 16 de fevereiro de 2015 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

English I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
English II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5

Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 

22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208405916 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Bemposta, Portimão

Aviso n.º 1749/2015
Nos termos do disposto no artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012 de 

21 de fevereiro — Estatuto da Carreira Docente, torna -se público que se 
encontra afixada no placard da sala dos professores da escola sede, a lista 
de antiguidade do pessoal docente, reportada a 31 de agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República para apresentarem reclamação 
ao dirigente máximo do serviço.

2 de fevereiro de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas 
de Bemposta, Portimão, Maria Fernanda Rosendo Duarte Marreiros 
Rosa.

208407641 

 Agrupamento de Escolas Dr. Bissaya Barreto, 
Castanheira de Pêra

Aviso n.º 1750/2015
Nos termos do n.º 3 do Artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, faz -se público que as listas de antiguidade dos funcionários 
pertencentes a este Agrupamento com referência a 31 de dezembro de 
2014, se encontram afixadas nos locais habituais.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da 
data de publicação.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor, António Alves Henriques.
208406256 

 Agrupamento de Escolas Dr. João Araújo Correia, 
Peso da Régua

Aviso n.º 1751/2015

Abertura do procedimento concursal prévio à eleição do Diretor
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 
de julho, torna -se público que por deliberação tomada pelo Conselho 
Geral do Agrupamento de Escolas João de Araújo Correia, na sua reu-
nião ordinária realizada em 29 de janeiro de 2015, se encontra aberto 
o procedimento concursal, prévio à eleição do Diretor, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República, nos seguintes termos:

1 — Os requisitos para admissão ao concurso para preenchimento 
do cargo de Diretor são os estipulados nos pontos 3 e 4 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

2 — Formalização da candidatura:
2.1 — A apresentação da candidatura, pode ser efetuada, pesso-

almente, em envelope lacrado, contra comprovativo, nos serviços 

administrativos da escola -sede (Escola Secundária João de Araújo 
Correia), ou, enviada por correio registado com aviso de receção, 
expedido até à data limite do prazo fixado no ponto anterior, com 
caráter obrigatório e sob pena de exclusão, dirigido ao Presidente do 
Conselho Geral do Agrupamento de Escolas João de Araújo Correia, 
Av.ª Sacadura Cabral, 5050 -071 Peso da Régua, integrada pelos 
seguintes elementos.

2.2 — O requerimento de admissão, pode ser obtido na página ele-
trónica do agrupamento http://www.escolasjoaodearaujocorreia.com ou 
nos serviços administrativos, na escola -sede (Escola Secundária João 
de Araújo Correia) tem de ser acompanhado, sob pena de exclusão, da 
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e atualizado, com páginas numeradas e 
rubricadas e no final datado e assinado, onde constem obrigatoriamente 
as funções exercidas até ao momento, períodos e datas do exercício, a 
formação profissional e a situação atual na carreira: serviço de origem, 
categoria, vínculo e tempo de serviço. As falsas declarações detetadas 
no curriculum face aos documentos comprovativos constituirá razão de 
exclusão do procedimento.

b) Projeto de intervenção, relativo às escolas do Agrupamento de 
Escolas João de Araújo Correia, onde o candidato identifica os pro-
blemas, define a missão, as metas e as grandes linhas de orientação 
da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a realizar no 
mandato, com conteúdo original, em suporte papel e em suporte digital 
gravado em CD não regravável, até ao limite de 20 (vinte) páginas, 
numeradas e rubricadas e no final datado e assinado, elaborado com 
o tipo de letra Trebuchet MS, tamanho 10, sem avanços e com espa-
çamentos: acima do parágrafo 0,00cm, abaixo do parágrafo: 0,60cm 
e entrelinhas 1,5 linhas;

c) Certificados das declarações: fotocópia do Bilhete de Identidade/ 
Cartão de Cidadão e do Cartão de Contribuinte, dos certificados das 
habilitações académicas e da formação profissional, declaração au-
tenticada dos serviços de origem comprovativos da situação atual do 
candidato;

d) Prova documental dos elementos constantes do curriculum, com 
exceção dos que se encontrem arquivados no processo individual do 
candidato, desde que este se encontre neste agrupamento de escolas;

e) Outros documentos solicitados no Requerimento para a Candi-
datura.

2.3 — Os candidatos podem, ainda, fazer entrega ou declaração de 
outros elementos, devidamente comprovados, que considerem relevantes 
para apreciação da sua candidatura.

2.4 — Quaisquer elementos de caráter facultativo, entregues sem 
comprovativo inequívoco, não são tidos em conta na apreciação da 
candidatura.

2.5 — A formalização da candidatura ao procedimento concursal pré-
vio à eleição do Diretor inclui a realização de uma entrevista individual 
para a qual os candidatos admitidos a concurso, serão convocados, por 
correio eletrónico, com a antecedência oito dias úteis.

3 — Métodos de apreciação das candidaturas
3.1 — Serão aplicados os seguintes métodos:
a) Análise do curriculum vitae;
b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas 

João de Araújo Correia;
c) Análise do resultado da entrevista.
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3.2 — Os critérios a aplicar em cada um dos métodos de avaliação 
constam do Regulamento do Procedimento Concursal prévio à eleição 
do diretor, podendo ser consultados nos Serviços Administrativos 
da escola -sede do Agrupamento de Escolas ou na respetiva página 
eletrónica.

4 — A lista dos candidatos admitidos a concurso será afixada nos 
locais de costume das escolas do agrupamento, bem como na sua página 
eletrónica, no prazo de 5 dias úteis a partir da data do termo do prazo 
fixado para apresentação das candidaturas, o que se considera como 
meio único de notificação dos candidatos.

5 — A lista dos candidatos excluídos e respetivos despachos de ex-
clusão do concurso será afixada nos locais de costume das escolas do 
agrupamento, bem como na sua página eletrónica, no prazo de 5 dias 
úteis a partir da data do termo do prazo fixado para apresentação das 

 Agrupamento de Escolas Emídio Garcia, Bragança

Despacho (extrato) n.º 1622/2015
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa do pessoal que cessou 
funções por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 
de janeiro e 31 de dezembro de 2014. 

candidaturas, o que se considera como meio único de notificação dos 
candidatos.

29.01.2015. — O Presidente do Conselho Geral, Pedro Miguel David 
dos Santos Lopes.

208405519 

Nome Carreira Categoria Índice/Pos. Rem. Data Efeito

Isilda da Conceição Gonçalves Canedo. . . . . . . . Não Docente. . . . . . . . . . . . Assist. Operacional  . . . . . Entre 2.ª e 3.ª 31.07.2014
José Bernardino Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . . . . . P.Q.A. . . . . . . . . . . . . . . . . 340 30.11.2014
Judite Nascimento Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . Não Docente. . . . . . . . . . . . Assist. Operacional  . . . . . Entre 7.ª e 8.ª 31.03.2014
Maria Antonieta Rodrigues Rapazote  . . . . . . . . . Não Docente. . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . Entre 12.ª e 13.ª 31.03.2014
Maria Elisete Pereira Diogo. . . . . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . . . . . P.Q.A. . . . . . . . . . . . . . . . . 340 31.01.2014
Maria Lurdes Fernandes Arrobe Correia . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . . . . . P.Q.A. . . . . . . . . . . . . . . . . 299 31.01.2014
Maria Rita Esteves Pinheiro Rosa  . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . . . . . P.Q.A. . . . . . . . . . . . . . . . . 340 31.01.2014
Olga do Carmo Rodrigues Pires  . . . . . . . . . . . . . Não Docente. . . . . . . . . . . . Assist. Operacional  . . . . . Entre 5.ª e 6.ª 30.09.2014
Rute Conceição Lúcio Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . Não Docente. . . . . . . . . . . . Assist. Operacional  . . . . . Entre 6.ª e 7.ª 28.02.2014

 29 de janeiro de 2015. — O Diretor, Eduardo Manuel dos Santos.
208404141 

 Agrupamento de Escolas de Guia, Pombal

Aviso n.º 1752/2015

Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto-Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, torna-se público que se encontra aberto o 
procedimento concursal prévio de recrutamento para o lugar de Diretor 
do Agrupamento de Escolas de Guia — Pombal, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

1 — Podem ser opositores a este procedimento concursal os:

a) Docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público;
b) Docentes profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 

do ensino particular e cooperativo.

2 — Os docentes referidos nas alíneas a) e b) do número anterior 
devem contar, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o 
exercício das funções de Administração e Gestão Escolar.

3 — Os requisitos para admissão ao concurso são os fixados 
nos pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 
2 de julho.

4 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 
em modelo próprio disponibilizado em http://www.aeguia.edu.pt/ae-
guia5/ dirigido à Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de 
Escolas de Guia — Pombal, podendo ser entregues pessoalmente nos 
serviços de administração escolar da escola sede do Agrupamento, 
entre as 9:30 h e as 16:30  h ou enviadas, por correio registado, com 
aviso de receção, para a Escola Sede do Agrupamento de Escolas de 
Guia — Pombal, Rua Fundadores do Colégio, 3105-075 Guia PBL 
Portugal, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas.

4.1 — Do requerimento deverão constar os dados pessoais do candi-
dato e a identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data 
e publicação do respetivo aviso no Diário da República.

4.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, com a respetiva prova documental 
no respetivo processo individual e este se encontre no agrupamento de 
escolas onde decorre o procedimento;

b) Projeto de intervenção no agrupamento, contendo identificação de 
problemas, definição da missão, metas, as grandes linhas de orientação 
e a explicitação do plano estratégico a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada pelo serviço de origem onde conste a ca-
tegoria, o vínculo, o escalão e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do documento comprovativo das Habilitações Literá-
rias;

e) Fotocópia do Certificado de Formação Profissional;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Cidadão e do 

Número de Identificação Fiscal.

4.3 — Os candidatos podem ainda indicar outros elementos, devi-
damente comprovados, que considerem relevantes para apreciação do 
seu mérito.

5 — O método de seleção é o que se encontra definido no Regula-
mento para a eleição do Diretor, disponível na página eletrónica do 
Agrupamento http://www.aeguia.edu.pt/aeguia5/ e nos respetivos ser-
viços administrativos da escola sede, a saber:

a) Análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de Diretor e do seu mérito;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

6 — Constitui-se como enquadramento legal deste concurso o Decreto 
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril e com a redação dada pelo Decreto 
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

7 — As listas ordenadas dos candidatos admitidos e excluídos a 
concurso serão afixadas por ordem alfabética na escola sede do Agru-
pamento de Escolas de Guia — Pombal, no prazo máximo de cinco 
dias úteis após a data limite de apresentação de candidaturas, sendo 
igualmente divulgadas, no mesmo prazo, na página eletrónica do 
Agrupamento, considerando-se estas as únicas formas de notificação 
dos candidatos.

28 de janeiro de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Anabela 
da Mota Neves.

208406361 
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Nome Categoria Grupo
de Recrutamento Índice Produção

de efeitos

Maria Manuela Magalhães Brás Carreira Costa  . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 340 01-04-2014

 2 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Oliveira Duarte.
208408565 

 Agrupamento de Escolas de Parede, Cascais

Aviso n.º 1754/2015

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei 35/2014 de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa dos 
docentes que cessaram a relação jurídica de emprego, com efeitos a 1 
de setembro de 2014, ao abrigo do Programa de Rescisões por Mútuo 
Acordo, previsto na portaria 332 -A/2013 de 11 de novembro. 

Nome Categoria

Ana Maria Salvado Oliveira Taborda Almeida Professora do Quadro.
Elen Kretly Pretel Busto Dias Costa  . . . . . . . Professora do Quadro.
José Augusto Peixoto Vilhena  . . . . . . . . . . . . Professor do Quadro.
Maria Adélia de Jesus Ferreira Lousa  . . . . . . Professora do Quadro.
Maria Lurdes Martins Cruz Monteiro Fonseca Professora do Quadro.
Teresa Maria Sousa Maltez Taborda  . . . . . . . Professora do Quadro.

 30 de janeiro de 2015. — O Diretor, José Bentes Guerreiro.
208405462 

 Escola Secundária Pedro Nunes, Lisboa

Aviso n.º 1755/2015

Lista de Antiguidade Pessoal Docente

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 132.º do Estatuto da Carreira 
Docente, e artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, faz -se 
público que se encontra afixada no placar da sala de professores, a lista 
de antiguidade do pessoal docente afeto a esta Escola, reportando -se a 
31 de agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação no 
Diário da República do presente aviso, para apresentar reclamação à 
Direção do serviço.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor, Pedro Abrantes Pimentel.
208405008 

 Agrupamento de Escolas Rosa Ramalho, Barcelos

Aviso n.º 1756/2015
Nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, 

prorrogo até 31 de dezembro de 2015, a Mobilidade Interna Intercate-
gorias do Assistente Operacional, José Cândido Campos Ramos Lopes, 
para exercer as funções de Encarregado de Coordenação do Pessoal 
Assistente Operacional.

30 de janeiro de 2015. — A Diretora, Maria Paula Abreu Pereira 
Elias de Sousa.

208404741 

 Aviso n.º 1757/2015
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, 

torna -se público que se encontra afixada no átrio da sede do Agrupamento 
de Escolas Rosa Ramalho, a lista de antiguidade de todo o pessoal não 
docente, com referência a 31 de dezembro de 2014.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente má-
ximo do serviço.

30 de janeiro de 2015. — A Diretora, Maria Paula Abreu Pereira 
Elias de Sousa.

208404588 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE LOURES

Contrato n.º 94/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:

Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-
res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Loures com o número de pessoa 
coletiva n.º 501294996 representado por Bernardino Soares, Presidente 
da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 

 Agrupamento de Escolas da Maia

Aviso n.º 1753/2015
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 291.º e para cumprimento do disposto na alínea d) do artigo 4.º, ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, faz-se pública a lista nominativa do pessoal docente do Agrupamento de Escolas da Maia, que cessou a relação jurídica de emprego público 
por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2014. 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Contrato n.º 95/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento
do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições 

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Mação com o número de pessoa 
coletiva n.º 506814343 representado por Vasco António Mendonça 
Sequeira Estrela, Presidente da Câmara, adiante designado como se-
gundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generaliza-
ção do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DO MONTIJO

Contrato n.º 96/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização 
do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Montijo com o número de pes-
soa coletiva n.º 502834846 representado por Nuno Miguel Caramujo 
Ribeiro Canta, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 

publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,52 euros por 
aluno, num universo previsto de 166 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 15.537,60 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Regio-
nal de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Ta-
vares Passarinho — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Mação, Vasco António Mendonça Sequeira Estrela.

208406491 

publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,57 euros por 
aluno, num universo previsto de 6252 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 641.455,20 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-
gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Loures, Bernardino Soares.

208406378 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Contrato n.º 97/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Nazaré com o número de pes-
soa coletiva n.º 507012100 representado por Walter Manuel Cavaleiro 
Chicharro, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE OEIRAS

Contrato n.º 98/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-
neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Oeiras com o número de pessoa 
coletiva n.º 500745943 representado por Paulo César Sanches Casinhas 
da Silva Vistas, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 2013/2014, 

passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,43 euros 
por aluno entre setembro de 2013 e janeiro de 2014 e de 0,30 euros 
por aluno entre fevereiro e junho de 2014, num universo previsto de 
534 alunos abrangidos, prevendo -se o valor máximo de financiamento 
de 35.083,80 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 

Regional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João 
Manuel Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Pre-
sidente da Câmara Municipal de Nazaré, Walter Manuel Cavaleiro 
Chicharro.

208406686 

publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 euros por 
aluno, num universo previsto de 1770 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 184.788,00 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-

gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal do Montijo, Nuno Miguel Caramujo Ribeiro Canta.

208406556 
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1623/2015

1 — Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, e no artigo 109.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, no 
uso das competências que me foram delegadas pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 4/2015, de 19 de janeiro, e pelo Despacho 
n.º 129/2015 do Primeiro -Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro, subdelego na Secretária -Geral 
do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social a prática 
de todos os atos inerentes ao procedimento aquisitivo de serviços 
de vigilância e segurança para o Instituto da Segurança Social, I. P., 
e para o Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., 
para os anos de 2015 a 2017, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do 
presente despacho.

2 — Nos termos das mesmas disposições legais e dos atos de delega-
ção supra mencionados, subdelego nos conselhos diretivos do Instituto 
da Segurança Social, I. P., e do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., os necessários poderes para a outorga dos respetivos 
contratos.

3 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208411926 

 Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização 
da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 1758/2015

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 e alínea d) do 
n.º 3, ambos do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
notificam -se os candidatos ao procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, tendo em vista a ocupação de sete postos de trabalho (M/F) da 
carreira e categoria de técnico superior, previstos no mapa de pessoal 
do IGFCSS, IP, publicitado pelo Aviso n.º 39/2015, do Diário da 
República, n.º 2, 2.ª série, de 5 de janeiro, de que os projetos das 
diversas listas de candidatos admitidos e excluídos, referentes a cada 
uma das referências de postos de trabalho mencionadas no ponto 3. 
do Aviso em questão, se encontra disponível para consulta na Sede 
do IGFCSS, IP, sita na Avenida Fernão de Magalhães n.º 1862 (Torre 
das Antas), 3.º Dtº, bem como na página eletrónica (http://www4.seg-
-social.pt/gestao -de -recursos -humanos).

Os candidatos excluídos por qualquer dos motivos identificados nos 
respetivos projetos de listas, ficam desta forma notificados, também 
nos termos do n.º 1 e da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para, no prazo de 10 dias úteis dizerem, 
querendo, por escrito, o que se lhes oferecer.

O exercício do direito de participação dos interessados é efetuado 
através do modelo de formulário tipo, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 08 
de maio de 2009, disponível para descarregamento na página eletró-
nica do IGFCSS, IP, em (http://www4.seg -social.pt/gestao -de -recursos-
-humanos).

9 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio à 
Gestão, Pedro Manuel Gomes da Costa Gomes Andrade.

208428142 

 Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 1624/2015

Sob proposta do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, 
I.P. (IEFP, I.P.) e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo 
Despacho n.º 13264/2013, de 9 de outubro de 2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2013, ao abrigo 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de maio, retificado 
pela Declaração publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 174, 
de 31 de julho de 1985, alterado pelo Decreto -Lei n.º 247/89, de 5 de 
agosto, e do n.º 4 da cláusula VII do protocolo homologado pela Portaria 
n.º 764/87, de 3 de setembro, alterada pela Portaria n.º 26/94, de 8 de 
janeiro, que criou o Centro de Formação Profissional dos Trabalhadores 
de Escritório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias (CITEFORMA), 
determino o seguinte:

1 — Exonero a licenciada Maria José Bruno Esteves do cargo de 
Presidente do Conselho de Administração do CITEFORMA e nomeio 
para o mesmo cargo a mestre Maria Francisca Monteiro Simões, pelo 
período de três anos.

2 — Exonero a licenciada Ana Paula Gonçalves Antunes do cargo de 
Vogal do Conselho de Administração do CITEFORMA e nomeio para 
o mesmo cargo a licenciada Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira, 
pelo período de três anos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

2 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, 
Octávio Félix de Oliveira.

208410565 

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,02 euros por 
aluno, num universo previsto de 4844 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 17.438,40 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado 
Regional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Ma-
nuel Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente 
da Câmara Municipal de Oeiras, Paulo César Sanches Casinhas da 
Silva Vistas.

208406701 
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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Aviso (extrato) n.º 1759/2015
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de julho, torna -se público que, na sequência da 

integração por consolidação definitiva da mobilidade interna no mapa 
de pessoal da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, nos 
termos das disposições conjugadas dos artigos 45.º, n.º 6, e 46.º do 
Decreto -Lei n.º 440/99, de 2 de novembro, e do artigo 99.º, n.º 3, da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foram celebrados Contratos de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado com os seguintes tra-
balhadores, ambos licenciados em Direito: 

Nome Carreira e categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Data de início

Ana Cristina Bettencourt Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 01 -02 -2015
Carlos Filipe Brum Amaral Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 01 -02 -2015

 2 de fevereiro de 2015. — O Subdiretor -Geral, Fernando Flor de Lima.
208407674 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 199/2015
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 27 de janeiro de 2015:

Dr. Jorge Miguel Barroso de Aragão Seia, juiz conselheiro do Supremo 
Tribunal Administrativo — nomeado inspetor do Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais, por um ano e em acumulação 
com as funções decorrentes do cargo de que é titular na Secção de 
Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo, em cujo 
quadro permanecerá, sem qualquer dispensa ou redução na distribuição 
processual.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida 
Calhau.

208405551 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 1760/2015
Professor Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, Reitor 

da Universidade da Madeira torna pública a lista de ordenação final 

homologada referente ao procedimento concursal comum para recru-
tamento de um técnico superior, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal da 
Universidade da Madeira, publicado sob o Aviso n.º 4788/2014, DR 
2.ª série, n.º 69, de 08/04/2014: 

 Lista Unitária de Ordenação Final de Candidatos Aprovados 

Ordem Nome do candidato Classificação
Final 

Situação
Jurídico-Funcional 

1.º José Luciano Andrade dos Reis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,34 valores S/ RJEP 
2.º Ricardo Jorge Cardoso Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 valores S/ RJEP 
3.º Catarina Fabíola Cardoso Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44 valores S/ RJEP 
4.º Jorge Gregório Moniz Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20 valores S/ RJEP 

RJEP — Relação jurídica de emprego público (TI — tempo indeterminado; TD — tempo determinado
S/ RJEP — Sem Relação jurídica de emprego público

 Lista de candidatos excluídos no âmbito da aplicação
dos métodos de seleção 

N.º Nome do candidato Motivo
da exclusão 

1 Adérito Luís da Silva Aguiar   . . . . . . . . . . . . . . a) 
2 Ana Rita dos Santos Dias   . . . . . . . . . . . . . . . . . b) 
3 Diana Nicole Aguiar Neves   . . . . . . . . . . . . . . . c) 
4 Frederico Duarte Canha Antunes   . . . . . . . . . . . c) 

N.º Nome do candidato Motivo
da exclusão 

5 Gilberto José da Silva Laranja   . . . . . . . . . . . . . c) 
6 Hugo Desidério Andrade de Barros   . . . . . . . . . b) 
7 João Gonçalo Andrade Freitas   . . . . . . . . . . . . . c) 
8 João Zacarias de França Neves . . . . . . . . . . . . . c) 
9 Marco António Coelho Freitas   . . . . . . . . . . . . . c) 
10 Pedro Miguel Franco Castro dos Santos . . . . . . c) 
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N.º Nome do candidato Motivo
da exclusão 

11 Rui Jorge Rodrigues dos Santos  . . . . . . . . . . . . d) 
12 Sílvio Bruno Nóbrega Freitas . . . . . . . . . . . . . . d) 

a) Candidato(a) eliminado(a) do procedimento por ter obtido classificação inferior a 
9,5 valores na Avaliação Psicológica

b) Candidato(a) eliminado(a) do procedimento por ter desistido da Prova Escrita de 
Conhecimentos

c) Candidato(a) eliminado(a) do procedimento por não ter comparecido à Prova Escrita 
de Conhecimentos

d) Candidato(a) eliminado(a) do procedimento por ter obtido classificação inferior a 
9,5 valores na Prova Escrita de Conhecimentos

 26 de janeiro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208404644 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 1625/2015
Por despacho de 20.01.2015, do Reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Simone Conceição Gomes Costa — Autorizada a re-
novação da nomeação em comissão de serviço, no cargo de Chefe de 
Divisão da Divisão de Desenvolvimento de Aplicações, da Direção de 
Tecnologias e Sistemas de Informação, da Universidade do Minho, com 
efeitos a partir de 05.01.2015. (Isento de Fiscalização Prévia do TC)

2 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208408208 

 Despacho (extrato) n.º 1626/2015
Por despacho de 18.12.2014, do Reitor da Universidade do Minho:

Liliana Isabel Dias Fernandes — autorizada a denúncia do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na categoria 
de Assistente Técnico, do mapa de pessoal da Universidade do Minho, 
com efeitos a partir de 25.02.2015. (Isento de fiscalização prévia do TC).

2 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208408735 

 Despacho (extrato) n.º 1627/2015
Por despacho 23.10.2014, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Íris Patrícia Teixeira de Castro Neves Barbosa — Autorizada 

a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na categoria de Professora Auxiliar do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC).

2 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208408768 

 Reitoria

Despacho n.º 1628/2015
1 — De harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 92.º e artigo 123.º 

da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, no n.º 1 do artigo 37.º e n.º 4 do 
artigo 106.º dos Estatutos da Universidade do Minho, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 61/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro, nos artigos 109.º e 110.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, com a última redação dada pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 
de julho, e ainda nas normas pertinentes dos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, delego, sem prejuízo do poder de avocação, no Administrador 
da Universidade do Minho, Mestre José Manuel Machado Fernandes, no 
âmbito dos respetivos serviços, a competência para os atos abrangidos 
por este despacho e que seguidamente se enumeram:

1.1 — Coordenar a gestão administrativa, financeira e de recursos 
humanos da Universidade, em estreita ligação com o Reitor e o Con-
selho de Gestão;

1.2 — Coordenar, em estreita ligação com o Reitor e o Conselho de 
Gestão, a gestão orçamental e patrimonial da Universidade do Minho;

1.3 — Elaborar propostas de reorganização das unidades de serviços 
na Universidade, respeitando uma lógica de gestão desconcentrada e 
transparente, e de melhoria contínua, em estreita consonância com o 
Reitor;

1.4 — Promover instrumentos administrativos que, nos termos da lei, 
permitam e garantam a pública prestação de contas da Universidade, 
em estreita consonância com o Reitor e aprovados previamente pelo 
Conselho de Gestão;

1.5 — Promover e implementar, em estreita consonância com o Reitor, 
medidas que estimulem práticas de trabalho em parceria, inovação, e uma 
gestão de proximidade, monitorizando indicadores de desempenho;

1.6 — Promover e implementar mecanismos que permitam a análise 
sistemática da eficácia dos processos, controlo e auditoria interna, bem 
como a consolidação interna das contas da Universidade;

1.7 — Supervisão da atividade do Setor dos Correios da Universi-
dade;

1.8 — Supervisão da atividade da Direção de Tecnologias e Sistemas 
de Informação (DTSI) da Universidade;

1.9 — Autorizar todos os atos relacionados com a abertura do pro-
cedimento concursal de recrutamento, o recrutamento, a celebração, a 
prorrogação, a renovação e a cessação de contratos dos trabalhadores 
não docentes e não investigadores em funções públicas;

1.10 — Proceder à negociação, tendo em vista a determinação do 
posicionamento remuneratório dos trabalhadores não docentes e não 
investigadores recrutados, nos termos previstos no artigo 38.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas;

1.11 — Proferir o despacho de homologação previsto no n.º 2 do 
artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, no âmbito dos procedimentos 
concursais realizados para a ocupação dos postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da Universidade do Minho;

1.12 — Aprovar os temas das provas de conhecimentos a que se 
refere o artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

1.13 — Conhecer e decidir dos recursos interpostos nos procedimentos 
concursais de trabalhadores não docentes e não investigadores, desde 
que não seja membro dos júris dos concursos em causa;

1.14 — Decidir todos os atos decorrentes da gestão operacional dos 
recursos humanos, no que respeita aos trabalhadores não docentes e não 
investigadores da Universidade, designadamente:

a) Autorizar os atos relacionados com a mobilidade e cedência de 
interesse público de trabalhadores, nos termos do artigo 92.º e da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas;

b) Autorizar a definição dos horários dos trabalhadores nos termos 
dos artigos 101.º a 119.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

c) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito, nos termos da lei;

d) Autorizar a passagem ao regime de trabalho a tempo parcial e 
regresso ao regime de tempo inteiro, nos termos do artigo 69.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo 150.º do Código 
do Trabalho;

e) Autorizar a prestação de trabalho suplementar, em circunstâncias 
excecionais e delimitadas no tempo, nos termos do artigo 120.º Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas e do artigo 227.º do Código 
do Trabalho;

f) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos até 
60 dias, bem como autorizar o regresso à atividade;

g) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respetivo 
plano anual, nos termos da lei em vigor;

h) Aprovar o plano de formação dos trabalhadores não docentes da 
Universidade;

i) Autorizar a prática das modalidades de horário de trabalho previstas 
na Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas;

j) Autorizar o estatuto de trabalhador -estudante aos trabalhadores 
não docentes e não investigadores, nos termos do artigo 4.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas e artºs 89.º a 96.º do Código 
do Trabalho;

1.15 — Praticar todos os atos relativos a aposentação dos trabalhado-
res, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos os atos 
respeitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo 
todos os referentes a acidentes de trabalho;

1.16 — Autorização, ouvido o respetivo responsável máximo do 
serviço, da inscrição dos trabalhadores docentes e não docentes das 
Unidades Orgânicas e de Serviços em estágios, seminários, congressos, 
reuniões, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas similares, 
bem como autorizar os pagamentos devidos pela inscrição, desde que 
tenham cobertura orçamental;
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1.17 — Autorização, ouvido o respetivo responsável máximo do ser-
viço, das deslocações em serviço em território nacional, ao estrangeiro e 
no estrangeiro dos docentes, quando aplicável, e dos trabalhadores não 
docentes das Unidades Orgânicas e de Serviços, incluindo as realiza-
das com utilização de viatura própria ou de aluguer, e autorização das 
despesas de transporte, alimentação e alojamento efetivamente realiza-
das ou o abono do correspondente subsídio, bem como o alojamento 
em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, desde que tenham 
cobertura orçamental;

1.18 — Autorização de requisição de transporte e a aquisição de passes 
sociais para utilização de transportes, relativamente a deslocações em 
serviço oficial, sempre que desse sistema resultem benefícios económicos 
e sociais para os serviços;

1.19 — Autorização das deslocações dos bolseiros de investigação, 
com enquadramento no Estatuto do Bolseiro de Investigação, consagrado 
pela Lei n.º 40/2004, de 18 de Agosto;

1.20 — Autorização para o uso excecional de avião e de táxi, desde 
que, cumulativamente o seu uso seja considerado imprescindível e 
se revele mais económico do que qualquer outro meio de transporte;

1.21 — Efetuar seguros de bens imóveis e também de doença e de 
risco dos seus colaboradores que se desloquem, em serviço, ao estran-
geiro ou de individualidades estrangeiras que, com carácter transitório, 
prestem qualquer tipo de funções nos serviços, desde que cobertos por 
receitas próprias e previamente autorizados e cabimentados;

1.22 — Autorização, nos termos legais, do seguro de estudantes que, 
ao abrigo de acordos de cooperação internacional ou de outros instru-
mentos de intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a 
Portugal e ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional 
e ou estrangeiro;

1.23 — Autorizar que os encargos de entidades externas inerentes 
a deslocações no âmbito de atividades desenvolvidas com, e na, Uni-
versidade possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas;

1.24 — Nomear instrutores de processos disciplinares e de inquéritos 
por mim ordenados que não sejam, desde logo, nomeados por meu 
despacho, bem como os secretários propostos;

1.25 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.º 1 do 
artigo 205.º e o n.º 2 do artigo219.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, em processos discplinares por mim instaurados;

1.26 — Coordenação e gestão de contratos transversais celebrados 
com a Universidade, designadamente em matérias de:

a) Serviços de vigilância;
b) Higiene e segurança;
c) Limpeza;
d) Eletricidade;
e) Água;
f) Gás;
g) Comunicações de voz e dados;
h) Licenciamento de software;
i) Viaturas de serviço e abastecimento;
j) Suporte técnico.

1.27 — Operacionalização das medidas de gestão do património 
edificado, dos parques de estacionamento, dos campi e em matéria de 
vigilância, limpeza, e higiene e segurança da Universidade;

1.28 — Autorizar que as viaturas afetas à Universidade possam ser 
conduzidas, por motivo de serviço, por trabalhadores que não exerçam 
a função de motorista, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

1.29 — Qualificar como acidentes em trabalho os sofridos pelos tra-
balhadores e autorizar o processamento das respetivas despesas, desde 
que observadas as formalidades legais, incluindo a sua autorização e 
cabimentação;

1.30 — Aprovação das alterações orçamentais relativas a créditos 
especiais por acréscimo de receitas próprias, salvo quando aquelas se 
destinem a reforçar rubricas sujeitas a cativação;

1.31 — Autorizar a divulgação de melhores práticas administrativas, 
na interação entre unidades orgânicas, promovendo encontros, de forma 
sistemática, com os Secretários das Unidades Orgânicas de Ensino e 
Investigação e chefias e dirigentes das Unidades Culturais e Unidades 
Diferenciadas da Universidade mencionadas nos artigos 104.º e 108.º 
dos Estatutos da Universidade do Minho;

1.32 — Autorizar a implementação de procedimentos com vista à 
modernização e simplificação administrativa, previamente definidos, 
de forma a garantir qualidade e rapidez nas respostas às solicitações 
dos utentes, bem como a desmaterialização dos processos, por parte das 
unidades de serviços, das unidades culturais e unidades diferenciadas 
da Universidade mencionadas nos artigos 104.º e 108.º dos Estatutos 
da Universidade do Minho.

2 — As competências ora delegadas não são suscetíveis de subde-
legação.

3 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos 
poderes de avocação e produz efeitos a partir da data da sua publicação 
no Diário da República, considerando -se ratificados os atos entretanto 
praticados desde o dia 5 de janeiro de 2015 nas matérias agora delegadas.

30 de janeiro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.
208405827 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.º 126/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com a 
nova redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de vinte e quatro de junho de dois mil 
e catorze, faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 
30 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no 
D. R., para recrutamento de 1 posto de trabalho para professor associado 
na área disciplinar de Medicina Celular e Molecular, com experiência re-
levante em Nutrição e Metabolismo da NOVA Medical School|Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

O presente concurso é documental, tem caráter internacional e rege-
-se pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do referido 
Estatuto, bem como pelo Regulamento de Concursos da Universidade 
Nova de Lisboa, publicado em anexo ao regulamento n.º 687/2010 (DR, 
2.ª série, n.º 158, de 16 de agosto) e pelo Despacho n.º 9086/2011, DR, 
2.ª série, n.º 135, de 15 de julho (Regulamento de Concursos de Profes-
sores Catedráticos, Associados e Auxiliares da Faculdade de Ciências 
Médicas da U.N.L.)

I — Em conformidade com o que determina o referido Estatuto, 
é requisito para a candidatura ao concurso, nos termos do artº. 41.º:

a) Ser titular do grau de doutor há mais de 5 anos.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de preferência 
em suporte digital, presencialmente na Reitoria da Universidade Nova de 
Lisboa, sita no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa, por via postal 
ou através de correio eletrónico, em formulário disponível na Divisão 
de Concursos e Provas Académicas e on -line.

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento do requisito exigido 
no número I;

b) 07 Exemplares, em suporte digital (CD/PEN) do curriculum vitae;
c) 07 Exemplares em suporte digital (CD/PEN) das publicações citadas 

no curriculum vitae;
d) 07 Exemplares, em suporte digital, do relatório de uma unidade 

curricular existente ou a criar;
e) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa ou de um país 

cuja língua oficial seja o português ou o inglês, certificação reconhecida 
internacionalmente do domínio da língua inglesa a um nível que permita 
a lecionação nessa língua;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que se o júri optar por 
solicitar a documentação indicada nas alíneas b), c) e d) ou qualquer 
outra documentação científica citada no curriculum vitae do candidato, 
em suporte de papel, a mesma será entregue no prazo de 10 dias úteis.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por decla-
ração prestada no requerimento/formulário, disponível na Divisão de 
Concursos e Provas Académicas da Reitoria da UNL e on -line,

Os candidatos devem apresentar o comprovativo da posse dos requi-
sitos exigidos no ponto I.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo referido no preâm-
bulo deste Edital, os seus requerimentos/formulários instruídos com os 
documentos mencionados neste Aviso de Abertura.

III — Os critérios e indicadores, com vista à avaliação e seriação 
dos candidatos, que mereceram a aprovação do júri, são os seguintes:

Desempenho Científico, Desenvolvimento e Inovação (50 %)
a) Produção Científica — qualidade e quantidade da produção cientí-

fica (artigos em extenso, livros, comunicações em congressos) expressa 
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pelo número e tipo de publicações, pelo reconhecimento que lhe é 
prestado pela comunidade científica (traduzido na qualidade dos locais 
de publicação e nas referências que lhe são feita ou por outros autores) 
e quando aplicável, pela capacidade de translação dos resultados de 
investigação alcançados; (15 %)

b) Atividade Científica — qualidade e quantidade de projetos cien-
tíficos em que participou e resultados obtidos nos mesmos, dando -se 
relevância, à coordenação de projetos e à participação em redes nacionais 
e internacionais; na avaliação da qualidade deve atender  -se ao tipo de 
financiamento obtido para o projeto, isto é, se houve avaliação da can-
didatura e qual a entidade responsável pela avaliação; (10 %)

c) Constituição De Equipas Científicas — capacidade para gerar e 
organizar equipas científicas, dirigir unidades de investigação e con-
duzir projetos de pós -graduação, realçando  -se a orientação de alunos 
pós -graduados, doutorandos e mestrandos; (10 %)

d) Intervenção Na Comunidade Cientifica — capacidade de in-
tervenção na comunidade científica, expressa através da organiza-
ção de eventos, colaboração na edição de revistas, publicações de 
artigos de revisão ou capítulos de livros, apresentação de palestras 
por convite, participação em júris académicos, júris de prémios 
científicos, participação em comissões, organizações ou redes de 
caráter científico etc., com particular relevo para a intervenção a 
nível internacional; (5 %)

e) Mobilidade — mobilidade nacional e internacional na prática da 
investigação científica. (5 %)

f) Outros fatores — tais como empresas de spin -off, patentes e desen-
volvimento de tecnologias inovadores de aplicação clínica. (5 %)

Capacidade pedagógica (20 %)
a) Atividade Letiva; (10 %)
Acessibilidade dos programas da(s) unidade(s) curricular(es) 

módulo(s) de que o docente é responsável, aos estudantes;
Apresentação clara dos objetivos a atingir, dos conteúdos de formação 

e dos critérios de avaliação das aprendizagens em documentos infor-
mativos e de divulgação;

Oferta da formação suficientemente esclarecedora para um observador 
estrangeiro (apresentação detalhada dos conteúdos, tradução em créditos 
europeus (ECTS), documentação em inglês …);

Oferta de formação concebida de maneira a facilitar aos estudan-
tes, períodos de estudo no estrangeiro e informação sobre os créditos 
adquiridos numa universidade estrangeira, no âmbito de projetos de 
intercâmbio escolar;

Uso de instrumentos de avaliação regular do ensino e disponibilidade 
de mecanismos para reformular os programas e introduzir as alterações 
consideradas pertinentes;

Acessibilidade dos recursos didáticos da unidade curricular a todos 
os estudantes;

Disponibilidade de horário para apoio aos alunos (tutorias).

b) Produção Pedagógica; (5 %)
Produção de recursos didáticos — caderno do aluno, livro de registo 

(“log book”) de estágio, folhas de exercícios, por exemplo, para apoiar 
a aprendizagem dos alunos;

Produção de documentação científica (manuais, por exemplo) de 
suporte ao estudo dos alunos;

Produção de artigos e/ ou outras publicações no âmbito do ensino e 
da aprendizagem dos conteúdos científicos que leciona;

Produção de relatórios pedagógicos com reflexão sobre o ensino da 
sua unidade curricular e ou com propostas de organização curricular no 
âmbito da pré e ou da pós -graduação.

c) Coordenação Pedagógica; (3 %)
Exercício de cargos de coordenação pedagógica (Conselho Pedagó-

gico, Coordenação de ano, Programas de intercâmbio etc.);
Coordenação de projetos pedagógicos na instituição (experiências 

pedagógicas na sua unidade curricular, projetos multidisciplinares, por 
exemplo);

Promoção de atividades pedagógicas em colaboração com outras 
instituições.

d) Divulgação De Conhecimentos Na Comunidade (2 %)
Relatório Pedagógico (20 %)
A avaliação do relatório tomará em consideração a atualidade 

do conteúdo, a qualidade e adequação do programa, o método de 
funcionamento proposto e a bibliografia recomendada, e ainda o 
enquadramento apresentado para a disciplina e a estrutura e clareza 
da exposição.

Outras Atividades Relevantes (10 %)
São consideradas outras atividades relevantes designadamente a compe-

tência clínica na área em que o candidato exerce o ensino e investigação, 
atividades de extensão universitária (atividades de OM, Soc. Científicas, 
MCTES e Ministério da Saúde, etc.), participação em órgãos académicos;

Serão sempre tomadas em consideração os planos interno e inter-
nacional das atividades dos candidatos em todas as componentes de 
avaliação.

IV — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Prof. Doutor António Manuel Bensabat Rendas, Reitor 

da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:
Doutor José Luís Medina, Professor Catedrático Jubilado da Faculdade 

de Medicina da Universidade do Porto;
Doutora Catarina Resende de Oliveira, Professora Catedrática da 

Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;
Doutor Miguel A.R.B. Castanho, Professor Catedrático da Faculdade 

de Medicina da Universidade de Lisboa;
Doutor Pedro Moreira, Professor Catedrático da Faculdade de Ciências 

da Nutrição da Universidade do Porto;
Doutor António José Murinello de Sousa Guerreiro, Professor Cate-

drático da NOVA Medical School|Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Miguel Pedro Pires Cardoso de Seabra, Professor Catedrático 
da NOVA Medical School|Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo das candidaturas, reúne -se o júri para avalia-

ção e ordenação dos candidatos. No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos, proceder -se -á à audiência prévia, nos termos do artigo 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a respe-
tiva deliberação, ou no caso da admissão da totalidade dos candidatos, o 
júri procederá à avaliação e ordenação dos mesmos, à luz dos critérios 
mencionados no número III.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artº. 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
30 de janeiro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

Bensabat Rendas.
208408492 

 Edital n.º 127/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com a 
nova redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31.08.2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de trinta e um de outubro de dois mil 
e catorze, faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo 
de 30 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital 
no Diário da República, para recrutamento de 1 posto de trabalho de 
Professor Auxiliar na Área Disciplinar de Medicina Celular e Mole-
cular, com experiência relevante em Imunologia da NOVA Medical 
School — Faculdade de Ciências Médicas desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege-
-se pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do referido 
Estatuto, bem como pelo Regulamento de Concursos da Universidade 
Nova de Lisboa, publicado em anexo ao regulamento n.º 687/2010 
(DR, 2.ª série, n.º 158, de 16 de agosto), e Despacho n.º 9086/2011, 
DR, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho (Regulamento de Concursos de 
Professores Catedráticos, Associados e Auxiliares da Faculdade de 
Ciências Médicas da U. N. L.)

I — Em conformidade com o que determina o referido Estatuto, são 
requisitos para a candidatura ao concurso em apreço, nos termos do 
artigo 41.º -A:

a) Ser titular do grau de doutor.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de preferência 
em suporte digital, presencialmente na Reitoria da Universidade Nova de 
Lisboa, sita no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa, por via postal, 
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em formulário disponível na Divisão de Concursos e Provas Académicas 
da U. N. L. e site da Reitoria www.unl.pt/docentes/docentes).

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento do requisito exigido 
no número I;

b) 06 exemplares em suporte digital (PEN/CD) do curriculum do 
candidato e de cada um dos trabalhos mencionados no curriculum.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por decla-
ração prestada no requerimento/formulário, disponível na Divisão de 
Concursos e Provas Académicas da Reitoria da UNL e online.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo referido no preâm-
bulo deste Edital os seus requerimentos/formulários instruídos com os 
documentos mencionados neste Aviso de Abertura.

III — Os critérios e indicadores, com vista à avaliação e seriação dos 
candidatos, que mereceram a aprovação do júri, são os seguintes:

Desempenho Científico, Desenvolvimento e Inovação (50 %)
a) Produção Científica — qualidade e quantidade da produção cientí-

fica (artigos em extenso, livros, comunicações em congressos) expressa 
pelo número e tipo de publicações, pelo reconhecimento que lhe é 
prestado pela comunidade científica (traduzido na qualidade dos locais 
de publicação e nas referências que lhe são feita ou por outros autores) 
e quando aplicável, pela capacidade de translação dos resultados de 
investigação alcançados; (35 %)

b) Atividade Científica — qualidade e quantidade de projetos cien-
tíficos em que participou e resultados obtidos nos mesmos, dando -se 
relevância, à coordenação de projetos e à participação em redes nacionais 
e internacionais; na avaliação da qualidade deve atender  -se ao tipo de 
financiamento obtido para o projeto, isto é, se houve avaliação da can-
didatura e qual a entidade responsável pela avaliação; (5 %)

c) Constituição De Equipas Científicas — capacidade para gerar e 
organizar equipas científicas, dirigir unidades de investigação e con-
duzir projetos de pós -graduação, realçando  -se a orientação de alunos 
pós -graduados, doutorandos e mestrandos; 5 %)

d) Intervenção Na Comunidade Cientifica — capacidade de inter-
venção na comunidade científica, expressa através da organização de 
eventos, colaboração na edição de revistas, publicações de artigos de 
revisão ou capítulos de livros, apresentação de palestras por convite, 
participação em júris académicos, júris de prémios científicos, partici-
pação em comissões, organizações ou redes de carácter científico etc., 
com particular relevo para a intervenção a nível internacional; (2 %)

e) Mobilidade — mobilidade nacional e internacional na prática da 
investigação científica. (2 %)

f) Outros fatores — tais como empresas de spin -off, patentes e desen-
volvimento de tecnologias inovadores de aplicação clínica. (1 %)

Capacidade pedagógica (40 %)
a) Atividade Letiva; (30 %)
Acessibilidade dos programas da(s) unidade(s) curricular(es) 

módulo(s) de que o docente é responsável, aos estudantes;
Apresentação clara dos objetivos a atingir, dos conteúdos de formação 

e dos critérios de avaliação das aprendizagens em documentos infor-
mativos e de divulgação;

Oferta da formação suficientemente esclarecedora para um observador 
estrangeiro (apresentação detalhada dos conteúdos, tradução em créditos 
europeus (ECTS), documentação em inglês …);

Oferta de formação concebida de maneira a facilitar aos estudan-
tes, períodos de estudo no estrangeiro e informação sobre os créditos 
adquiridos numa universidade estrangeira, no âmbito de projetos de 
intercâmbio escolar;

Uso de instrumentos de avaliação regular do ensino e disponibilidade 
de mecanismos para reformular os programas e introduzir as alterações 
consideradas pertinentes;

Acessibilidade dos recursos didáticos da unidade curricular a todos 
os estudantes;

Disponibilidade de horário para apoio aos alunos (tutorias).

b) A Produção Pedagógica; (4 %)
Produção de recursos didáticos — caderno do aluno, livro de registo 

(“log book”) de estágio, folhas de exercícios, por exemplo, para apoiar 
a aprendizagem dos alunos;

Produção de documentação científica (manuais, por exemplo) de 
suporte ao estudo dos alunos;

Produção de artigos e/ ou outras publicações no âmbito do ensino e 
da aprendizagem dos conteúdos científicos que leciona;

Produção de relatórios pedagógicos com reflexão sobre o ensino da 
sua unidade curricular e ou com propostas de organização curricular no 
âmbito da pré e ou da pós -graduação.

c) A Coordenação Pedagógica; (2 %)
Exercício de cargos de coordenação pedagógica (Conselho Pedagó-

gico, Coordenação de ano, Programas de intercâmbio etc.);
Coordenação de projetos pedagógicos na instituição (experiências 

pedagógicas na sua unidade curricular, projetos multidisciplinares, por 
exemplo);

Promoção de atividades pedagógicas em colaboração com outras 
instituições.

d) A Divulgação De Conhecimentos Na Comunidade (4 %)
Outras Atividades Relevantes (10 %)
São consideradas outras atividades relevantes designadamente a 

competência clínica na área em que o candidato exerce o ensino e 
investigação, atividades de extensão universitária (atividades de OM, 
Soc. Científicas, MCTES e Ministério da Saúde, etc.), participação em 
órgãos académicos.

Serão sempre tomadas em consideração os planos interno e internacio-
nal das atividades dos candidatos em todas as componentes de avaliação.

IV — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Prof. Doutor António Manuel Bensabat Rendas, Reitor 

da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:
Doutor Manuel Amaro de Matos Santos Rosa, Professor Catedrático 

da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;
Doutor Rui Manuel Martins Victorino, Professor Catedrático da Fa-

culdade de Medicina da Universidade de Lisboa;
Doutor Hélder Fernando Branco Trindade, Professor Catedrático 

Convidado da NOVA Medical School — Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Luís Ricardo da Silva Graça, Professor Associado da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa;

Doutor José António Pereira Delgado Alves, Professor Associado da 
NOVA Medical School — Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo das candidaturas, reúne -se o júri para avalia-

ção e ordenação dos candidatos. No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos, proceder -se -á à audiência prévia, nos termos do artigo 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a respe-
tiva deliberação, ou no caso da admissão da totalidade dos candidatos, o 
júri procederá à avaliação e ordenação dos mesmos, à luz dos critérios 
mencionados no número III.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
30 de janeiro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

Bensabat Rendas.
208408395 

 Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho n.º 1629/2015
Por despacho do Diretor do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, 

de 21.01.2015 — Renovada a comissão de serviço da Licenciada Carla 
Cristina Gonçalves Firmo Ribeiro Brás no cargo de Direção Intermédia 
de 1.º grau — Diretora de Serviços, pelo período de três anos, com 
efeitos a 19.01.2015, ao abrigo da alínea d) do artigo 14.º dos Estatutos 
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, publicados em anexo ao 
Despacho n.º 13946/2014, Diário da República, 2.ª série, n.º 222, de 
17 de novembro de 2014.

28 de janeiro de 2015. — O Diretor do Instituto de Higiene e Medicina 
Tropical, Professor Doutor Paulo Ferrinho.

208406142 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Declaração de retificação n.º 126/2015
Por se ter verificado um lapso na redação do Aviso n.º 1002/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro, 
torna -se público que no ponto 23 do referido Aviso onde se lê:

«Circular — Circular Série -A n.º 1386 sobre “Instruções sobre 
cabimentos, compromissos e pagamentos em atraso”, aprovada em 
09.09.2011;

Portaria n.º 749/2000, de 20 de setembro (Aprova o Plano 
Oficial de Contabilidade Pública para o setor de Educação POC-
-Educação);»

deve ler -se:
«Circular Série -A n.º 1368 sobre “Instruções sobre cabi-

mentos, compromissos e pagamentos em atraso”, aprovada em 
09.09.2011;

Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro (Aprova o Plano 
Oficial de Contabilidade Pública para o setor de Educação POC-
-Educação).»

29 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.

208403056 

 Despacho n.º 1630/2015

Renovação da Comissão de Serviço do Administrador
dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Leiria
No uso das competências que me são conferidas pelos artigos 92.º, 

n.º 1, alínea l) e 128.º do Regime Jurídico das Instituições de En-
sino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
pelos artigos 44.º, n.º 1, alínea j) e 93.º.º dos Estatutos do Insti-
tuto Politécnico de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 35/2008, inserido no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 
vinte e um de julho de dois mil e oito, retificado pela Retificação 
n.º 1826/2008, inserida no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 
treze de agosto de dois mil e oito, e pelo artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 129/93, de 22 de abril, conjugados com os artigos 18.º e 22.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, renovo a nomeação, em regime de 
comissão de serviço, do Doutor Miguel Júlio Teixeira Guerreiro 
Jerónimo, como administrador dos Serviços de Ação Social do 
Instituto Politécnico de Leiria, pelo período de cinco anos, com 
efeitos a 27 de outubro de 2014.

Publique -se no Diário da República, para os devidos efeitos.
23 de outubro de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-

gas Pereira.
208408476 

 Despacho n.º 1631/2015

Renovação da Nomeação de Chefe de Gabinete do Presidente 
do Instituto Politécnico de Leiria

No uso das competências que me são conferidas pelo artigo 92.º, 
n.º 1, alínea l) do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Supe-
rior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, pelos arti-
gos 44.º, n.º 1, alínea j) e n.º 9.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, inserido 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de vinte e um de julho de 
dois mil e oito, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, inserida no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de treze de agosto de dois mil e 
oito, conjugados com os artigos 2.º, n.º 6, 18.º e 22.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, renovo a nomeação do licenciado Pedro Miguel Ramalho 
Costa, como Chefe de Gabinete do Presidente do Instituto Politécnico 
de Leiria.

O licenciado Pedro Miguel Ramalho Costa manterá, em acumulação, 
não remunerada, as funções de responsável pela Direção de Serviços de 
Planeamento e Desenvolvimento Estratégico.

Publique -se no Diário da República, para os devidos efeitos.

30 de outubro de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-
gas Pereira.

208408549 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.º 1761/2015

Procedimento Concursal Comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho, da carreira e 
categoria de Técnico Superior, na área de Segurança e Higiene 
no Trabalho, para o Serviço de Saúde Ocupacional do Instituto 
Politécnico de Lisboa.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral de Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), aprovado pelo artigo 2.º a Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que, por 
despacho de 18.11.2014 do Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, se encontra aberto procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho, 
da carreira e categoria de Técnico Superior, na área de Segurança e 
Higiene no Trabalho, para o Gabinete de Saúde Ocupacional, previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Lisboa 
aprovado para 2015.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, di-
ploma que aprovou a lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(doravante designada por LTFP), Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e o Código do Procedi-
mento Administrativo.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, conjugado com o artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, e após procedimento prévio, registado com o n.º 10763, a 
Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) emitiu, a 03 de novembro de 2014, a declaração de inexistência 
de trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

4 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo. Confirma -se, nesta data, a inexistência de reservas de recru-
tamento constituídas pela Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), informação prestada pelo INA, 
atribuição que é conferida ao INA, pela alínea c) do artigo 2.º Decreto-
-Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro.

5 — Âmbito do Recrutamento — nos termos do disposto no artigo 30.º 
da LTFP, devendo -se observar as seguintes prioridades:

1.ª — Trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo 
indeterminado;

2.ª — Trabalhadores detentores de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo determinado ou determinável e candidatos sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

6 — Local de Trabalho — Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) e 
suas Unidades Orgânicas.

7 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal do IPL aprovado para 2015:

Colaborar na definição da política geral relativa à prevenção de riscos 
e planear e implementar o correspondente sistema de gestão;

Desenvolver processos de avaliação de riscos profissionais;
Conceber, programar e desenvolver medidas de prevenção e de pro-

teção, tanto ao nível do IPL, como de apoio às equipas de prestação de 
serviços à comunidade;

Coordenar tecnicamente as atividades de segurança e higiene no 
trabalho, assegurando o enquadramento e a orientação técnica dos pro-
fissionais da área da segurança e higiene no trabalho;

Participar na organização do trabalho;
Gerir o processo de utilização de recursos externos nas atividades de 

prevenção e de proteção;
Assegurar a organização da documentação necessária à gestão da 

prevenção no IPL;
Promover a informação e a formação dos colaboradores e demais 

intervenientes nos locais de trabalho;
Promover a integração da prevenção nos sistemas de comunicação 

do IPL, preparando e disponibilizando a necessária informação espe-
cífica;

Dinamizar processos de consulta e de participação dos colabora-
dores;

Desenvolver as relações do IPL com os organismos da Rede Nacional 
de Prevenção de Riscos Profissionais.
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Competências:
Orientação para resultados: Capacidade para concretizar com efi-

cácia e eficiência os objetivos do serviço e as tarefas e que lhe são 
solicitadas.

Análise da informação e sentido crítico: Capacidade para identificar, 
interpretar e avaliar diferentes tipos de dados e relacioná -los de forma 
lógica e com sentido crítico.

Responsabilidade e compromisso com o serviço: Capacidade para 
compreender e integrar o contributo da sua atividade para o funciona-
mento do serviço, exercendo -a de forma disponível e diligente.

Iniciativa e autonomia: Capacidade de atuar de modo independente 
e proativo no seu dia -a -dia profissional, de tomar iniciativas face a 
problemas e empenhar -se em solucioná -los

8 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir, até ao termo 
do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais necessários ao exercício de funções públicas, 
conforme artigo 17.º da LTFP:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou Lei Especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício de funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos habilitacionais (artigo 34.º da LTFP):
a) Ser detentor de Licenciatura classificada com o Cód. 853 ou 862 

das áreas de formação da CNAEF — Classificação Nacional de Áreas 
de Educação e Formação, Portaria n.º 256/2005, de 16 de março, não 
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional;

8.3 — Outros requisitos previstos no artigo 35.º da LTFP, nomea-
damente:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar di-
ferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras;
d) Sendo o caso, trabalhadores que exerçam os respetivos cargos 

em comissão de serviço ou que sejam sujeitos de outros vínculos de 
emprego público a termo e indivíduos sem vínculo de emprego público 
previamente constituído.

8.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento concursal.

9 — Requisitos preferenciais:
a) Experiência comprovada de mais de 3 anos na função de Técnico 

Superior de Segurança e Higiene do Trabalho;
b) Experiência comprovada de 1 ano em instrução de processos de 

licenciamento e coordenação de Serviços de Saúde Ocupacional;
c) Experiência em coordenação de segurança em obra;
d) Experiência em orientação de estágios curriculares de pós -graduação 

e licenciatura;
e) Certificado de Aptidão Profissional de Técnico Superior de Segu-

rança e Higiene do Trabalho nível V;
f) Certificação de aptidão profissional de formação pedagógica inicial 

de formadores;
g) Formação Profissional em Sistemas de Gestão e Auditorias de 

Sistemas Integrados de Qualidade, Ambiente e Segurança.
h) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
i) Domínio da língua inglesa.

10 — Prazo de entrega das candidaturas — 10 dias úteis a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser forma-
lizada mediante apresentação do modelo de formulário de candidatura, 
aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 08 de maio, e remetido atra-
vés de correio registado com aviso de receção, para Instituto Politécnico 
de Lisboa, Estrada de Benfica n.º 529, 1549 -020 Lisboa, podendo ser 
entregue pessoalmente na mesma morada.

11.1 — Este modelo estará disponível para “download” no sítio ins-
titucional do IPL www.ipl.pt.

11.2 — A utilização do referido formulário é obrigatória, sob pena 
de exclusão, conforme disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril.

11.3 — Os formulários de candidatura devidamente assinados e da-
tados devem ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena 
de exclusão:

a) Curriculum Vitae atualizado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da for-

mação profissional;
c) Cópia do BI ou exibição do Cartão do Cidadão;
d) Os candidatos já titulares de relação jurídica de emprego público, 

para além dos elementos indicados no número anterior devem ainda 
entregar:

i) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual conste, de forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a carreira e categoria que detém, a 
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública, bem como as 
avaliações de desempenho relativas aos últimos três anos;

ii) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo organismo ou 
serviço onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual conste a caraterização das atividades 
que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o 
grau de complexidade das mesmas, ou, sendo trabalhador em situação 
de requalificação, que por último ocupou.

12 — Métodos de Seleção eliminatórios de “per si”, de acordo com 
o previsto no artigo 36.º da LTFP:

12.1 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a executarem atividades diferentes das publicita-
das, bem como os candidatos com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente constituída, terão de realizar os seguintes 
métodos de seleção:

a) Prova de Conhecimentos;
b) Avaliação psicológica.

12.2 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção são os 
seguintes:

a) Avaliação Curricular;
b) Entrevista de avaliação de competências.

12.3 — Os candidatos referidos no n.º 12.2 podem afastar, mediante 
declaração escrita no requerimento de candidatura, a utilização destes 
métodos de seleção, optando pelos métodos de seleção obrigatórios 
constantes do n.º 12.1 do presente aviso (cf. n.º 3 do artigo 36.º da LTFP).

12.4 — O terceiro método de seleção será a Entrevista Profissional 
de Seleção que consistirá em avaliar de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante 
a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado como a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.5 — No caso do número de candidatos ser igual ou superior a 100 
o júri irá fasear a aplicação dos métodos de seleção da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas o primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método e seguintes apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método anterior, a convocar por tranches 
sucessivas de 25 candidatos, por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades.

12.6 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, incidindo 
sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração máxima de 
90 minutos, e incidirá sobre as seguintes temáticas:

Enquadramento Geral:
a) Lei Geral do Trabalho em Funções Púbicas;
b) Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa;
c) Estrutura e Organização do Ensino Superior em Portugal;
d) Código do Procedimento Administrativo;
e) Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho
f) Regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios
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g) Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios 
(SCIE)

Enquadramento Específico:
Normas e regulamentações específicas relativas ao tema higiene, 

saúde e segurança no trabalho

Bibliografia do enquadramento geral:
a) Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro — Procede à segunda alteração à 

Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que aprova o regime jurídico da 
promoção da segurança e saúde no trabalho, e à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 116/97, de 12 de maio, que transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Diretiva n.º 93/103/CE, do Conselho, de 23 de novembro, 
relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde no trabalho a 
bordo dos navios de pesca.

b) Decreto -Lei n.º 220/2008 de 12 de Novembro — Estabelece o 
regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios.

c) Portaria n.º 1532/2008 de 29 de dezembro — Aprova o Regula-
mento Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios (SCIE).

d) Lei n.º 35/2014 de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas;

e) Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — Regime Jurídico das Ins-
tituições (RJIES);

f) Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo;

g) Despacho Normativo n.º 20/2009, de 20 de maio — Estatutos 
do IPL.

Bibliografia do enquadramento específico:
a) Decreto -Lei n.º 220/2012, de 10 de outubro — Assegura a execução 

na ordem jurídica interna das obrigações decorrentes do Regulamento 
(CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 
dezembro, relativo à classificação, rotulagem e embalagem de subs-
tâncias e misturas, que altera e revoga as Diretivas n.º 67/548/CEE e 
1999/45/CE e altera o Regulamento (CE) n.º 1907/2006.

b) Decreto -Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro — Proteção contra 
riscos de exposição a agentes químicos no trabalho. Altera o anexo do 
Decreto -Lei n.º 290/2001 de 16 de novembro.

c) Decreto -Lei n.º 98/2010, de 11 de agosto — Estabelece o re-
gime a que obedecem a classificação, embalagem e rotulagem das 
substâncias perigosas para a saúde humana ou para o ambiente, com 
vista à sua colocação no mercado, transpõe parcialmente a Diretiva 
n.º 2008/112/CE, do Parlamento e do Conselho, de 16 de dezembro, 
e transpõe para a Diretiva n.º 2006/121/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de dezembro.

d) Decreto -Lei n.º 63/2008, de 2 de abril — Classificação, embala-
gem, rotulagem e fichas de dados de segurança de preparações perigo-
sas — Alterações.

e) Portaria n.º 1036/98, de 15 de dezembro — Altera a lista dos agentes 
biológicos classificados para efeitos da prevenção de riscos profissionais, 
aprovada pela Portaria n.º 405/98, de 11 de julho.

f) Portaria n.º 405/98, de 11 de julho — Aprova, publicando em anexo, 
a classificação dos agentes biológicos reconhecidamente infeciosos para 
ser humano, visando a proteção dos trabalhadores a eles expostos.

g) Decreto -Lei n.º 84/97, de 16 de abril — Estabelece prescrições 
mínimas de proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores contra 
os riscos da exposição a agentes biológicos durante o trabalho. Classifica 
os agentes biológicos conforme o seu nível de risco infecioso. Define as 
obrigações da entidade empregadora na prevenção dos riscos de doença 
causadas pelos agentes biológicos mencionados e prevê as contraorde-
nações para o incumprimento de tais obrigações.

h) A. Ien Glendon; Sharon G. Clarke; Eugene F. Mckenna, Human 
Safety and Risk Management, 2nd edition (2006), Taylor and Francis 
Group, ISBN 0 -8493 -3090 -4.

i) Miguel S. Manuel de Higiene e Segurança do Trabalho 13 Edição 
(2014), Porto Editora, ISBN: 978 -972 -0 -01896 -0

O Júri solicitou, ao Departamento de Gestão de Recursos Humanos 
do IPL, a publicação do aviso de abertura.

12.7 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção são 
as seguintes:

a) Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular — 45 %;
b) Avaliação Psicológica ou Entrevista de Avaliação de Competên-

cias — 25 %.
c) Entrevista profissional de seleção — 30 %

12.8 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de atas de reunião do júri do procedimento sendo 
as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

12.9 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada nas instalações do IPL e disponibilizada na sua página eletró-
nica.

12.10 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 
convocados para a realização do método seguinte por uma das seguintes 
formas:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal;
c) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e publico das instalações do IPL e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica;

d) E -mail com recibo de entrega da notificação.

12.11 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

12.12 — O exercício do direito de participação de interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, publicado no 
Diário da República n.º 89, 2.ª série de 08 de maio, através do Despa-
cho n.º 11321/2009, disponível para download no sítio institucional do 
IPL www.ipl.pt.

12.13 — A utilização do referido formulário é obrigatória conforme 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22.01.

12.14 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção.

Será considerado excluído o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção ou na classificação 
final.

12.15 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — A lista de ordenação final, após homologação será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações do Instituto 
Politécnico de Lisboa e disponibilizada na sua página eletrónica.

14 — Constituição do júri:
Presidente: Manuel de Almeida Correia, Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Lisboa;
Vogais efetivos: João Carlos Gomes Lobato, Presidente da Escola 

Superior de Tecnologia da Saúde do Instituto Politécnico de Lisboa; 
Carla Sofia Costa Viegas, Professora Adjunta da Escola Superior de 
Tecnologia da Saúde do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes: Rute Alexandra Engenheiro Santos Silva, Diretora 
do Departamento de Gestão de Recursos Humanos do Instituto Poli-
técnico de Lisboa; Maria Cilene Baptista Tomaz, Técnica Superior do 
Departamento de Gestão de Recursos Humanos do Instituto Politécnico 
de Lisboa.

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

15 — Tendo em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, a coloca-
ção dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da 
categoria correspondente ao posto de trabalho a concurso, será objeto 
de negociação de acordo com as regras constantes do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

15.1 — Remuneração base de referência — 1.201,48€, correspon-
dente à 2.ª posição, nível 15, da tabela remuneratória única.

16 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 01.03., em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido e evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a concurso e para os efeitos previstos 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 de fevereiro de 2015. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

208423866 

 Despacho (extrato) n.º 1632/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

12.12.2014, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com Francisco José Santos Fernandes 
Carvalho, com a categoria de Professor Adjunto Convidado em regime 
de tempo parcial 40 % no período de 15.12.2014 a 31.08.2015, para a 
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Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o ven-
cimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

23.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208404052 

 Despacho (extrato) n.º 1633/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

12.12.2014, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com Carla Luzia Apolinário Vicente 
Pimenta, com a categoria de Assistente Convidada em regime de tempo 
parcial 30 % no período de 15.12.2014 a 31.08.2015, para a Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

23.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208404125 

 Despacho (extrato) n.º 1634/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, com Paulo Rui Ferreira Peters, 
com a categoria de Equiparado a Assistente de 2.º Triénio, para o Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em regime de 
tempo integral, auferindo o vencimento correspondente ao índice 150, 
escalão 3 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico, 
pelo período de 01.10.2014 a 31.08.2015.

16.01.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208406101 

 Despacho (extrato) n.º 1635/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Maria do Rosário Fer-
nandes Justino, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, para 
o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo integral com dedicação exclusiva, auferindo o ven-
cimento correspondente ao índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico, pelo período de 01.10.2014 a 
30.09.2015.

16.01.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208405998 

 Despacho (extrato) n.º 1636/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

28.11.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Rúben da Costa Nogueira, como Monitor, 
para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, 
em regime de tempo parcial a 50 %, pelo período de 01.12.2014 a 
30.09.2015, auferindo o vencimento com o valor de duzentos e dezoito 
euros e vinte e quatro cêntimos.

16.01.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208406167 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Regulamento n.º 73/2015

Regulamento de Bolsas de Formação Avançada
Considerando que:
1 — Pelo despacho ISEP/P/12/2010 foi aprovado o “Regulamento 

de Bolsas de Formação Avançada”.
2 — A FCT procedeu recentemente à alteração do seu “Regulamento 

de Formação Avançada”;
3 — A aplicação do regulamento mostrou existir necessidade de 

alargar o seu âmbito e de rever algumas das disposições nele constantes 
de forma a prever tipologias de bolsas que não estavam inicialmente 
previstas, a eliminar tipologias que se mostraram não ser aplicáveis e 

a adequá -lo, quando aplicável, ao novo “Regulamento de Formação 
Avançada” da FCT;

4 — O projeto de regulamento foi colocado em consulta pública pelo 
prazo de 30 dias, nos termos do n.º 3 do artigo 110.º do RJIES;

5 — As contribuições recebidas em sede de consulta pública.
Determino:
1 — Com base no disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 12.º dos 

Estatutos do ISEP, aprovo a primeira revisão do Regulamento de Bolsas 
de Formação Avançada, o qual consta, na íntegra, de anexo ao presente 
despacho.

2 — A publicação do referido Regulamento no Diário da Repú-
blica.

12 de janeiro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

Regulamento de Bolsas de Formação Avançada do ISEP

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente Regulamento disciplina a seleção, contratação e re-
gime jurídico aplicáveis a todos os bolseiros de investigação, financiados 
direta ou indiretamente pelo Instituto Superior de Engenharia do Porto, 
adiante designado por ISEP.

2 — Para os efeitos previstos no presente Regulamento, são bol-
seiros de investigação os beneficiários do respetivo estatuto, con-
forme o disposto na Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto e alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 202/2012, de 17 de agosto, pela Lei 
n.º 12/2013, de 29 de janeiro e ainda pelo Decreto -Lei n.º 233/2012, 
de 29 de outubro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento, aplica -se ao financiamento, pelo ISEP, de 
bolsas para a prossecução nas suas Unidades de I&D, de atividades de 
investigação científica e ou de desenvolvimento tecnológico, assim como 
de ações de formação avançada e qualificação de recursos humanos, 
considerando os tipos de bolsa definidos no capítulo II.

CAPÍTULO II

Tipos de Bolsas de Investigação

Artigo 3.º
Bolsas de cientista convidado

1 — As bolsas de cientista convidado (BCC) destinam -se a doutora-
dos, detentores de currículo científico de mérito elevado, para o desen-
volvimento e realização de atividades de investigação em instituições 
científicas e tecnológicas portuguesas, incluindo direção ou coordenação 
de projetos de investigação.

2 — A duração total deste tipo de bolsa pode variar entre um mês 
e três anos.

Artigo 4.º
Bolsas de pós -doutoramento

1 — As bolsas de pós -doutoramento (BPD) destinam -se a doutorados, 
preferencialmente àqueles que tenham obtido o grau há menos de seis 
anos, para realizarem trabalhos avançados de investigação no âmbito de 
instituições científicas portuguesas de reconhecida idoneidade.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de seis anos dependendo de parecer favorável na avaliação feita no 
fim do primeiro triénio, de acordo com o estabelecido no artigo 21.º, 
não podendo ser concedida por períodos inferiores a três meses con-
secutivos.

3 — As BPD podem, a título excecional e dependendo de disponi-
bilidade orçamental, incluir períodos de atividade no estrangeiro, com 
a duração máxima de um ano para doutorados em Portugal e de seis 
meses para doutorados no estrangeiro.
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Artigo 5.º
Bolsas de doutoramento

1 — As bolsas de doutoramento (BD) destinam -se a quem satisfaça 
as condições necessárias ao ingresso em ciclo de estudos conducente 
à obtenção do grau académico de doutor, e que pretenda desenvolver 
trabalhos de investigação conducentes à obtenção do grau académico 
de doutor.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de quatro anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a 
três meses consecutivos.

3 — As BD podem ser no país, mistas ou no estrangeiro, consoante o 
plano de trabalhos decorra integralmente, parcialmente ou não decorra 
em instituições nacionais.

4 — No caso de BD mistas, o período do plano de trabalhos que 
decorra numa instituição estrangeira está dependente de disponibilidade 
orçamental, não podendo em caso algum, ser superior a dois anos, salvo 
se, ao tempo da celebração do contrato, fosse legalmente possível dura-
ção superior e, cumulativamente, a redução comprometer a conclusão 
do plano de trabalhos previamente aprovado.

Artigo 6.º
Bolsas de doutoramento em empresas

1 — As bolsas de doutoramento em empresas (BDE) destinam -se a 
quem satisfaça as condições necessárias ao ingresso em ciclo de estudos 
conducente à obtenção do grau académico de doutor, e que pretenda 
desenvolver atividades de investigação em ambiente empresarial con-
ducentes à obtenção do referido grau académico.

2 — A atribuição deste tipo de bolsa pressupõe um plano de trabalhos 
que especifique detalhadamente os objetivos, as condições de suporte à 
atividade de investigação do bolseiro na empresa e a interação prevista 
entre a empresa e a instituição universitária onde o bolseiro se inscreve 
para a obtenção do grau de doutor, devendo, em particular, ser prevista 
a forma de articulação entre a orientação científica do doutoramento 
por um professor universitário ou investigador e a correspondente su-
pervisão empresarial, através de protocolo a celebrar entre as entidades 
envolvidas.

3 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de quatro anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a 
três meses consecutivos.

4 — As BDE só podem ser nacionais, devendo o plano de trabalhos 
decorrer integralmente em instituições nacionais ou em sucursais na-
cionais de instituições estrangeiras.

5 — Na falta de disposições específicas, é correspondentemente apli-
cável às BDE o regime previsto para as BD.

Artigo 7.º
Bolsas de investigação

1 — As bolsas de investigação (BI) destinam -se a licenciados, mestres 
ou doutores, para obterem formação científica em projetos de investi-
gação na instituição.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de cinco anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

Artigo 8.º
Bolsas de iniciação científica

1 — As bolsas de iniciação científica (BIC) destinam -se a estudan-
tes inscritos pela primeira vez num 1.º ciclo do ensino superior, num 
mestrado ou em mestrado integrado, para iniciarem ou reforçarem a 
sua formação científica, integrados em projetos de investigação a de-
senvolver na instituição.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até dois anos 
dependendo de bom desempenho escolar, não podendo ser concedida 
por períodos inferiores a três meses consecutivos.

Artigo 9.º
Bolsas de gestão de ciência e tecnologia

1 — As bolsas de gestão de ciência e tecnologia (BGCT) destinam -se 
a licenciados, mestres ou doutores, com vista a proporcionar formação 
complementar em gestão de programas de ciência, tecnologia e inova-
ção, ou formação na observação e monitorização do sistema científico 
e tecnológico ou do ensino superior, e ainda para obterem formação em 
instituições relevantes para o sistema científico e tecnológico nacional 
de reconhecida qualidade e adequada dimensão, em Portugal ou no 
estrangeiro.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de seis anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

3 — O subsídio mensal a conceder é estabelecido em função da ha-
bilitação do candidato, da sua experiência anterior, e da complexidade 
do plano de trabalhos aprovado.

Artigo 10.º
Bolsas de estágio em organizações científicas 

e tecnológicas internacionais
1 — As bolsas de estágio em organizações científicas e tecnológicas 

internacionais (BEST) destinam -se a licenciados ou detentores de grau 
académico superior, preferencialmente àqueles cujo grau tenha sido 
conferido por uma instituição de ensino superior portuguesa, com vista 
a facultar oportunidades de formação em organizações científicas e 
tecnológicas internacionais de que Portugal seja membro, em condições 
a acordar com as mesmas.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de três anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

Artigo 11.º
Bolsas de técnico de investigação

1 — As bolsas de técnico de investigação (BTI) destinam -se a propor-
cionar formação complementar especializada, em unidades de I&D da 
instituição, de técnicos para apoio ao funcionamento e à manutenção de 
equipamentos e infraestruturas de caráter científico e a outras atividades 
relevantes para o sistema científico e tecnológico nacional.

2 — A duração da bolsa é variável, até ao máximo de cinco anos, 
não podendo ser concedida por períodos inferiores a três meses con-
secutivos.

Artigo 12.º
Bolsas de mobilidade

1 — As bolsas de mobilidade (BMOB) têm por objetivo incentivar 
a mobilidade e a transferência de conhecimento e tecnologia entre ins-
tituições de I&D e empresas ou outras entidades, públicas ou privadas, 
com atividades de natureza económica, social ou de administração 
pública no País.

2 — Estas bolsas destinam -se a licenciados, mestres ou doutores para 
a realização de atividades de I&D em empresas ou outras entidades 
públicas ou privadas, para participação em programas de formação 
avançada que envolvam empresas ou associações empresariais e insti-
tuições científicas ou universidades, ou para a realização de atividades 
que promovam a inovação tecnológica, designadamente em entidades 
gestoras de capital de risco, de intermediação tecnológica, de gestão de 
propriedade intelectual e de consultoria científica.

3 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de três anos consecutivos, não podendo ser concedida por períodos 
inferiores a um mês consecutivo.

Artigo 13.º
Bolsas de licença sabática

1 — As bolsas de licença sabática (BSAB) destinam -se a doutorados 
em regime de licença sabática concedida por uma instituição de ensino 
superior portuguesa para realizarem atividades de investigação em 
instituições estrangeiras.

2 — A duração da bolsa varia entre um mínimo de três meses e um 
máximo de um ano, não renovável, e refere -se unicamente ao período 
de permanência no estrangeiro.

3 — Os candidatos devem obter previamente autorização para a 
realização de licença sabática.

Artigo 14.º
Bolsas de integração na investigação

1 — As bolsas de integração na investigação (BII) destinam -se a 
estudantes do ensino superior nos anos iniciais de formação e com bom 
desempenho escolar, e visam estimular o início de atividades científicas 
e o desenvolvimento do sentido crítico, da criatividade e da autonomia 
dos estudantes do ensino superior, através da prática da investigação, da 
aprendizagem dos seus métodos e da participação na vida de instituições 
de investigação, devendo os bolseiros ser integrados em equipas de 
projetos de investigação e ter um doutorado da unidade de acolhimento 
como orientador.
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2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até dois anos 
dependendo de bom desempenho escolar, não podendo ser concedida 
por períodos inferiores a três meses consecutivos.

CAPÍTULO III

Regime das bolsas de investigação científica

SECÇÃO I

Candidatura, avaliação, concessão e renovação de bolsas

Artigo 15.º
Candidatos

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, podem 
candidatar -se às bolsas financiadas direta ou indiretamente pelo ISEP 
os:

a. Cidadãos nacionais, ou cidadãos de outros estados membros da 
União Europeia;

b. Cidadãos de estados terceiros, detentores de título de residência 
válido ou beneficiários do estatuto de residente de longa duração, nos 
termos previstos na Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, alterada pela Lei 
n.º 29/2012, de 9 de agosto;

c. Cidadãos de estados terceiros com os quais Portugal tenha celebrado 
acordos de reciprocidade;

d. Cidadãos de estados terceiros, sempre que no respetivo aviso de 
abertura esteja previsto um método de seleção de entrevista indivi-
dual.

2 — Às bolsas cujo plano de trabalhos seja desenvolvido em institui-
ções estrangeiras só podem candidatar -se os cidadãos nacionais, ou os 
cidadãos estrangeiros que tenham residência permanente em Portugal.

Artigo 16.º
Abertura de concursos

1 — O anúncio da abertura de concursos é subscrito pelo Presidente 
do ISEP, ou em quem ele delegue, sob proposta da Unidade de I&D que 
promove a atribuição da bolsa, desde que outro procedimento não seja 
exigido pelo programa de financiamento.

2 — Os concursos são abertos para um ou mais tipos de bolsas abran-
gidas pelo presente Regulamento.

3 — Os concursos são publicitados através da Internet, no sítio do 
ISEP, no Eracareers e se tal for considerado adequado, através de outros 
meios de comunicação ou divulgação, nomeadamente os exigidos pelas 
entidades financiadoras.

4 — Para além de outros requisitos específicos, os avisos de abertura 
devem indicar os tipos de bolsas postos a concurso, os destinatários, 
o prazo e forma da candidatura, os critérios de seleção e as normas 
legais e regulamentares aplicáveis, bem como as respetivas fontes de 
financiamento.

5 — A composição dos júris é pública, devendo ser dada a conhecer 
aos candidatos até ao início da avaliação das candidaturas.

Artigo n.º 17
Documentos de suporte da candidatura

1 — Para além de outra documentação que possa ser exigida no aviso 
de abertura do concurso, os processos de bolsa devem integrar, consoante 
o tipo de bolsa, a documentação referida nos números seguintes, devendo 
esta, ser anexada em formato eletrónico aquando da candidatura ou da 
concessão condicional da bolsa, nos termos do número seguinte.

2 — Quando sejam exigidas para o tipo de bolsa a concurso, devem 
ser submetidos eletronicamente aquando da candidatura os documen-
tos enunciados nas alíneas b) a g) do n.º 3, devendo os 3 restantes ser 
submetidos, se necessários, aquando da concessão condicional da bolsa.

3 — Sem prejuízo das disposições específicas para cada tipo de bolsa, 
o processo de bolsa deve ser acompanhado dos seguintes documen-
tos:

a. Cópia do documento de identificação, bem como título de resi-
dência, certificado de residência permanente ou estatuto de residente 
de longa duração, se aplicável;

b. Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
exigíveis para o respetivo tipo de bolsa, nomeadamente certificados de 
habilitações de todos os graus académicos obtidos, com média final e 
com as classificações em todas as disciplinas realizadas;

c. Plano de trabalhos a desenvolver;
d. Curriculum vitae do candidato;
e. Parecer do orientador, incluindo nome e endereço de e -mail ou 

forma de contacto, assumindo este a responsabilidade pelo programa de 
trabalhos, pelo enquadramento, acompanhamento e supervisão, e pela 
qualidade das atividades previstas;

f. Curriculum vitae resumido do orientador incluindo lista de publi-
cações e criações científicas e experiência anterior de orientação e ou 
enquadramento de bolseiros;

g. Documento comprovativo de aceitação do candidato por parte da 
instituição onde decorrerão os trabalhos de investigação ou as atividades 
de formação, garantindo as condições necessárias ao bom desenvolvi-
mento do trabalho;

h. Documento comprovativo de aceitação do candidato por parte da 
instituição que conferirá o grau académico, ou de aceitação do candidato 
no programa doutoral em que a candidatura se insira;

i. Documento atualizado comprovativo da situação profissional, com 
indicação da natureza do vínculo, funções e carga horária letiva em 
média anual (se aplicável), podendo substituí -lo por declaração sob 
compromisso de honra caso não exista qualquer atividade profissional 
ou de prestação de serviços;

j. Facultativamente, cartas de recomendação.

4 — Para bolsas do tipo BDE são ainda exigidos os seguintes do-
cumentos:

a. Cópia da certidão do registo comercial da empresa onde decorrerão 
os trabalhos de investigação;

b. Documentos comprovativos de que a empresa tem a sua situação 
regularizada relativamente a dívidas por impostos e a contribuições para 
a Segurança Social, podendo estes ser substituídos pela autorização de 
consulta das referidas situações contributivas;

c. Parecer do orientador designado pela empresa, incluindo nome e 
endereço de e -mail ou forma de contacto, assumindo este a responsabi-
lidade pela supervisão empresarial do plano de trabalhos;

d. Curriculum vitae resumido do orientador designado pela em-
presa;

e. Documento comprovativo da aceitação do candidato por parte da 
empresa onde decorrerão os trabalhos de investigação, a qual assume 
em parceria o papel de entidade financiadora e de acolhimento, garan-
tindo as condições necessárias ao bom desenvolvimento do plano de 
trabalhos;

f. Descrição clara da contribuição do trabalho de investigação para o 
aumento da competitividade da empresa;

g. Declaração da empresa assumindo o cofinanciamento da bolsa;
h. Acordo tripartido entre o ISEP, a empresa e o bolseiro, que regule 

a titularidade dos direitos de propriedade intelectual e de propriedade 
industrial resultantes da investigação, bem como outros deveres espe-
cíficos de cada uma das partes, se os houver.

5 — Para bolsas de tipo BCC e BSAB são necessários os documentos 
referidos nas alíneas a) a d) e g) do n.º 3, sendo ainda necessário no caso 
das bolsas do tipo BSAB que o candidato comprove documentalmente a 
autorização para a realização de licença sabática por parte da instituição 
a que se encontra vinculado.

6 — Para bolsas de tipo BPD, BI, BIC, BTI, BII, BMOB ou BGCT 
são necessários os documentos referidos nas alíneas a) a g) e i) do n.º 3.

7 — No caso de o candidato não conseguir obter os certificados 
mencionados na alínea b) do n.º 3 até ao termo do prazo de candidatura, 
deve substituí -los por declarações da sua responsabilidade com o corres-
pondente conteúdo, e em caso de decisão de concessão da bolsa, enviar 
ao ISEP os certificados oficiais logo que deles disponha.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as candidaturas 
podem ser, entretanto, avaliadas, mas as bolsas apenas serão concedidas 
após a receção dos certificados que comprovem as informações comu-
nicadas nos termos do número anterior.

9 — No caso de bolsas diretamente financiadas pelo ISEP, a concessão 
da bolsa fica sempre dependente da apresentação em suporte papel dos 
documentos previstos nas alíneas b) e i) do n.º 3 do presente artigo.

10 — A não entrega da documentação, referida nos números ante-
riores, nas condições exigidas pelo presente Regulamento, no prazo de 
seis meses a partir da data da comunicação da aprovação em sede de 
avaliação científica, implica a não concessão de bolsa e encerramento 
do processo.

Artigo 18.º
Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas é feita de acordo com os parâmetros 
previstos no aviso de abertura do concurso e no guião de avaliação, 
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tendo sempre em conta o mérito intrínseco do candidato, do plano de 
trabalhos e das condições de acolhimento.

2 — A concessão da bolsa encontra -se dependente do resultado da 
avaliação científica, da receção da documentação exigida e da disponi-
bilidade orçamental do ISEP.

Artigo 19.º
Divulgação dos resultados

1 — Os resultados da avaliação são divulgados no local indicado no 
aviso de abertura do concurso até 90 dias úteis após a data limite de 
submissão de candidaturas.

2 — Caso a decisão a tomar seja desfavorável à concessão da bolsa 
requerida, os candidatos têm um prazo de 10 dias úteis, após a divulgação 
referida no número anterior, para se pronunciarem, querendo, em sede 
de audiência prévia, nos termos previstos no Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Da decisão final referida no número anterior pode ser interposto 
recurso para o órgão máximo do ISEP no prazo de 15 dias úteis após a 
respetiva notificação.

4 — Todas as comunicações previstas no presente artigo decorrerão 
de forma eletrónica.

Artigo 20.º
Concessão de bolsas

1 — A concessão da bolsa concretiza -se mediante a atribuição de 
um subsídio, nas condições previstas neste Regulamento e no contrato 
de bolsa a celebrar entre o ISEP e o bolseiro, devendo no caso das 
BDE estar representadas no contrato todas as entidades financiadoras 
envolvidas.

2 — Não são concedidas bolsas a quem esteja em situação de incum-
primento injustificado dos deveres do bolseiro no âmbito de anterior 
contrato de bolsa financiada, designadamente quando não tenham sido 
entregues os relatórios finais ou intercalares ou não tenham sido devol-
vidos os financiamentos cuja restituição seja devida, nos termos da lei 
ou regulamento aplicáveis.

Artigo 21.º
Prazo para assinatura do contrato

Depois de recebidos todos os documentos necessários à celebração 
do contrato, o ISEP deve decidir sobre a concessão da bolsa no prazo 
de 90 dias úteis, suspendendo -se a contagem do prazo sempre que o 
procedimento esteja parado por causa que não lhe seja imputável.

Artigo 22.º
Renovação de bolsas

1 — As bolsas podem ser renovadas por períodos adicionais até ao seu 
limite máximo de duração, desde que se verifiquem, à data da renovação, 
os pressupostos para a sua concessão.

2 — Compete aos orientadores a emissão de pareceres sobre o acom-
panhamento dos trabalhos do bolseiro e a avaliação das suas atividades, 
os quais devem integrar o pedido de renovação da bolsa e ser transmitidos 
ao ISEP e, se aplicável, à entidade financiadora.

3 — Os orientadores respondem pessoalmente pela veracidade e 
exatidão da avaliação que lhes caiba realizar, nos termos do número 
anterior.

4 — Da apreciação referida no n.º 2 consta, designadamente, a pre-
visão do cumprimento, pelo bolseiro, do plano de trabalhos acordado e 
a conveniência de renovação da bolsa.

5 — Aquando da renovação, deve o bolseiro anexar sempre o docu-
mento previsto na alínea i) do n.º 3 do artigo 17.º do presente Regula-
mento, devidamente atualizado.

6 — No caso de bolsas do tipo BPD, o pedido de renovação de bolsa 
para o segundo triénio deve ser solicitado, de preferência, até seis meses 
antes do novo período de bolsa, devendo ainda ser acompanhado de:

a. Relatório detalhado dos trabalhos realizados, onde constem os 
endereços URL de comunicações, publicações e criações científicas 
resultantes da atividade desenvolvida, caso existam;

b. Parecer do orientador sobre os documentos referidos na alínea an-
terior;

c. Plano de trabalhos para o período da renovação.

7 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de um novo contrato 
e é comunicada, por escrito, ao bolseiro, pelo ISEP.

8 — A não renovação da bolsa deverá ser comunicada com um aviso 
prévio de 60 dias no caso de bolsas de duração superior ou igual a 
12 meses. Em bolsas de duração inferior a 12 meses deverá ser dado um 

aviso prévio proporcional à duração da respetiva bolsa no equivalente 
a 5 dias por cada mês de bolsa.

SECÇÃO II

Regime e condições financeiras das bolsas

Artigo 23.º
Exclusividade

1 — Cada bolseiro não pode ser simultaneamente beneficiário de 
qualquer outra bolsa, exceto quando expressamente acordado entre as 
entidades financiadoras.

2 — As funções do bolseiro são exercidas em regime de dedicação 
exclusiva nos termos previstos no Estatuto do Bolseiro de Investigação 
devendo garantir -se a exequibilidade do plano de trabalhos sob pena de 
não atribuição ou cancelamento da bolsa.

3 — O bolseiro tem a obrigação de informar a instituição da obtenção 
de qualquer outra bolsa ou subsídio, proveniente de qualquer institui-
ção portuguesa, estrangeira ou internacional, do exercício de qualquer 
atividade remunerada, desde que tal facto não estivesse inicialmente 
previsto na sua candidatura.

Artigo 24.º
Alterações do plano de trabalhos, orientador 

ou entidades de acolhimento
1 — O bolseiro não pode alterar os objetivos inscritos no plano de 

trabalhos proposto sem o consentimento dos orientadores, do ISEP e de 
outras entidades de acolhimento, se aplicável.

2 — A alteração referida no número anterior deve ser comunicada 
ao ISEP pelo bolseiro, acompanhada de parecer dos orientadores e das 
outras entidades de acolhimento, se aplicável.

3 — Salvo em circunstâncias excecionais devidamente fundamentadas 
pelos envolvidos, não é autorizada a mudança de orientador, de plano 
de trabalhos ou de entidades de acolhimento.

Artigo 25.º
Componentes das bolsas

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato é atribuído 
um subsídio mensal de manutenção, cujo montante varia consoante o 
bolseiro exerça a sua atividade no país ou no estrangeiro.

2 — No caso das BDE, o subsídio de manutenção mensal é pago pelo 
ISEP e pela empresa em partes iguais.

3 — A bolsa inclui, consoante os casos, reembolso de seguro de saúde, 
quando obrigatório, em instituições de acolhimento estrangeiras, na 
medida do estritamente necessário.

4 — Sempre que o bolseiro não se encontre no país da instituição 
de acolhimento, podem, ainda, acrescer o subsídio único de instalação 
e viagem.

5 — Os bolseiros com bolsas de tipo BPD, BD ou BDE podem receber 
um subsídio único para participação em reuniões científicas.

6 — No caso das bolsas no país ou mistas, os bolseiros podem ainda 
candidatar -se a subsídio para atividades de formação complementar 
por um período máximo de seis meses na duração total da bolsa, com 
o pagamento de um único subsídio de viagem, a conceder mediante 
parecer positivo do orientador.

7 — Quando o plano de trabalhos não abranja a totalidade de um 
mês, o subsídio de manutenção mensal desse mês será proporcional ao 
número de dias efetivamente abrangidos.

8 — O subsídio previsto na alínea a) do n.º 3 não pode, em caso 
algum, ser atribuído ao mesmo bolseiro em mais do que quatro anos 
académicos, independentemente do tipo de bolsa ao abrigo da qual a 
ele tenham direito.

9 — No caso de bolseiros que beneficiem de outra bolsa, o ISEP 
pagará a diferença até perfazer o montante previsto.

10 — As componentes previstas nos n.os 3 a 6 do presente artigo podem 
ser cumuláveis entre si, e estão sempre dependentes de disponibilidade 
orçamental.

11 — Não são devidos, em qualquer caso, subsídios de alimentação, 
férias, Natal ou quaisquer outros não expressamente referidos no presente 
Regulamento ou no Estatuto do Bolseiro de Investigação.

Artigo 26.º
Encargos

1 — Constituem encargos o pagamento de eventuais subsídios de via-
gem, alojamento e alimentação para deslocações no país, no estrangeiro 
e ao estrangeiro, autorizadas ou determinadas pelo ISEP, relacionadas 
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com a atividade ou o projeto desenvolvido no âmbito da bolsa, bem 
como a concessão e pagamento de eventuais majorações da bolsa, nos 
termos previstos no Estatuto do Bolseiro de Investigação.

2 — Os pagamentos referidos no número anterior são feitos nas con-
dições previstas no regime praticado pelo ISEP ou, designadamente nas 
instituições públicas, no regime de abono de ajudas de custo aplicável 
aos trabalhadores em funções públicas, sendo o ISEP responsável por 
aferir a respetiva legalidade.

Artigo 27.º
Pagamento das componentes da bolsa

Os pagamentos devidos ao bolseiro são efetuados através de transfe-
rência bancária, para a conta identificada por este no processo.

Artigo 28.º
Seguro de acidentes pessoais

Todos os bolseiros beneficiam de um seguro de acidentes pessoais 
relativamente às atividades de investigação, suportado pelo ISEP.

Artigo 29.º
Segurança Social

1 — Os bolseiros devem assegurar o exercício do seu direito à Se-
gurança Social mediante a adesão ao regime do seguro social volun-
tário nos termos previstos no Estatuto do Bolseiro de Investigação, 
assumindo o ISEP os encargos resultantes das contribuições previstas 
nesse estatuto.

2 — No caso previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º do Esta-
tuto do Bolseiro de Investigação, o ISEP assegura o pagamento do 
subsídio mensal de manutenção durante as suspensões por parenta-
lidade e adoção, sempre que o bolseiro não receba outras prestações 
aplicáveis nas referidas eventualidades no âmbito do sistema de 
proteção social.

SECÇÃO III

Termo e cancelamento de bolsas

Artigo 30.º
Relatório final de bolsa

1 — O bolseiro deve apresentar ao ISEP, até 60 dias após o termo 
da bolsa e preferencialmente em formato eletrónico, um relatório final 
das suas atividades onde constem os endereços URL das comunicações, 
publicações e criações científicas resultantes da atividade desenvolvida, 
acompanhado pelo parecer do(s) orientador(es).

2 — A não observância do disposto no número anterior por facto 
imputável ao bolseiro implica o não cumprimento dos objetivos, nos 
termos previstos no presente Regulamento.

Artigo 31.º
Falsas declarações

Sem prejuízo do disposto na Lei Penal, a prestação de falsas decla-
rações pelos bolseiros sobre matérias relevantes para a concessão ou 
renovação da bolsa, ou para apreciação do seu desenvolvimento, implica 
o respetivo cancelamento.

Artigo 32.º
Cumprimento antecipado dos objetivos

1 — Quando os objetivos da bolsa forem atingidos antes do prazo 
inicialmente previsto, o pagamento deixa de ser devido a partir do termo 
dos trabalhos.

2 — As importâncias posteriormente recebidas pelo bolseiro devem 
ser restituídas no prazo máximo de 30 dias a contar do seu recebi-
mento.

Artigo 33.º
Não cumprimento dos objetivos

1 — O bolseiro que não atinja os objetivos estabelecidos no plano 
de trabalhos aprovado, ou cuja bolsa seja cancelada em virtude de 
violação grave dos seus deveres por causa que lhe seja imputável, pode 
ser obrigado, consoante as circunstâncias do caso concreto, a restituir a 
totalidade ou parte das importâncias que tiver recebido.

2 — No caso de bolsas de doutoramento, o bolseiro deve entregar, 
no prazo máximo de dois anos, o certificado que comprove a obtenção 
do grau respetivo.

3 — O não cumprimento do disposto no número anterior por facto 
imputável à instituição que confere o grau pode implicar a obrigação de 
devolução integral, ao ISEP, dos montantes recebidos a título de custos 
de formação, sem prejuízo de outras sanções previstas na lei.

Artigo 34.º
Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada em resultado de inspeção promovida 
pelo ISEP após análise das informações prestadas pelo bolseiro, pelos 
orientadores ou por outras entidades de acolhimento, se aplicável.

2 — Uma avaliação negativa do desempenho do bolseiro por qual-
quer das entidades referidas no número anterior acarreta, em regra, o 
cancelamento da bolsa, após audição do bolseiro pelo ISEP.

3 — Para além dos motivos expressamente previstos no presente 
diploma, determina o cancelamento da bolsa a violação grave ou reite-
rada dos deveres do bolseiro constantes do presente Regulamento e do 
Estatuto do Bolseiro de Investigação, podendo ser exigida consoante 
o caso concreto a restituição da totalidade ou parte das importâncias 
atribuídas ao bolseiro.

4 — O bolseiro poderá rescindir unilateralmente o presente contrato 
com um aviso prévio de 60 dias no caso de bolsas de duração superior 
ou igual a 12 meses. Em bolsas de duração inferior a 12 meses deverá 
ser dado um aviso prévio proporcional à duração da respetiva bolsa no 
equivalente a 5 dias por cada mês de bolsa, desde que não se verifique 
nenhuma das alíneas anteriores.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 35.º
Bolseiros com necessidades especiais

O disposto no presente Regulamento pode ser objeto de adaptações 
casuísticas a bolseiros com necessidades especiais, nomeadamente no 
que se refere aos montantes das componentes das bolsas, à duração das 
mesmas ou à fixação de regras especiais de acompanhamento do bolseiro, 
na sequência de uma análise da situação concreta de cada bolseiro com 
necessidades especiais, devendo essas condições ser fundamentadamente 
propostas ao ISEP.

Artigo 36.º
Menção de apoios e divulgação de resultados

Em todas as ações de formação avançada e de qualificação de re-
cursos humanos direta ou indiretamente financiadas pelo ISEP, assim 
como em todas as publicações e criações científicas, bem como teses, 
realizadas com os apoios previstos neste Regulamento, deve ser ex-
pressa a menção de apoio financeiro do ISEP e o respetivo Programa 
de Financiamento.

Artigo 37.º
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento das bolsas é feito pelo orientador. O controlo é 
feito através da análise dos pedidos de renovação, das comunicações 
relativas a alterações do plano de trabalhos e dos relatórios finais.

Artigo 38.º
Contagem do tempo para efeitos de duração 

máxima de determinadas bolsas
Aos candidatos a bolsas de doutoramento ou de licença sabática que 

tenham, nos últimos cinco anos, tido idêntico tipo de bolsa no âmbito 
de programas da responsabilidade do ISEP, é contado esse tempo para 
efeitos da duração máxima da bolsa.

Artigo 39.º
Núcleo do bolseiro

O Gabinete de Apoio a Projetos, a funcionar de segunda a sexta -feira, 
entre as 9:00 e as 13:00 e entre as 14:00 e as 17:30, como núcleo de 
acompanhamento dos bolseiros, presta toda a informação relativa ao 
Estatuto de Bolseiro.
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Artigo 40.º
Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos pelo Presidente 
do ISEP, tendo em atenção os princípios e as normas constantes na 
legislação nacional ou comunitária aplicável, nomeadamente as normas 
constantes da Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto bem como do Regula-
mento de Formação Avançada da FCT.

Artigo 41.º
Norma revogatória

São revogados todos os Regulamentos de Bolsas de Formação 
Avançada, aprovados pelo ISEP, com data anterior ao presente 
diploma.

Artigo 42.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação, aplicando -se a todos os contratos de bolsa vigentes bem 
como aos que venham a ser celebrados posteriormente, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso (extrato) n.º 1762/2015
Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, declaro que a trabalhadora Elsa Cristina de Sá Martins Saraiva, 
concluiu, com sucesso, o período experimental na carreira e categoria 
de técnico superior, referente ao contrato de trabalho em funções por 
tempo indeterminado, celebrado com o Instituto Politécnico de Viseu 
em 02 de junho de 2014.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Viseu, Engenheiro Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

208403323 

2 — No que diz respeito aos pressupostos e duração máxima das 
bolsas, aplicam -se os regulamentos anteriormente em vigor até à data 
em que, nos seus termos, deva ocorrer a sua próxima renovação.

3 — Os pedidos relativos a componentes das bolsas que tenham dado 
entrada no ISEP antes da entrada em vigor do presente Regulamento e 
sobre os quais ainda não haja recaído decisão, são decididos ao abrigo 
das normas anteriormente aplicáveis.

208404199 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge

Aviso n.º 11/2015/A
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º da Lei Geral de Trabalho 

em Funções Públicas, n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto e do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
torna -se público que, por despacho de 06 de janeiro de 2015 do Con-
selho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
mediante autorização prévia de Suas Excelências, o Secretário Regional 
da Saúde e o Vice -Presidente do Governo Regional, de 31 de outubro 
de 2014 e de 01 de dezembro de 2014, respetivamente, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para ocupação de 1 (um) posto de trabalho na categoria de Assistente 
da carreira especial Médica — área de Medicina Geral e Familiar, no 
Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeto à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge, Direção Regional da Saúde, Secretaria Regional da 
Saúde, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.

3 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas: Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e Decreto Legislativo Regional 
n.º 33/2010/A, de 18 de novembro; Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto; Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro; Decreto Re-
gulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro; Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 24 de maio; Portaria 

n.º 46/2012, de 17 de abril; e as disposições do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro.

4 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar, esgotando -se com o seu preenchimento.

5 — Âmbito do recrutamento — Podem candidatar -se, apenas, os 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, que integra o 
Centro de Saúde da Calheta, sito em Relvinha, 9850 -076 Calheta e o 
Centro de Saúde de Velas, sito na Rua do Corpo Santo, 9800 Velas.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, bem como no 
que se refere à área de exercício profissional ao estabelecido no n.º 1 do 
artigo 7.º -B aditado ao Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, pelo 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 266 -A/2012, de 31 de dezembro.

8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos previstos no 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento do Estado para o ano de 2015.

9 — Incentivos — Os médicos recrutados no âmbito do presente 
procedimento poderão beneficiar dos incentivos à fixação e apoio nos 
moldes previstos no Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2014/A, de 
17 de fevereiro, desde que reúnam os requisitos previstos no referido 
diploma e não beneficiem de outro incentivo na Região para o mesmo 
efeito.

10 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se os indiví-
duos que exerçam funções públicas em regime de contrato por tempo 
indeterminado e, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Medicina Geral e Familiar;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada;
c) Os previstos no artigo 17.º da LTFP.

11 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, não podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal, os candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e ocupem postos de 
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trabalho afetos ao órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Formalização das candidaturas — Efetuada em suporte de 
papel, através do preenchimento obrigatório do formulário -tipo dispo-
nibilizado pela Secção de Pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de São 
Jorge, a funcionar no Centro de Saúde da Calheta, Relvinha, 9850 -076 
Calheta, podendo ser entregue diretamente na Secção de Pessoal, na 
mesma morada, nos períodos compreendidos entre as 9h00 e as 16h00, 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou, remetido pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção, considerando -se, 
neste caso, apresentado dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido 
até ao termo do prazo fixado neste aviso.

12.1 — O referido formulário, contém, entre outros, os elementos 
constantes das alíneas a) a e) do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, devendo ser integralmente preenchido.

12.2 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cinco exemplares do Curriculum Vitae atualizado, detalhado, 
devidamente assinados e datados pelo candidato, onde conste, além 
de outros elementos julgados necessários, os seguintes: habilitações 
literárias e profissionais, funções que exercem e exerceram, cursos 
realizados, participação em seminários, conferência, palestras e em 
ações de formação;

b) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Medicina Geral e Familiar, ou fotocópia do mesmo, onde conste a 
média final obtida;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Declaração devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 

serviço de origem a que o candidato pertence, da qual conste a relação 
jurídica de emprego que detém, a antiguidade na carreira e no exercício 
de funções correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes à 
categoria a contratar, ou documento comprovativo do preenchimento 
dos requisitos necessários para esse vínculo, bem como da respetiva 
antiguidade e posição remuneratória detida.

12.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — Métodos de seleção — Avaliação e discussão curricular, nos 

termos definidos no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio.
14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam de ata de reuniões de júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

15 — Em caso de igualdade na classificação, prefere o candidato com 
melhor classificação na avaliação final do internato complementar de 
Medicina Geral e Familiar e, persistindo o empate, prefere o que tiver 

maior duração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

16 — Nos termos do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2002/A, de 1 de março, os candidatos com deficiência têm pre-
ferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência.

17 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
nas instalações da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge e notificadas 
aos candidatos por ofício registado. A lista de classificação final, após 
homologação, será publicada na II.ª série do Diário da República e 
afixada em local visível e público nas instalações da entidade empre-
gadora pública.

18 — Os resultados da avaliação curricular são estruturados numa 
escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos 
que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, sem 
arredondamentos.

19 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos 
ou nos curricula são puníveis nos termos a lei penal.

20 — Composição do Júri:
Presidente: — Dra. Natália Maria Barroso da Rocha Lopes, Assistente 

Graduada Sénior da carreira especial médica — área de medicina geral 
e familiar do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de 
Saúde de Ilha de São Jorge;

1.ª Vogal Efetiva: — Dr. César Germano Gomes da Silveira Gon-
çalves, Assistente Graduado da carreira especial médica — área de 
medicina geral e familiar do Quadro Regional de Ilha de São Jorge afeto 
à Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, que substituirá a presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: — Dra. Evangelina do Espírito Santo Nogueira Boa 
Morte, Assistente da carreira especial médica — área de medicina geral 
e familiar do Quadro Regional de Ilha de São Jorge afeto à Unidade de 
Saúde de Ilha de São Jorge.

1.ª Vogal Suplente: — Dr. Ivo Moniz Soares, Assistente Graduado 
Sénior da carreira especial médica — área de medicina geral e familiar, 
do Quadro Regional da Ilha do Pico, afeto à Unidade de Saúde de Ilha 
de Pico.

2.
 
º Vogal Suplente: — Dra. Mercês Maria Mendonça Maciel, Assis-

tente Graduada Sénior da carreira especial médica — área de medicina 
geral e familiar, do Quadro Regional da Ilha do Pico, afeta à Unidade 
de Saúde de Ilha de Pico.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Paulo Sousa.

208405405 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 1637/2015
Por Despacho do Diretor Clínico do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex 
vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada, Maria Amélia 
da Costa Barbosa, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a 
redução do período normal de trabalho semanal para 36 horas.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404993 

 Despacho (extrato) n.º 1638/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi autorizada ao Assistente Graduado de Cardiologia, 
Agostinho Caldas Borges, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hos-

pitalar, a acumulação de funções na Clicárdia — Clínica de Diagnóstico 
e Terapêutica, L.da

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404977 

 Despacho (extrato) n.º 1639/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos e 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, foi autorizada ao Assistente Graduado Sénior de Dermatologia, 
Manuel dos Santos Sacramento Marques, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a acumulação de funções na Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404944 

 Despacho (extrato) n.º 1640/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos 
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e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi autorizada ao Assistente Graduado de Cirurgia, Henri-
que Guilherme Rodrigues de Vasconcelos Dias, do mapa de pessoal do 
mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções na Faculdade de 
Medicina da Universidade de Lisboa.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404969 

 Despacho (extrato) n.º 1641/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 29 de janeiro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, foi autorizada à Técnica de Diagnóstico e Terapêutica, Maria 
Cristina Isasca Boavida Teixeira Gomes Leite, do mapa de pessoal do 
mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções na Widex — Re-
abilitação Auditiva, L.da

02 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208407366 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 1642/2015
Por despacho do Senhor Secretário de Estado da Saúde, foi autorizado 

a transitar para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas se-
manais, nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 
de 21 de dezembro, o médico a seguir indicado, inserido na carreira 
especial médica, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Tondela 
Viseu, EPE:

Com efeitos a 1 de fevereiro de 2015:
Isabel Maria Gil Pereira, Assistente, Pneumologia
30 de janeiro de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fernando 

José Andrade Ferreira de Almeida.
208405332 

 HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E.

Aviso n.º 1763/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de Assistente 

de Radiologia da carreira médica — área de exercício hospitalar
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo 

de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e ou-
tro — tramitação do procedimento concursal de recrutamento para o 
posto de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 
por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 
de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades 
públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e 
financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico  -científica torna -se 
público que, se encontra aberto procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, cujo 
contrato será celebrado nos termos da legislação laboral privada aplicá-
vel, destinado ao preenchimento de um posto de trabalho de assistente 
da carreira médica para o Serviço de Radiologia, no mapa de pessoal 
do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., aguardando  -se, no decurso 
do presente procedimento, a devida autorização superior, nos termos 
do Despacho n.º 12083/2011, de 7 de setembro, por parte do Exmo. Sr. 
Secretário de Estado da Saúde.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral, aberto a todos 
os médicos detentores dos requisitos de admissão,

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro  -tramitação do procedimento concursal de recruta-
mento para o posto de trabalho da carreira médica.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabe-
lecido no artigo 11.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto 
e na cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, 
celebrado entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros 
e a Federação Nacional dos Médicos e o Sindicato Independente 
dos Médicos.

8 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua ativi-
dade profissional no Serviço de Radiologia do Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E., - sito na Av. Bernardo Santareno 2005 -177 Santarém, 
sem prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurí-
dicas de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — nos termos do 
artigo 34.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, a remunera-
ção base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remuneração de 
ingresso na categoria para os trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público, no regime de tempo completo, cabendo apenas a 
proporção para o regime de 40 horas semanais, a que corresponde 
o valor de 2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e 
vinte e quatro cêntimos).

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Radiologia;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Con-
selho de Administração do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E., em 
suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos — Serviço de Pessoal, sito no piso 0 do Hospital 
Distrital de Santarém, durante o horário normal de expediente do ser-
viço (8.30 às 11.30 e das 15.00 às 17.00),ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal da Instituição, 
indicado no ponto 8, até à data limite fixada na publicitação, contendo 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.
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13 — Métodos de seleção —nos termos da cláusula 22.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, são adotados como métodos de 
seleção dos candidatos a avaliação e discussão curricular.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam  -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, é 
notificada nos termos do disposto no n.º 2, da cláusula 18.ª, do acordo 
coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

19 — Constituição do júri:

Presidente —Dra. Maria Isabel Botelho Cabral da Silva Sapei-
ra — Assistente Graduada Sénior de Radiologia no Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

1.º Vogal efetivo— Dra. Maria Leonor Xavier Lobo Mouti-
nho — Assistente Graduada de Radiologia no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E., que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos.

2.º Vogal efetivo—Dr. Joaquim António Monteiro Cardo-
so — Assistente Graduado de Radiologia no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

3.º Vogal efetivo—Dra. Maria Ausenda Romão Gageiro de Almei-
da — Assistente Hospitalar de Radiologia no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

4.º Vogal efetivo—Dra. Inês Mafalda Rossi Ruano Gouveia Pe-
reira — Assistente Hospitalar de Radiologia no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 200/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 10 de dezembro de 2014, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas a José Alberto de Jesus 
Rosa, Técnico de Diagnóstico e Terapêutica — Área de Análises Clínicas 
e de Saúde Pública, na Santa Casa da Misericórdia de Mértola. (Não 
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Margarida Rebelo da Silveira.

208408598 

 Deliberação n.º 201/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 21 de janeiro de 2015, foi au-
torizada a acumulação de funções privadas a Fortunata Rosa Godinho 
Gonçalves, Enfermeira, no Centro de Apoio a Idosos. (Não carece de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Margarida Rebelo da Silveira.

208408873 

1.º Vogal suplente —Dr. Hugo João Pisco Martins Pache-
co — Assistente Hospitalar de Radiologia no Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.

2.º Vogal suplente — Dr. Pedro Vieira da Natividade Faria João — As-
sistente Hospitalar de Radiologia no Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço recrutamento@hds.min -saude.pt

29 de janeiro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
João Maria Roxo Vaz Rico.

208403623 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 1764/2015
Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente torna -se público que 

o Senhor Presidente desta Câmara autorizou, em 22 -12 -2014, a re-
condução, por mais 3 anos com início em 01 -03 -2015, da comissão 
de serviço da Lic. Deolinda da Conceição Rebocho Ataíde no cargo 
de Direção Intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Educação e 
Sensibilização Ambiental.

28 -01 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.

308403859 

 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 1765/2015

Suspensão parcial do PDM e medidas preventivas
Célia Margarida Gomes Marques, Vice-Presidente da Câmara Muni-

cipal de Alvaiázere, torna público, nos termos e para efeitos do disposto 
na alínea f) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 
fevereiro, que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária de 15 
de setembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal de Alvaiázere, 
deliberou aprovar a suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de 

Alvaiázere e medidas preventivas, em conformidade com o disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 100.º do RJIGT, pelo prazo de vigência 
de dois anos.

5 de fevereiro de 2015. — A Vice-Presidente da Câmara Municipal 
de Alvaiázere, Célia Margarida Gomes Marques. 
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 Medidas Preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial

Por motivo da suspensão do Plano Diretor Municipal de Alvaiázere são 
estabelecidas medidas preventivas na área delimitada em planta anexa.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — As presentes Medidas Preventivas consistem na proibição de 
todas as operações urbanísticas e demais ações que não tenham por 
objeto ou não se destinem à viabilização da execução da «Unidade de 
Saúde Familiar» e do «Centro Escolar de Alvaiázere».

2 — São proibidas todas as ações exceto as necessárias à construção 
dos seguintes equipamentos:

— A Unidade de Saúde Familiar, fica sujeita ao cumprimento de 
uma área de implantação máxima de 3.500 m2 e um piso acima da cota 
de soleira.

— O Centro Escolar de Alvaiázere, fica sujeito ao cumprimento de 
uma área de implantação máxima de 6.500 m2 e dois pisos acima da 
cota de soleira.

— As referidas ações ficam sujeita a parecer vinculativo das entidades 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento da Região Centro (CCDRC), sem 
prejuízo de outros pareceres legalmente exigíveis.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

O prazo da suspensão do Plano Diretor Municipal de Alvaiázere e 
de vigência das Medidas Preventivas vigoram pelo prazo de dois anos 
a contar da sua publicação no Diário da República, prorrogável por 
mais um, caducando com a entrada em vigor da alteração do Plano de 
Pormenor da Zona Oeste ou com a verificação de qualquer outra das 
causas de cessação de vigência, previstas na lei.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

As Medidas Preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

28172 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28172_1.jpg

28172 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28172_2.jpg
608431803 

 Aviso n.º 1766/2015

Suspensão parcial do Plano de Pormenor da Zona Oeste
e medidas preventivas

Célia Margarida Gomes Marques, Vice -Presidente da Câmara Muni-
cipal de Alvaiázere, torna público, nos termos e para efeitos do disposto 
na alínea f) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de 

fevereiro, que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária de 
15 de setembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal de Alvai-
ázere, deliberou aprovar a suspensão parcial do Plano de Pormenor da 
Zona Oeste e medidas preventivas, em conformidade com o disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo 100.º do RJIGT, pelo prazo de vigência 
de dois anos.

5 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal 
de Alvaiázere, Célia Margarida Gomes Marques. 

  

 Medidas Preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial

Por motivo da suspensão do Plano Diretor Municipal de Alvaiázere 
são estabelecidas medidas preventivas na área delimitada em planta 
anexa.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — As presentes Medidas Preventivas consistem na proibição de 
todas as operações urbanísticas e demais ações que não tenham por 
objeto ou não se destinem à viabilização da execução da «Unidade de 
Saúde Familiar» e do «Centro Escolar de Alvaiázere».

2 — São proibidas todas as ações exceto as necessárias à construção 
dos seguintes equipamentos:

A Unidade de Saúde Familiar, fica sujeita ao cumprimento de uma 
área de implantação máxima de 3.500 m2 e um piso acima da cota de 
soleira.

O Centro Escolar de Alvaiázere, fica sujeito ao cumprimento de 
uma área de implantação máxima de 6.500 m2 e dois pisos acima da 
cota de soleira.

As referidas ações ficam sujeita a parecer vinculativo das entidades 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento da Região Centro (CCDRC), sem 
prejuízo de outros pareceres legalmente exigíveis.
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Artigo 3.º

Âmbito temporal

O prazo da suspensão do Plano Diretor Municipal de Alvaiázere e 
de vigência das Medidas Preventivas vigoram pelo prazo de dois anos 
a contar da sua publicação no Diário da República, prorrogável por 
mais um, caducando com a entrada em vigor da alteração do Plano de 
Pormenor da Zona Oeste ou com a verificação de qualquer outra das 
causas de cessação de vigência, previstas na lei.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

As Medidas Preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º245/2011)

28180 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28180_1.jpg
608431844 

 MUNICÍPIO DE ALVITO

Aviso (extrato) n.º 1767/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que nos termos do ar-

tigo 51.º, da Lei n.º 82 -CB/2014, de 31 de dezembro, e por meu des-
pacho datado de 06 de janeiro de 2015, foi autorizada a prorrogação 
excecional da mobilidade interna na modalidade intercategorias, 
até 31 de dezembro de 2015 a Assistente Técnica Emília Francisca 
Fragoso Ganço Coelho, para o exercício de funções na categoria de 
Coordenadora Técnica.

12 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, António João 
Feio Valério.

308359066 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 1768/2015
Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal de 

Palmela, torna público que em 18 de dezembro de 2014, a Assembleia 
Municipal de Palmela deliberou, em conformidade com o disposto no 
n.º 1 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na 
sua atual redação, aprovar a Proposta de Alteração ao Plano Diretor 
Municipal — Zona Industrial da Biscaia.

Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 
do mesmo diploma, publica -se no Diário da República, em anexo a este 
aviso, a deliberação da Assembleia Municipal de Palmela, de 18 de 
dezembro de 2014 e as ligações (links) para aceder à Planta de Orde-
namento (escala 1 : 25 000).

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.

Para os devidos efeitos certifico que na sessão extraordinária da Assem-
bleia Municipal de Palmela, realizada no dia dezoito de dezembro de 
dois mil e catorze, no Auditório da Biblioteca Municipal de Palmela, 
foi apresentado o ponto 2, referente à Proposta de Alteração ao PDM 
de Palmela — Zona Industrial da Biscaia — A13, tendo este ponto sido 
aprovado, por unanimidade, com 28 votos a favor (17 da CDU, 7 do PS, 
3 do PSD/CDS e 1 do BE). Aprovado em minuta.

Está conforme.

Assem bleia Municipal de Palmela, aos dois de fevereiro de dois mil 
e quinze. — A Presidente da Assem bleia Municipal, Ana Teresa Vicente 
Custódio de Sá.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

28043 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_28043_1.jpg
608417742 

 MUNICÍPIO DE PENALVA DO CASTELO

Aviso (extrato) n.º 1769/2015

Regulamento e Tabela de Taxas e de Preços — Alteração
Francisco Lopes de Carvalho, Presidente da Câmara Municipal de 

Penalva do Castelo, torna público e a todos os interessados faz saber 
que, de acordo com o estabelecido no artigo 118.º do código do proce-
dimento administrativo, durante o período de 30 dias a contar do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso no “Diário da República”, 
é submetida a apreciação pública a alteração ao “Regulamento e Tabela 
de Taxas e de Preços”.

A alteração ao Regulamento foi presente à reunião ordinária pública 
da Câmara Municipal de Penalva do Castelo, realizada em 23 de janeiro 
de 2015 e encontra -se disponível para consulta no balcão único do 
edifício dos Paços do Município, sito na Avenida Castendo — Penalva 
do Castelo, durante o período de funcionamento (das 09:00 horas às 
12:30 horas e das 14:00 horas às 17:30 horas), bem como, no “site” do 
Município na internet em www.cm -penalvadocastelo.pt.

Mais se informa que os interessados devem dirigir as suas sugestões, 
por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal que delas dará conhe-
cimento à Câmara Municipal.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Francisco Lopes de Carvalho.

308412217 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 1770/2015

Nomeação em Comissão de Serviço/Renovação
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

09 de outubro de 2013, exarado no uso das competências que me são 
conferidas pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, procedi à renovação 
da comissão de serviço, com efeitos a partir de 15 de novembro de 2013, 
do comandante operacional municipal António Manuel Cardoso Fonseca.

26 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Manuel 
Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.

308399023 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 1771/2015

Procedimento concursal comum para a constituição de relação 
jurídica de emprego público

Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e dado não 
existir ainda reserva de recrutamento constituída junto da Direção Ge-
ral da Administração e do Emprego Público (enquanto ECCRC), bem 
como reserva interna no município e depois de efetuado o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
ao INA, torna -se público que, por deliberação da Assembleia Municipal 
de 27 de novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal de 
04 de novembro de 2014, encontra -se aberto pelo período de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho por tempo indeterminado na carreira e categoria de 
assistente operacional para o exercício de funções operativas na área 
do desporto, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 
deste município:

1 — Caracterização do posto de trabalho — Exercer funções de natu-
reza executiva assegurando o controlo da qualidade da água da piscina 
interior e exterior; colaborar com a manutenção dos espaços e equipa-
mentos desportivos, bem como outras funções não especificadas.

1.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com a alínea b) do n.º 2 do 
artigo 48.º da LOE/2014, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.
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1.2 — Nos termos dos n.º 4 a 6 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida. No en-
tanto, caso sejam opositores ao procedimento candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, o procedimento 
iniciar -se -á por estes, conforme deliberação da Assembleia Municipal 
datada de 27 de novembro de 2014, fazendo com que, só depois de 
esgotada a possibilidade de ocupação do posto de trabalho em causa 
pelos candidatos detentores de relação jurídica de emprego publico por 
tempo indeterminado, se possa recorrer à aplicação dos métodos de 
seleção aos restantes candidatos.

2 — Nível habilitacional e área de formação profissional: Escolari-
dade obrigatória

2.1 — Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

3 — Local de trabalho: Área do Município de S. João da Madeira
4 — Legislação aplicável: Lei 35/2014, de 20 de junho; Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22/01 alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04.

5 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória

5.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Métodos de seleção:
6.1 — Para os candidatos com vínculo de emprego publico por tempo 

indeterminado que não se encontrem no cumprimento ou execução 
da atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto de 
trabalho descrita no ponto 1 deste aviso ou candidatos com vinculo de 
emprego publico a termo ou sem vinculo de emprego publico previa-
mente estabelecido:

Prova de conhecimentos (PC); avaliação psicológica (AP) e entrevista 
profissional de seleção (EPS). A classificação final (CF) é obtida através 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC x 45 % + AP x 30 % + EPS x 25 %

Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar se, e em que medida, 
os candidatos dispõem de competências necessárias ao exercício da 
função. Será de natureza escrita teórica, de consulta da legislação e 
bibliografia em formato de papel, com a duração de 60 minutos, sendo 
pontuada numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre as seguintes 
matérias:

Legislação: Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho; Constituição da Republica Portuguesa — Lei Constitucional 
n.º 1/005, de 12 de agosto; Decreto Regulamentar n.º 5/97 de 31 de 
março — Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos 
Recintos com Diversões Aquáticas; Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 
de junho, Estabelece o regime jurídico das instalações desportivas de 
uso público e o Decreto -Lei n.º 110/2012, de 21 de maio que procede à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, que es-
tabelece o regime jurídico das instalações desportivas de uso público.

6.1.1 — Para os candidatos com vinculo de emprego publico por 
tempo indeterminado, e que se encontrem no cumprimento ou execu-
ção de atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto 
de trabalho em causa, bem como para os candidatos em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade que se encontra descrita no ponto 
1 deste aviso, os métodos de seleção são, caso não tenham exercido a 
opção pelos métodos anteriores (conforme n.º 3 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho): Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC) em que a classificação final é obtida 
através da seguinte fórmula: CF = AC x 50 % + EAC x 50 %

Avaliação curricular (AC): visa analisar as habilitações académicas 
ou profissionais (HA), a experiência profissional (EP), a formação pro-

fissional (FP) e a avaliação de desempenho (AD), relacionadas com o 
posto de trabalho a ocupar e será ponderada na seguinte fórmula:

AC = HA X 30 % + FP X 30 % + EP X 30 % + AD X 10 %

6.2 — Estando em causa razões de celeridade do procedimento e caso 
se justifique, o mesmo poderá decorrer através da utilização faseada dos 
métodos de seleção, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6.3 — Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte 
a qualquer dos métodos de seleção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

6.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6.4.1 — No caso de o empate persistir, prevalecerá o candidato com 
maior tempo de experiência profissional na área.

7 — Remuneração: O posicionamento do trabalhador recrutado obe-
decerá ao disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
com as limitações impostas pelo artigo 42 da LOE /2014. A posição 
remuneratória de referência é a 1.º posição remuneratória da carreira e 
categoria de assistente operacional — 505€.

8 — Composição do júri: Presidente — Presidente: Carla Sofia San-
tos Rocha, Chefe de Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos 
Humanos; Vogais efetivos: Pedro Carvalho, técnico superior e António 
Pais, coordenador técnico; Vogais suplentes: Abel Vilar, assistente ope-
racional e Adelaide Silva, técnica superior.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

9 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e res-
petiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de S. João da 
Madeira e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -sjm.pt).

11 — Os candidatos serão convocados para a realização dos métodos 
de seleção através do envio de e -mail com recibo de entrega. De acordo 
com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º, os candidatos excluídos 
serão notificados, preferencialmente, através do envio de e -mail com 
recibo de entrega, para a realização da audiência dos interessados.

12 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de S. João da 
Madeira e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua pu-
blicitação, nos termos do disposto no n.º 6 artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Formalização das candidaturas: Deverão ser obrigatoriamente 
formalizadas (sob pena de exclusão) mediante formulário dirigido ao 
Presidente desta Câmara Municipal — formulário tipo disponível no site 
desta Câmara Municipal — devidamente datado e assinado, podendo ser 
entregues pessoalmente no Gabinete de Acolhimento do Munícipe, sito 
no Piso 0 do Edifício da Câmara Municipal, durante as horas normais de 
expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de receção, 
para a Avenida da Liberdade, 3701 -956 S. João da Madeira, até ao termo 
do prazo fixado. A apresentação de candidaturas deverá ser em suporte 
de papel e deverá explicitar os seguintes elementos:

Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número, data 
e validade do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;

O formulário deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos 
seguintes elementos:

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae, acompanhado dos documentos comprovativos da 

formação e experiência profissional;
No caso de aplicação, declaração do serviço onde se encontra a exercer 

funções públicas, com identificação do tipo de vínculo, da carreira e 
categoria, caraterização do posto de trabalho que ocupa com descrição 
das funções exercidas e avaliação de desempenho obtida nos últimos 
três anos. Os trabalhadores desta autarquia estão dispensados da apre-
sentação desta declaração.

13.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), 
d) e) do n.º 5 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

13.2 — O disposto no n.º anterior não impede que seja exigida aos 
candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.
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14 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Deverão os candidatos declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supra mencionado.

23 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo 
Figueiredo.

308402221 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 1772/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
por despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 27/11/2014, no 
uso de competências em matéria de superintendência na gestão e direção 
do pessoal ao serviço do município, conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
cumprimento das deliberações da Câmara Municipal, de 18/11/2014, e 
da Assembleia Municipal, de 25/11/2014, se encontram abertos proce-
dimentos concursais comuns tendentes ao recrutamento para ocupação 
dos postos de trabalho abaixo indicados, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme mapa de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado pelos Órgãos 
Executivo e Deliberativo Municipais, nos seguintes termos:

Referência 5/2015 — dezoito (18) postos de trabalho; Carreira — As-
sistente Técnico; Categoria — Assistente Técnico; Área de ativida-
de — Administrativo.

Referência 9/2015 — um (1) posto de trabalho; Carreira — Técnico 
Superior; Categoria — Técnico Superior; Área de atividade — Direito.

Referência 11/2015 — três (3) postos de trabalho; Carreira — Técnico 
Superior; Categoria — Técnico Superior; Área de atividade — Gestão.

2 — Nos termos da informação prestada pela GeRAP, no que con-
cerne ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação.”.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
4.1 — Assistente Técnico (Administrativo):
4.1.1 — 1 posto de trabalho: Exerce funções de natureza executiva 

de aplicação de métodos e processos com base em diretivas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade, incumbindo -lhe gerir adminis-
trativamente as necessidades logísticas ao nível de mobiliário, material 
didático, material de primeiros socorros, equipamentos de reprografia 
dos estabelecimentos de ensino pré -escolar e de 1.º ciclo, e acompanhar 
os processos no âmbito da segurança (sistemas de intrusão, deteção de 
incêndios) e da desinfestação.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método. Competências específicas do posto de trabalho: 
Conhecimentos especializados e experiência; Iniciativa e autonomia.

Atividades: Proceder ao levantamento de necessidades evidenciadas 
pelos estabelecimentos de ensino pré -escolar e de 1.º ciclo ao nível de 
mobiliário, material didático, material de primeiros socorros, equipamen-
tos de reprografia; Elaborar propostas de aquisição de equipamentos e 
serviços; Gerir e operacionalizar os sistemas de intrusão e incêndio dos 
estabelecimentos de ensino pré -escolar e de 1.º ciclo, em articulação com 
o Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho; Gerir e operacionalizar o 
contrato de manutenção preventiva e corretiva dos meios de combate a 
incêndio dos estabelecimentos de ensino pré -escolar e de 1.º ciclo, em 
articulação com o Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho; Gerir as 
campanhas de desinfestação e desratização, periódicas, e acompanhar a 

resolução de, eventuais, focos infeciosos, em articulação com o Serviço 
de Segurança e Saúde no Trabalho.

4.1.2 — 1 posto de trabalho: Exerce funções de natureza executiva, 
de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas definidas 
e instruções gerais, de grau médio de complexidade, designadamente na 
gestão administrativa do processo de monitorização do funcionamento 
dos refeitórios escolares ao nível estrutural, das instalações e dos equi-
pamentos, elaborando relatórios estatísticos dos resultados de inquéritos 
de satisfação, bem como mapas de informação financeira.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método. Competências específicas do posto de trabalho: 
Responsabilidade e compromisso com o serviço; Conhecimentos espe-
cializados e experiência.

Atividades: Tratamento da informação referente ao Sistema Informá-
tico de Gestão de Refeitórios; Lançamento do número refeições servidas 
por estabelecimento de ensino e escalão; Verificação diária, com preen-
chimento de mapas, listagens de matérias -primas com respetivo reporte 
aos coordenadores de refeitório; Lançamento e conferência de folhas de 
caixa dos refeitórios; Controlo das guias de remessa por contrapartida às 
capitações definidas no caderno de encargos; Lançamento e tratamento 
de dados dos questionários de satisfação, sobre o serviço de refeitório, 
remetidos pelas escolas; Efetuar, pontualmente, atendimento telefónico 
e ou presencial, aos Pais/Encarregados de Educação, Estabelecimentos 
de Ensino e Público em geral.

4.1.3 — 2 postos de trabalho: Exerce funções de natureza executiva 
de aplicação de métodos e processos com base em diretivas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade incumbindo -lhe gerir, adminis-
trativamente, os processos, no âmbito dos Transportes Escolares, ao 
nível dos procedimentos de análise de candidaturas e de aquisição dos 
respetivos serviços.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e coope-
ração; Organização e método. Competências específicas do posto de 
trabalho: Responsabilidade e compromisso com o serviço; Análise e 
sentido critico.

Atividades: Analisar todos os processos de candidatura para atribuição 
de subsídios de transporte escolar, articulando com os pais/encarregados 
de educação as necessárias retificações; Colaborar na Preparação de 
procedimentos no âmbito do Código da Contratação Pública, designa-
damente processos de concurso e de ajuste direto para todos os circuitos 
previamente aprovados; Elaborar ofícios, faxes, relatórios, informações, 
mapas e outros documentos com base em informação recebida; Receber, 
conferir e visar faturas das empresas transportadoras; Efetuar atendi-
mento, telefónico e ou presencial, aos pais/encarregados de educação, 
estabelecimentos de ensino e empresas transportadoras.

4.1.4 — 4 postos de trabalho: Exerce funções de natureza executiva, 
de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas definidas 
e instruções gerais, de grau médio de complexidade, na área de atuação 
da respetiva unidade orgânica, ao nível das tarefas administrativas de 
gestão e administração de pessoal, no âmbito da formação profissional 
e nos procedimentos de higiene, segurança e saúde no trabalho.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método. Competências específicas do posto de trabalho: 
Tolerância à pressão e contrariedades; Conhecimentos especializados 
e experiência.

Atividades: Assegurar o expediente e as tarefas administrativas re-
lativas à administração do pessoal, designadamente quanto a procedi-
mentos concursais, a processos de aposentação, assistência na doença, 
acidentes de trabalho, à avaliação do desempenho, renumerações e 
abonos e ao cadastro e processos individuais dos trabalhadores, asse-
gurando o respeito pela legislação em vigor em matéria de gestão de 
recursos humanos; Promover o lançamento de concursos e ou procedi-
mentos na área de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho; Organizar 
e acompanhar as atividades de formação planeadas e assegurar todos 
os procedimentos administrativos para sua concretização e controlo 
pedagógico e financeiro.

4.1.5 — 5 postos de trabalho: Exerce funções de natureza executiva 
de aplicação de métodos e processos com base em diretivas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade nas áreas de finanças e de pa-
trimónio, designadamente a execução de atividades ou procedimentos 
de contabilidade, tesouraria, receita e património, expediente, arquivo 
e secretaria ao nível da gestão escolar e dos complexos desportivos 
municipais.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e coope-
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ração; Organização e método. Competências específicas do posto de 
trabalho: Responsabilidade e compromisso com o serviço; Iniciativa 
e autonomia.

Atividades: Classificar e registar contabilisticamente documentos 
relativos a receitas e despesas, custos e proveitos, na ótica da gestão 
escolar e dos complexos desportivos municipais, garantindo todas as 
obrigações de natureza contributiva e fiscal; Concretizar ao nível do 
software SAP os cabimentos e os compromissos planificados no âmbito 
da gestão escolar e dos complexos desportivos municipais; Proceder à 
gestão de retenções efetuadas junto de fornecedores no âmbito de aqui-
sições de bens e serviços; Operacionalizar e integrar na aplicação SAP 
ficheiros da SIBS, de faturação eletrónica e outros uploads; Efetuar a 
reconciliação dos registos bancários com os registos contabilísticos, ao 
nível dos pagamentos e dos recebimentos nas áreas da gestão escolar 
e dos complexos desportivos municipais; Realizar a gestão das contas 
correntes, de fundo de caixa, de maneio de fornecedores e clientes, 
bem como das contas do imobilizado ao nível da gestão escolares e dos 
complexos desportivos.

4.1.6 — 1 posto de trabalho: Exerce funções de natureza executiva 
de aplicação de métodos e processos com base em diretivas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade, no âmbito das atribuições da 
unidade orgânica, designadamente, colaboração nas áreas de enquadra-
mento jurídico e processual das solicitações das Unidades Orgânicas 
no âmbito do Código da Contratação Pública e demais legislação de 
Contratação Pública.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e coope-
ração; organização e método. Competências específicas do posto de 
trabalho: Conhecimentos e experiência; Análise da informação e sentido 
crítico.

Atividades: Colaborar, integrando grupos de trabalho, no enquadra-
mento processual das solicitações das unidades orgânicas no âmbito 
do Código da Contratação Pública e demais legislação de Contrata-
ção Pública; Colaborar na emissão de pareceres e informação sobre 
apreciação de impugnações administrativas, reclamações e recursos 
hierárquicos, e informações para processos judiciais, rescisões e modifi-
cação de contratos; Desenvolver processos de despesa, de complexidade 
médio/inferior, elaborando as respetivas informações iniciais, peças 
documentais e processuais e apoio aos respetivos júris de procedimento, 
preparando os relatórios que se justifiquem; Analisar, e conferir, os do-
cumentos das propostas e documentos de habilitação dos concorrentes 
e adjudicatários; Colaborar na elaboração de relatórios de atividades 
da unidade orgânica.

4.1.7 — 1 posto de trabalho: Exerce funções de natureza executiva 
de aplicação de métodos e processos com base em diretivas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade, designadamente a execução de 
atividades ou procedimentos administrativos, de expediente, arquivo e 
secretaria, na área jurídica.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e coope-
ração; Organização e método. Competências específicas do posto de 
trabalho: Responsabilidade e compromisso com o serviço; Adaptação 
e melhoria contínua.

Atividades: Entrada, tratamento e distribuição de expediente pelos 
juristas; Envio de articulados e demais peças processuais para Tribunal 
ou envio de respostas a entidades externas (ofícios); Envio de proces-
sos, documentos e ou informações a advogado externo que patrocina o 
Município; Procedimento administrativo para arquivamento de proces-
sos concluídos; Secretariar em processos de Inquérito e Disciplinares; 
Manter atualizada uma lista em Excel onde constam todos os processos 
entrados e concluídos neste Gabinete; Deslocações aos diversos tribunais 
e entidades externas.

4.1.8 — 3 postos de trabalho: Exerce funções de natureza executiva, 
de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas definidas e 
instruções gerais, de grau médio de complexidade, na área de atuação da 
respetiva unidade orgânica, ao nível do atendimento, gestão e controlo da 
informação geral aos munícipes e cidadãos, e no âmbito do atendimento, 
receção e encaminhamento de sugestões e reclamações, quer em assuntos 
da competência Municipal quer da Administração Central.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e coopera-
ção; Organização e método de trabalho. Competências específicas do 
posto de trabalho: Adaptação e melhoria contínua; Responsabilidade e 
compromisso para com o serviço.

Atividades: Efetuar atendimento ao público com receção de Reque-
rimentos/Petições/Reclamações; Informações; Atendimento ao nível 
BMS; Efetuar atendimento virtual no Portal do Munícipe; Efetuar a 
receção, análise e validação dos requerimentos rececionados no Portal 

do Munícipe; Elaborar relatórios referentes ao funcionamento/expe-
diente do serviço; Assegurar a Gestão do Protocolo, do arquivo e do 
economato; Realizar as operações de tesouraria inerentes ao funciona-
mento do serviço; Assegurar a Gestão dos Processos de Reclamação, 
ao nível no Sistema de Gestão Documental e em plataforma própria, 
bem como o respetivo arquivo; Elaborar relatórios mensais dos prazos 
de execução das reclamações para conhecimento da chefia e eleitos; 
Efetuar o controlo e análise dos pedidos no âmbito do Licenciamento 
Zero/Diretiva de Serviços.

4.2 — Técnico Superior (Direito): Desenvolve funções consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e científica que visam fundamentar e 
preparar a decisão, incumbindo genericamente: elaborar pareceres e su-
porte jurídico transversal no âmbito das atribuições da unidade orgânica, 
nomeadamente, interpretação e aplicação de legislação; produção de 
normas e regulamentos internos; acompanhamento de processos judiciais 
e processos de contraordenações; instrução, tramitação e pronúncia de 
processos disciplinares.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Conhecimentos especializados e experiência. Competências específicas 
do posto de trabalho: Responsabilidade e compromisso com o serviço; 
Tolerância à pressão e contrariedades.

Atividades: Elaborar pareceres jurídicos relativamente aos vários 
ramos do Direito; Participar como membro de júri nos procedimentos 
concursais, realizando todas as diligências necessárias e exigidas pela 
legislação: abertura das propostas, a avaliação das mesmas e elaboração 
de relatórios; Pesquisar e analisar toda a legislação, jurisprudência e 
doutrina; Realizar processos de averiguações e a instrução de processos 
disciplinares; Colaborar na instauração e acompanhamento de processos 
judiciais elaborando recursos, contestações e outros documentos para 
os tribunais ou outros organismos; Negociar acordos em assuntos liti-
giosos; Executar outras tarefas similares de natureza jurídica diversa; 
Apoio jurídico ao sector dos contratos e notariado e registos no que 
respeita à celebração de contratos e verificação quanto à sua confor-
midade legal.

4.3 — Técnico Superior (Gestão):
4.3.1 — 1 posto de trabalho: Desenvolve funções consultivas, de 

estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica e científica que visam fundamentar e prepa-
rar a decisão, incumbindo genericamente: assegurar a gestão ao nível do 
pessoal, da faturação/receita e dos equipamentos, bem como o controlo 
dos refeitórios escolares, visando garantir a qualidade e satisfação da 
comunidade educativa, no que respeita ao fornecimento das refeições 
escolares a todos os alunos, que frequentam os estabelecimentos de 
Ensino Pré -Escolar e de 1.º Ciclo do Concelho de Sintra.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Conhecimentos especializados e experiência. Competências específicas 
do posto de trabalho: Responsabilidade e compromisso com o serviço; 
Planeamento e organização.

Atividades: Elaborar pareceres, estudos técnicos, planear projetos e 
atividades, aplicando métodos/processos de natureza técnica/cientifica 
na área da Gestão dos Refeitórios Escolares; Coordenar e supervisionar 
as atividades dos coordenadores de refeitórios de modo a cumprir as 
regras de higiene e segurança alimentar e os prazos de entrega dos ali-
mentos e das refeições pré -confecionadas; Coordenar as atividades de 
gestão e controlo financeiro/faturação dos refeitórios, designadamente 
conferência, e verificação, dos procedimentos das caixas dos refeitórios; 
Supervisionar e controlar a gestão das refeições fornecidas nas escolas; 
Coordenar os procedimentos administrativos da gestão dos refeitórios, 
criando novos procedimentos e circuitos de informação; Colaborar na 
definição do perfil de recrutamento do pessoal afeto aos refeitórios; 
Controlar as reparações dos equipamentos de refeitórios; Colaborar na 
elaboração das especificações técnicas necessárias à elaboração dos 
processos de concurso de fornecimento de refeições e outros similares.

4.3.2 — 2 postos de trabalho: Desenvolve funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e científica que visam fundamentar e 
preparar a decisão, incumbindo -lho, genericamente, elaborar parece-
res, projetos e atividades conducentes à definição de procedimentos 
financeiros e patrimoniais ao nível da gestão escolar e dos complexos 
desportivos municipais.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Conhecimentos especializados e experiência. Competências específi-
cas do posto de trabalho: Adaptação e melhoria contínua; Iniciativa e 
autonomia.
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Atividades: Elaborar periodicamente relatórios que sistematizem 
aspetos relevantes da gestão financeira municipal dos equipamentos 
escolares do 1.º ciclo e jardins de infância, transportes escolares e com-
plexos desportivos; Elaborar estudos de natureza económico -financeira, 
bem como de planificação de circuitos contabilísticos com vista à deter-
minação de resultados de exploração na gestão escolar e de complexos 
desportivos; Assegurar o conhecimento e estabelecer os mecanismos 
atinentes ao cumprimento da legislação contabilística e fiscal, ao nível 
das autarquias locais, no que respeita à gestão escolar e de complexos 
desportivos; Assegurar ao nível do software SAP a gestão financeira 
corrente e o controlo da receita proveniente dos refeitórios e complexos 
desportivos, permitindo o apuramento permanente da divida associada 
aos respetivos clientes/utentes; Assegurar ao nível dos documentos de 
prestação de contas, a demonstração analítica da formação dos custos 
inerentes às atividades desenvolvidas no âmbito da gestão escolar e 
dos complexos desportivos municipais; Garantir o adequado reporte 
de informação junto das entidades competentes em matéria de Fundo 
Social Municipal e ao nível da função educação.

5 — Local de trabalho — Circunscrição territorial do Concelho de 
Sintra.

6 — Determinação do posicionamento remuneratório:
6.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o 
empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Or-
çamento do Estado para 2015), ou seja, não pode ser proposta uma po-
sição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalhadores 
detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, incluindo a possibilidade de posicionamento em posição e 
nível remuneratórios virtuais na nova carreira, quando a posição auferida 
não tenha coincidência com as posições previstas nesta carreira.

6.1.2 — Técnico Superior (Direito) e Técnico Superior (Gestão) — 
Aos trabalhadores que aufiram por uma posição remuneratória inferior à 
segunda desta carreira, não pode ser proposta uma posição remuneratória 
superior à segunda.

6.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

6.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
posições remuneratórias de referência para os presentes procedimentos 
concursais são:

6.3.1 — Assistente Técnico (Administrativo) — 2.ª posição remu-
neratória/nível remuneratório 7, a que corresponde, presentemente, a 
remuneração base de 789,54 euros.

6.3.2 — Técnico Superior (Direito) e Técnico Superior (Gestão) — 
3.ª posição remuneratória/nível remuneratório 19, a que corresponde, 
presentemente, a remuneração base de 1407,45 euros.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento é restrito a trabalha-
dores detentores de um vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma 
lei, podem candidatar -se:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

7.2 — De acordo com os n.os 8 a 11 e 13 do artigo 62.º da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei 
53/2014, de 25 de agosto, é reconhecido o direito de candidatura dos 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, 
que se encontrem na situação de cedência de interesse público nesta 
Autarquia ao abrigo e nos termos do n.º 6 do mesmo artigo, apenas 
aos procedimentos concursais para a ocupação de postos de trabalho 
correspondentes às funções ou atividade que o trabalhador cedido se 
encontra a executar, os quais são equiparados a candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

7.3 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 

da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas:
Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 

por convenção internacional ou por lei especial;
18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido:
8.2.1 — Assistente Técnico (Administrativo) — 12.º ano de escola-

ridade ou curso equiparado.
8.2.2 — Técnico Superior (Direito) — Licenciatura em Direito.
8.2.3 — Técnico Superior (Gestão) — Licenciatura em Gestão de 

Empresas, em Gestão ou em Economia.
9 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser for-

malizada através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, em suporte de papel, podendo ser entregue pessoalmente, 
ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para o Departamento de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, sito na Rua Acácio Barrei-
ros, n.º 1 — 2710 -441 Sintra, até ao termo do prazo fixado no ponto 1, 
não sendo admitida a formalização de candidatura por via eletrónica.

9.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da titularidade de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão 
a concurso (fotocópia do documento de identificação, certificado de 
registo criminal, declaração do próprio que comprove a posse da robustez 
física e do perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas 
e comprovativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória);

c) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

d) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do 
qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

e) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

9.2 — Aos candidatos que exerçam funções nesta Autarquia, é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas a) a c) 
do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos factos 
indicados no Curriculum, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso 
determina a exclusão do procedimento concursal.

9.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Métodos de seleção: Por despacho do Exmº. Senhor Presi-
dente da Câmara, de 27/11/2014, e nos termos do disposto no n.º 5 do 
artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, será aplicado 
um único método de seleção obrigatório — prova de conhecimentos 
ou avaliação curricular, conforme aplicável, complementado pelo mé-
todo de seleção facultativo — entrevista profissional de seleção, nos 
seguintes termos:

10.1 — Métodos de seleção a aplicar:
10.1.1 — Assistente Técnico (Administrativo) — Prova teórica escrita 

de conhecimentos específicos, de realização individual, com a duração 
máxima de noventa (90) minutos, acrescidos de trinta (30) minutos de 
tolerância, com possibilidade de consulta apenas da legislação constante 
do programa da prova em suporte de papel, e uma ponderação de 70 % na 
valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se a valoração até às centésimas;
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10.1.2 — Técnico Superior (Direito) — Prova teórica escrita de 
conhecimentos específicos, de realização individual, com a duração 
máxima de duas horas e trinta minutos (2h 30m), com trinta (30) minu-
tos de tolerância, com possibilidade de consulta apenas da legislação 
constante do programa da prova em suporte de papel, e uma ponderação 
de 70 % na valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

10.1.3 — Técnico Superior (Gestão) — Prova teórica escrita de 
conhecimentos específicos, de realização individual, com a duração 
máxima de noventa (90) minutos, acrescidos de trinta (30) minutos de 
tolerância, com possibilidade de consulta apenas da legislação constante 
do programa da prova em suporte de papel, e uma ponderação de 70 % na 
valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se a valoração até às centésimas;

10.1.4 — Assistente Técnico (Administrativo) e Técnico Superior 
(Direito) — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de 
vinte (20) minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.1.5 — Técnico Superior (Gestão) — Entrevista profissional de 
seleção, com a duração máxima de trinta (30) minutos, e uma ponde-
ração de 30 % na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.2 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a 
aplicar são, exceto quando afastados, por escrito, os seguintes:

10.2.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 70 % na 
valoração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média arit-
mética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são 
considerados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, nomeadamente os seguintes:

A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

A formação profissional, considerando -se as áreas de formação e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

A experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

A avaliação do desempenho relativa ao último ano avaliado em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Na ausência de qualquer 
avaliação de desempenho, será exigida a apresentação de documento, 
emitido pelo serviço respetivo, comprovativo desse facto, caso em que 
a valoração equivalerá a Desempenho Adequado.

10.2.2 — Assistente Técnico (Administrativo) e Técnico Superior 
(Direito) — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de 
vinte (20) minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.2.3 — Técnico Superior (Gestão) — Entrevista profissional de 
seleção, com a duração máxima de trinta (30) minutos, e uma ponde-
ração de 30 % na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

10.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

10.5 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

11 — Programa das provas de conhecimentos:
11.1 — Assistente Técnico (Administrativo):
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sin-

tra, aprovadas pela deliberação n.º 19/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 8 de janeiro de 2014, alterada pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, de 15 de 
julho de 2014;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos municípios e das freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, pela Lei Orgâ-
nica n.º 1/2011, de 30 de novembro, pelas Declarações de Retificação 
n.os 4/2002, de 6 de fevereiro; e 9/2002, de 5 de março;

Lei n.º 75/2013 de 15 de setembro — estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;

Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro — Novo Código do Procedi-
mento Administrativo;

Código dos Contratos Públicos — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de 
março e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 
de março, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 149/2012, de 12 de julho;

POCAL — Plano Oficial das Autarquias Locais — Decreto -Lei 
n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 315/2000, de 2 
de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 84 -A/2002, de 5 de abril;

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro — estabelece o regime financeiro 
das autarquias locais e das entidades intermunicipais;

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso — Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro;

Procedimentos Necessários à Aplicação da Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso — Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho;

Medidas de Modernização Administrativa - Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos - Leis n.º 29/2000 de 13 de março, 
73 -A/2010, de 18 de junho e 73/2014, de 13 de maio;

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação — Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2013 
de 9 de setembro;

Licenciamento zero — Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado 
pelo decreto -lei 141/2012 de 11 de julho.

11.2 — Técnico Superior (Direito):
Constituição da República Portuguesa — Lei Constitucional 

n.º 1/2005, de 12 de agosto;
Regime jurídico das autarquias locais, estatuto das entidades intermu-

nicipais, regime jurídico da transferência de competências do Estado para 
as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e regime jurídico 
do associativismo autárquico — Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

Código de Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 441/91, de 
15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de janeiro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Código dos Contratos Públicos — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 
de outubro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3/2010, de 27 
de abril, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 
12 de julho;

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação — Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as alterações vigentes até ao Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, inclusive;

Código do Processo dos Tribunais Administrativos — Lei n.º 15/2002, 
de 22 de fevereiro com as alterações vigentes até à Lei n.º 63/2011, de 
14 de dezembro, inclusive;

Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e de-
mais Entidades Públicas — Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2008, de 17 de julho;

Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais — Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro, com as alterações vigentes até à Lei n.º 117/2009, 
de 29 de dezembro;
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Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de 
Sintra, aprovadas pela deliberação 19/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República de 8 de janeiro de 2014, alterada pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República de 15 de 
julho de 2014.

11.3 — Técnico Superior (Gestão):
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sin-

tra, aprovadas pela deliberação n.º 19/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 8 de janeiro de 2014, alterada pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, de 15 de 
julho de 2014;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos municípios e das freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, pela Lei Orgâ-
nica n.º 1/2011, de 30 de novembro, pelas Declarações de Retificação 
n.os 4/2002, de 6 de fevereiro; e 9/2002, de 5 de março;

Lei n.º 75/2013 de 15 de setembro — estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;

Lei de Enquadramento Orçamental — Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 2/2002 (Lei 
da Estabilidade Orçamental), de 28 de agosto, e pelas Leis n.os 23/2003, 
de 2 de julho; 48/2004, de 24 de agosto; 48/2010, de 19 de outubro; 
22/2011, de 20 de maio; e 52/2011, de 13 de outubro;

Regime jurídico dos códigos de classificação económica das receitas e 
das despesas públicas — Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro;

POCAL — Plano Oficial das Autarquias Locais — Decreto -Lei 
n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 315/2000, de 2 
de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 84 -A/2002, de 5 de abril;

Código dos Contratos Públicos — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de 
março e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 
de março, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 149/2012, de 12 de julho;

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas — Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 87 -B/98, de 
31 de dezembro; 1/2001, de 4 de janeiro; 55 -B/2004, de 30 de dezembro; 
48/2006, de 29 de agosto; 35/2007, de 13 de agosto; 3 -B/2010, de 28 de 
abril; 61/2011, de 7 de dezembro e 2/2012, de 6 de janeiro;

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro — estabelece o regime financeiro 
das autarquias locais e das entidades intermunicipais;

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso — Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro;

Procedimentos Necessários à Aplicação da Lei dos Compromissos 
e Pagamentos em Atraso — Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.

12 — Composição do júri:
12.1 — Assistente Técnico (Administrativo):
Presidente — Técnico Superior (Direito), Maria Isabel Rocha Pinto 

Silva;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), 

Elsa Maria Mendes Gonçalves Rodrigues, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos; Técnico Superior (Sociologia), Maria 
Rosário Gomes Veríssimo Cruz;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Sociologia), Andreia Cláudia 
Marques Mendonça Fernandes; Técnico Superior (Gestão de Recursos 
Humanos), Júlio Manuel Finote Almeida.

12.2 — Técnico Superior (Direito):
Presidente — Coordenadora do Gabinete Jurídico e de Notariado, 

Sandra Isabel Magno Brito;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Direito), Carlos Manuel Pinheiro 

Silva Bordado, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimen-
tos; Técnico Superior (Direito), Maria Isabel Rocha Pinto Silva;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Direito), Sílvia Marques Lou-
renço; Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Júlio Manuel 
Finote Almeida.

12.3 — Técnico Superior (Gestão):
Presidente — Diretora do Departamento de Administração, Finanças 

e Património, Susana Caetano Sousa;
Vogais efetivos — Diretor do Departamento de Educação, Frederico 

Manuel Brito Teles Almeida d’Eça, que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos; Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), 
Elsa Maria Mendes Gonçalves Rodrigues;

Vogais suplentes — Chefe da Divisão de Contabilidade e Controlo 
Orçamental, Dulce Maria Dias França; Técnico Superior (Gestão de 
Recursos Humanos), Júlio Manuel Finote Almeida.

13 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos, será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no Departamento de Recursos Humanos, e disponibilizada na página 
eletrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 de janeiro de 2015. — Por subdelegação de competências, con-
ferida pelo despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões 
Coias Gomes.

308404725 

 Aviso n.º 1773/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
por despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara, de 27/11/2014, no 
uso de competências em matéria de superintendência na gestão e direção 
do pessoal ao serviço do município, conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
cumprimento das deliberações da Câmara Municipal, de 18/11/2014, e 
da Assembleia Municipal, de 25/11/2014, se encontram abertos proce-
dimentos concursais comuns tendentes ao recrutamento para ocupação 
dos postos de trabalho abaixo indicados, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme mapa de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado pelos Órgãos 
Executivo e Deliberativo Municipais, nos seguintes termos:

Referência 6/2015 — três (3) postos de trabalho; Carreira — Assistente 
Técnico; Categoria — Assistente Técnico; Área de atividade — Serviço 
educativo.

Referência 7/2015 — dois (2) postos de trabalho; Carreira — Assis-
tente Técnico; Categoria — Assistente Técnico; Área de atividade — Ar-
queologia.

Referência 8/2015 — dois (2) postos de trabalho; Carreira — Assis-
tente Técnico; Categoria — Assistente Técnico; Área de atividade — La-
boratório de arqueologia.

Referência 12/2015 — um (1) posto de trabalho; Carreira — Técnico 
Superior; Categoria — Técnico Superior; Área de atividade — Comu-
nicação Social;

Referência 13/2015 — dois (2) postos de trabalho; Carreira — Téc-
nico Superior; Categoria — Técnico Superior; Área de atividade — Ar-
queologia.

2 — Nos termos da informação prestada pela GeRAP, no que con-
cerne ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, «As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação.».

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
4.1 — Assistente Técnico (Serviço educativo): Exerce funções de 

natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base 
em diretivas definidas e instruções gerais, de grau médio de complexi-
dade, designadamente desenvolvendo trabalhos específicos no âmbito 
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do serviço educativo do Museu, e participando nas demais atividades 
de valorização e divulgação do património arqueológico do Museu 
Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método de trabalho. Competências específicas do posto 
de trabalho: Conhecimentos e experiência; Comunicação.

Atividades: Efetuar atendimento ao público e realizar as visitas guia-
das às exposições presentes no Museu, implicando sólidos conhecimen-
tos ao nível do património histórico -arqueológico concelhio; Participar 
na conceção e realização de atividades lúdico -didáticas, incluindo as 
Oficinas Educativas; Efetuar atendimento ao público no âmbito da 
Livraria e da Loja do Museu; Proceder à inventariação e contagem de 
stocks de artigos na Livraria e Loja do Museu, procedendo ao apuramento 
e conferência da receita realizada; Prestar apoio e participar ativamente 
nas demais atividades de divulgação do Museu; Realização de visitas 
animadas e visitas -descoberta à coleção do Museu Arqueológico de 
S. Miguel de Odrinhas; Colaboração na conceção e participação ativa 
em visitas e atividades dirigidas a públicos com necessidades educativas 
especiais; Realização de atividades especificamente concebidas para 
público sénior; Colaboração em trabalhos de museografia superiormente 
planificadas no âmbito do museu.

4.2 — Assistente Técnico (Arqueologia): Exerce funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, executa, 
em campo e em laboratório, trabalhos específicos no âmbito da arque-
ologia, sob a orientação de arqueólogo, nomeadamente a prospeção, 
a escavação, o levantamento de estruturas e espólios, o levantamento 
topográfico e outros considerados necessários ou relevantes para a inves-
tigação e a conservação dos bens arqueológicos. Opera com máquinas e 
equipamento necessário à realização das tarefas específicas das missões 
arqueológicas, nomeadamente equipamentos fotográficos, de topografia, 
geradores, motores e outros, zelando pela sua conservação. Participa em 
atividades de estudo, conservação, valorização e divulgação do patri-
mónio arqueológico do Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método de trabalho. Competências específicas do posto de 
trabalho: Conhecimentos e experiência; Adaptação e melhoria contínua.

Atividades: Assegurar o tratamento, manutenção e acondicionamento 
de materiais arqueológicos provenientes de escavações efetuadas em 
sítios arqueológicos, bem como de todos os materiais em depósito nas 
reservas arqueológicas; Efetuar a manutenção das áreas expositivas do 
Museu, incluindo a limpeza, diagnóstico de danos e conservação das 
peças expostas, bem como a iluminação e vitrinas; Participar na execução 
de escavações e outras intervenções arqueológicas da responsabilidade 
do Museu, bem como nos trabalhos de conservação e manutenção de 
sítios arqueológicos do Concelho de Sintra, prestando assistência ao 
arqueólogo, preparando a logística e assegurando a limpeza das escava-
ções; Assegurar a manutenção, acondicionamento e inventário do material 
de escavação e das ferramentas; Proceder à inventariação e organização 
por sítio e cronologia, dos materiais pertencentes à reserva arqueológica 
do Museu; Apoiar a investigação, através da disponibilização de mate-
riais arqueológicos da reserva do Museu Arqueológico de S. Miguel de 
Odrinhas, a investigadores externos à instituição; Prestar apoio técnico 
e logístico na montagem de exposições temporárias, apoiando e par-
ticipando ativamente nas demais atividades de divulgação do Museu.

4.3 — Assistente Técnico (Laboratório de arqueologia): Exerce 
funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em diretivas definidas e instruções gerais, de grau médio de 
complexidade, designadamente desenvolvendo trabalhos específicos no 
âmbito da conservação e restauro de bens arqueológicos, concretamente 
ao nível da realização do diagnóstico do estado de conservação dos 
bens culturais, da aplicação de medidas de conservação preventiva e 
da execução de procedimentos de conservação e restauro no âmbito do 
Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas.

Competências Transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências Específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Organização e método de trabalho. Competências Específicas do posto de 
trabalho: Conhecimentos e experiência; Adaptação e melhoria contínua.

Atividades: Proceder ao diagnóstico e à conservação preventiva da 
exposição permanente do Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas; 
Executar procedimentos de conservação e restauro dos espólios conser-
vados no Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas, nomeadamente 
cerâmicos, pétreas, vítreas, metálicas, osteológicos. Tais procedimentos 
envolvem o registo, limpeza, estabilização, preenchimento de lacunas, 
reconstituições volumétricas e reintegrações em diferentes suportes; 
Realizar ações de monitorização e conservação preventiva, nomeada-

mente da “sala de ambiente controlado” e da reserva de metais; Elaborar 
documentação técnica, nomeadamente fichas de diagnóstico e tratamento, 
bem como a elaboração de relatórios das intervenções e de relatórios 
mensais referentes às atividades do laboratório de conservação e restauro; 
Prestar apoio no âmbito da conservação e restauro, concretamente ao 
nível do acondicionamento e transporte dos bens culturais; Proceder à 
conservação e restauro de estruturas arqueológicas, nomeadamente das 
ruínas de São Miguel de Odrinhas, adjacentes ao Museu Arqueológico 
de S. Miguel de Odrinhas.

4.4 — Técnico Superior (Comunicação Social): Exerce funções con-
sultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e científica que visam funda-
mentar e preparar a decisão, no domínio da imagem e comunicação, de-
signadamente assegurando e desenvolvendo procedimentos de assessoria 
de imprensa e de comunicação ao nível interno, externo e online.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Conhecimentos especializados e experiência. Competências específicas 
do posto de trabalho: Análise da informação e sentido crítico; Iniciativa 
e autonomia.

Atividades: Desenvolver a Comunicação Interna através da elaboração 
e divulgação de comunicados, e da elaboração de Newsletters/Agendas 
Culturais internas e contactos com as várias unidades orgânicas; De-
senvolver a Comunicação Externa e assessoria de imprensa através da 
divulgação de press -releases e contactos com órgãos de comunicação 
social e comunicação com as várias entidades externas à Autarquia no 
âmbito da promoção e divulgação de eventos; Desenvolver a Comuni-
cação Online, através da gestão do site, da elaboração dos conteúdos 
escritos e da escolha de imagens, bem como da atualização do facebook 
e twitter; Realizar assessoria de comunicação consistindo na elaboração 
de textos e solicitações de natureza jornalística; Proceder diariamente à 
análise de imprensa online; Realizar ações de marketing e publicidade 
de modo a dinamizar a imagem da autarquia.

4.5 — Técnico Superior (Arqueologia): Exerce funções consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e científica que visam fundamentar e 
preparar a decisão, no âmbito do património arqueológico concelhio. 
Desenvolve ações que visam a conservação, estudo e divulgação das 
coleções à guarda do Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas. 
Realiza intervenções em sítios arqueológicos do concelho de Sintra, 
nomeadamente através de projetos continuados de investigação, pro-
jetos de estudo, de valorização, recuperação e musealização de sítios 
e monumentos, ações de salvamento de bens e jazidas arqueológicas, 
bem como ações preventivas sobre património em risco.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização de 
recursos. Competências específicas: Trabalho de equipa e cooperação; 
Conhecimentos especializados e experiência. Competências específicas 
do posto de trabalho: Planeamento e organização; Adaptação e melhoria 
contínua.

Atividades: Elaborar estudos, pareceres técnicos e projetos acerca do 
Património Arqueológico concelhio; Executar ou coordenar trabalhos 
arqueológicos, nomeadamente, prospeções, escavações, peritagens, 
informações e estudos diversos, elaborando os respetivos relatórios 
técnico -científicos; Executar trabalhos de prospeção e inventariação 
de jazidas arqueológicas; Organizar, inventariar, classificar e elaborar 
estudos de materiais arqueológicos pertencentes às coleções do Museu 
Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas; Apoiar estudantes e investigado-
res externos, na realização de trabalhos académicos e de índole científica, 
relativos ao Museu, suas coleções arqueológicas e demais património 
concelhio; Elaborar e acompanhar projetos de conservação, restauro e 
valorização de monumentos e sítios arqueológicos; Desenvolver ações 
de investigação, apresentação pública e publicação de trabalhos sobre 
as coleções em reserva no Museu e sobre o Património Arqueológico 
concelhio; Elaborar conteúdos e montar exposições temporárias sobre o 
Património Arqueológico de Sintra; Realizar visitas guiadas ao Museu 
e ao Património Arqueológico concelhio; Colaborar nas atividades edu-
cativas/divulgativas do Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas.

5 — Local de trabalho — Circunscrição territorial do Concelho de 
Sintra.

6 — Determinação do posicionamento remuneratório:
6.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o 
empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Or-
çamento do Estado para 2015), ou seja, não pode ser proposta uma po-
sição remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalhadores 
detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
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indeterminado, incluindo a possibilidade de posicionamento em posição e 
nível remuneratórios virtuais na nova carreira, quando a posição auferida 
não tenha coincidência com as posições previstas nesta carreira.

6.1.1 — Técnico Superior (Comunicação Social) e Técnico Supe-
rior (Arqueologia) — Aos trabalhadores que aufiram por uma posição 
remuneratória inferior à segunda desta carreira, não pode ser proposta 
uma posição remuneratória superior à segunda.

6.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

6.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
posições remuneratórias de referência para os presentes procedimentos 
concursais são:

6.3.1 — Assistente Técnico (Serviço educativo), Assistente Téc-
nico (Arqueologia) e Assistente Técnico (Laboratório de arqueolo-
gia) — 2.ª posição remuneratória/nível remuneratório 7, a que corres-
ponde, presentemente, a remuneração base de 789,54 euros.

6.3.2 — Técnico Superior (Comunicação Social) e Técnico Superior 
(Arqueologia) — 2.ª posição remuneratória/nível remuneratório 15, a que 
corresponde, presentemente, a remuneração base de 1201,48 euros.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento é restrito a trabalha-
dores detentores de um vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma 
lei, podem candidatar -se:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

7.2 — De acordo com os n.os 8 a 11 e 13 do artigo 62.º da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei 
n.º 53/2014, de 25 de agosto, é reconhecido o direito de candidatura dos 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, 
que se encontrem na situação de cedência de interesse público nesta 
Autarquia ao abrigo e nos termos do n.º 6 do mesmo artigo, apenas aos 
procedimentos concursais para a ocupação de postos de trabalho corres-
pondentes às funções ou atividade que o trabalhador cedido se encontra 
a executar, os quais são equiparados a candidatos com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

7.3 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas:
Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 

por convenção internacional ou por lei especial;
18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido:
8.2.1 — Assistente Técnico (Serviço educativo), Assistente Téc-

nico (Arqueologia) e Assistente Técnico (Laboratório de arqueolo-
gia) — 12.º ano de escolaridade ou curso equiparado.

8.2.2 — Técnico Superior (Comunicação Social) — Licenciatura em 
Comunicação Cultural e Jornalismo.

8.2.3 — Técnico Superior (Arqueologia) — Licenciatura em 
Arqueologia e História (variante de Arqueologia) ou em Arqueologia.

9 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser for-
malizada através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, em suporte de papel, podendo ser entregue pessoalmente, 
ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para o Departamento de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, sito na Rua Acácio Barrei-
ros, n.º 1, 2710 -441 Sintra, até ao termo do prazo fixado no ponto 1, não 
sendo admitida a formalização de candidatura por via eletrónica.

9.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da titularidade de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão 
a concurso (fotocópia do documento de identificação, certificado de 
registo criminal, declaração do próprio que comprove a posse da robustez 
física e do perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas 
e comprovativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória);

c) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

d) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do 
qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

e) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual ou 
superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da mesma.

9.2 — Aos candidatos que exerçam funções nesta Autarquia, é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas a) a c) 
do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos factos 
indicados no Curriculum, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso 
determina a exclusão do procedimento concursal.

9.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Métodos de seleção: Por despacho do Ex.mo Senhor Presidente da 
Câmara, de 27/11/2014, e nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 36.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, será aplicado um único 
método de seleção obrigatório — prova de conhecimentos ou avaliação 
curricular, conforme aplicável, complementado pelo método de seleção 
facultativo — entrevista profissional de seleção, nos seguintes termos:

10.1 — Métodos de seleção a aplicar:
10.1.1 — Assistente Técnico (Serviço educativo), Assistente Técnico 

(Arqueologia) e Assistente Técnico (Laboratório de arqueologia) — Prova 
teórica escrita de conhecimentos específicos, de realização individual, 
com a duração máxima de noventa (90) minutos, acrescidos de trinta (30) 
minutos de tolerância, e uma ponderação de 70 % na valoração final, 
sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas;

10.1.2 — Técnico Superior (Comunicação Social) e Técnico Superior 
(Arqueologia) — Prova teórica escrita de conhecimentos específicos, 
de realização individual, com a duração máxima de duas horas e trinta 
minutos (2h 30m), e uma ponderação de 70 % na valoração final, sendo 
adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas;

10.1.3 — Assistente Técnico (Serviço educativo), Assistente Técnico 
(Arqueologia) e Assistente Técnico (Laboratório de arqueologia) — En-
trevista profissional de seleção, com a duração máxima de trinta (30) 
minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.1.4 — Técnico Superior (Comunicação Social) e Técnico Superior 
(Arqueologia) — Entrevista profissional de seleção, com a duração 
máxima de vinte (20) minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração 
final, sendo avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.2 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribui-
ção, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a 
aplicar são, exceto quando afastados, por escrito, os seguintes:

10.2.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 70 % na 
valoração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média arit-
mética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são 
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considerados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, nomeadamente os seguintes:

A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

A formação profissional, considerando -se as áreas de formação e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

A experiência profissional com incidência sobre a execução de ativida-
des inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas;

A avaliação do desempenho relativa ao último ano avaliado em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Na ausência de qualquer 
avaliação de desempenho, será exigida a apresentação de documento, 
emitido pelo serviço respetivo, comprovativo desse facto, caso em que 
a valoração equivalerá a Desempenho Adequado.

10.2.2 — Assistente Técnico (Serviço educativo), Assistente Técnico 
(Arqueologia) e Assistente Técnico (Laboratório de arqueologia) — En-
trevista profissional de seleção, com a duração máxima de trinta (30) 
minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.2.3 — Técnico Superior (Comunicação Social) e Técnico Superior 
(Arqueologia) — Entrevista profissional de seleção, com a duração 
máxima de vinte (20) minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração 
final, sendo avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

10.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

10.5 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

11 — Programa das provas de conhecimentos:
11.1 — Assistente Técnico (Serviço educativo):
Conhecimentos gerais de direitos e deveres dos trabalhadores em 

funções públicas;
Conhecimentos gerais acerca da estrutura orgânica da Câmara Mu-

nicipal de Sintra;
Conhecimentos gerais sobre Património Histórico -Arqueológico de 

Sintra;
Conhecimentos gerais na área da Museologia;
Conhecimentos específicos no âmbito da Arqueologia da região de 

Sintra;
Conhecimentos específicos sobre Serviços Educativos em Museus, 

Comunicação com os públicos e Acessibilidades;

Legislação:
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sin-

tra, aprovadas pela deliberação n.º 19/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 8 de janeiro de 2014, alterada pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, de 15 de 
julho de 2014;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Lei de Bases do Património Cultural Português — Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro;

Lei Quadro dos Museus Portugueses — Lei n.º 47/2004, de 19 de 
agosto;

Código Deontológico do ICOM;

Bibliografia genérica:
VVAA (1995) — Sintra Património da Humanidade. Sintra: Câmara 

Municipal de Sintra;
Cardim Ribeiro, José (1989 -1990) — «A Zona W do Município Olisi-

ponense». Jornal de Sintra [vários números editados entre 27 de outubro 
de 1989 e 23 de março de 1990];

Encarnação, José d’ (1997) — Introdução ao estudo da epigrafia 
latina, 3.ª ed., Coimbra;

Moreira, Isabel M. M. (1994) — Iniciação à Museologia. Lisboa: 
Universidade Aberta;

Serrão, Vítor (1989) — Sintra. Lisboa: Presença;
Informação online: www.museuarqueologicodeodrinhas.pt.

11.2 — Assistente Técnico (Arqueologia):
Conhecimentos gerais de direitos e deveres dos trabalhadores em 

funções públicas;
Conhecimentos gerais acerca da estrutura orgânica da Câmara Mu-

nicipal de Sintra;
Conhecimentos sobre Património Histórico e Arqueológico de 

Sintra, nomeadamente acerca das épocas Pré -histórica, Romana e 
Medieval;

Conhecimentos especializados no âmbito dos métodos, das técnicas 
e do registo arqueológico de campo e de gabinete;

Competências específicas nos inventários de coleções arqueológicas; 
neste âmbito, conhecimentos próprios pelo menos num tipo particular 
de materiais arqueológicos;

Legislação:
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sin-

tra, aprovadas pela deliberação n.º 19/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 8 de janeiro de 2014, alterada pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, de 15 de 
julho de 2014;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Lei de Bases do Património Cultural Português — Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro;

Lei Quadro dos Museus Portugueses — Lei n.º 47/2004, de 19 de 
agosto;

Código Deontológico do ICOM;
Novo Regulamento de Trabalhos Arqueológicos — Decreto -Lei 

n.º 164/2014, de 4 de novembro;

Bibliografia genérica:
VVAA (1995) — Sintra Património da Humanidade. Sintra: Câmara 

Municipal de Sintra;
VVAA (2008) — «Dossier: Materiais para um Livro Branco da Ar-

queologia Portuguesa» in Arqueologia e História, vol. 60 -61;
Moreira, Isabel M. M. (1994) — Iniciação à Museologia. Lisboa: 

Universidade Aberta;
Renfrew, C.; Bahn, Paul (1991) — Archaeology: Theories, Methods 

and Practices. New York: Thames and Hudson;
Serrão, Vítor (1989) — Sintra. Lisboa: Presença;
Informação online: www.museuarqueologicodeodrinhas.pt.

11.3 — Assistente Técnico (Laboratório de arqueologia):
Conhecimentos gerais de direitos e deveres dos trabalhadores em 

funções públicas;
Conhecimentos gerais acerca da estrutura orgânica da Câmara Mu-

nicipal de Sintra;
Conhecimentos gerais sobre Património Histórico -Arqueológico de 

Sintra;
Conhecimentos especializados no âmbito da conservação e restauro 

de materiais arqueológicos;
Conhecimentos específicos sobre práticas de conservação preventiva 

de monumentos e sítios arqueológicos;
Conhecimentos específicos sobre boas práticas de conservação pre-

ventiva ao nível das coleções arqueológicas;
Conhecimentos gerais na área da Museologia;

Legislação:
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sin-

tra, aprovadas pela deliberação n.º 19/2014, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 8 de janeiro de 2014, alterada pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, de 15 de 
julho de 2014;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Lei de Bases do Património Cultural Português — Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro;

Lei Quadro dos Museus Portugueses — Lei n.º 47/2004, de 19 de 
agosto;

Código Deontológico do ICOM;
Recomendações Europeias para a Conservação e Restauro do Patrimó-

nio Cultural (http://www.ecco -eu.org/documents/ecco -documentation/
index.php);
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Bibliografia genérica:
VVAA (1995) — Sintra Património da Humanidade. Sintra: Câmara 

Municipal de Sintra;
Alarcão, Adília (1996) — «O que é a conservação». Revista de Pa-

trimónio Espaço e Memória, n.º 1, pp. 255 -262;
Moreira, Isabel M. M. (1994) — Iniciação à Museologia. Lisboa: 

Universidade Aberta;
Serrão, Vítor (1989) — Sintra. Lisboa: Presença;
Informação online: www.museuarqueologicodeodrinhas.pt.

11.4 — Técnico Superior (Comunicação Social):
Conhecimentos gerais:
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;

Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2014 de 13 de maio — Define os princípios gerais de ação a que 
devem obedecer os serviços e organismos da Administração Pública na 
sua atuação face ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistemati-
zada as normas vigentes no contexto da modernização administrativa;

Decreto -Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro e adaptado à Administração Autár-
quica pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 setembro — Es-
tabelece o sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na 
Administração Pública;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro;

Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sintra, 
aprovadas pela deliberação 19/2014, publicada na 2.º Série do Diá-
rio da República de 08 de janeiro de 2014, alterado pela deliberação 
n.º 1437/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, de 15 de 
julho de 2014.

Conhecimentos específicos:
Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro — Lei de Imprensa e respetivas alte-

rações (Declaração de Retificação n.º 9/99, de 18 de fevereiro e Lei 
n.º 18/2003, de 11 de junho);

Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro — Cria a Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social (ERC), extinguido a Alta Autoridade para 
a Comunicação Social;

Desenvolvimento de um tema com enquadramento nas atribuições 
genéricas e específicas do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas 
e Protocolo.

Apenas a legislação supramencionada poderá ser consultada durante 
a prova, em suporte de papel.

11.5 — Técnico Superior (Arqueologia):
Conhecimentos aprofundados sobre Património Histórico e 

Arqueológico de Sintra;
Conhecimentos especializados no âmbito da prática arqueológica de 

campo e de gabinete em contexto de museus;
Conhecimentos especializados num campo de investigação de âmbito 

arqueológico (excluindo -se o domínio da Arqueologia Subaquática);
Conhecimentos gerais na área da Museologia;

Legislação:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho;
Lei de Bases do Património Cultural Português — Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro;
Novo Regulamento de Trabalhos Arqueológicos — Decreto -Lei 

n.º 164/2014, de 4 de novembro;
Regulamento de Trabalhos Arqueológicos — Decreto -Lei n.º 270/99, 

de 15 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 287/2000, de 10 de no-
vembro;

Restabelece o regime jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental 
(AIA) — Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de novembro, atualizando o 
Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de maio;

Utilização de detetores de metais — Lei n.º 121/99, de 20 de agosto;
Lei Quadro dos Museus Portugueses — Lei n.º 47/2004, de 19 de 

agosto;
Código Deontológico do ICOM;

Bibliografia genérica:
VVAA (1995) — Sintra Património da Humanidade. Sintra: Câmara 

Municipal de Sintra;
Serrão, Vítor (1989) — Sintra. Lisboa: Presença;
VVAA (2008) — «Dossier: Materiais para um Livro Branco da Ar-

queologia portuguesa» in Arqueologia e História, vol. 60 -6;
Bibliografia especializada em distintos aspetos da Arqueologia da 

região de Sintra, designadamente:
Cardim Ribeiro, J. (1987) — «Estudos histórico -epigráficos em 

torno da figura de L. IVLIVS MAELO CAVDICVS». Sintria. Vol. 1 -2 
(1982 -1983), p. 151 -476;

Cardim Ribeiro, J. (1989 -1990) — “A Zona W do Município Olisi-
ponense”. Jornal de Sintra [vários números editados entre 27 de outubro 
de 1989 e 23 de março de 1990];

Cardim Ribeiro, J. (2007) — «SOLI AETERNO LVNAE: cultos 
astrais em época pré -romana e romana na área de influência da Serra de 
Sintra: um caso complexo de sincretismo?». (II Colóquio Internacional 
de Epigrafia Culto e Sociedade: Divindades Indígenas e Interpretatio 
Romana). Sintria. Vol. 3 -4 (1995 -2007), p. 595 -624;

Boaventura, R. J. (2010) — «O Megalitismo da região de Lisboa: as 
Antas». In Gonçalves, V. S.; Sousa, A. C., eds., Transformação e Mu-
dança no Centro Sul de Portugal: o 4.º e o 3.º Milénio a.n.e.: Actas do 
Colóquio Internacional (Cascais, 4 -7 outubro 2005). (CTA — Cascais 
Tempos Antigos, 2). Cascais. p. 349 -355;

Sousa, A. C. (1998) — O Neolítico final e o Calcolítico na área da 
Ribeira de Cheleiros. (Trabalhos de Arqueologia, 11). Lisboa;

Simões, T. (1999) — O sítio neolítico de São Pedro de Canaferrim: 
contribuições para o estudo da neolitização da península de Lisboa. 
Lisboa (Trabalhos de Arqueologia, 12);

Informação online: Portal do Arqueólogo — Pesquisa de Sítios Ar-
queológicos; [http://arqueologia.igespar.pt/?sid=sítios].

12 — Composição do júri:
12.1 — Assistente Técnico (Serviço educativo):
Presidente — Chefe da Divisão de Cultura, António Jorge Rodrigues 

Batista;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Arqueologia), Teresa Paula 

Baptista Peralta Simões, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; Técnico Superior (Sociologia), Andreia Cláudia Marques 
Mendonça Fernandes;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Conservação de Museus), José 
Manuel Ribas Cardim Ribeiro; Técnico Superior (Gestão de Recursos 
Humanos), Ana Maria Fernandes Matias Sousa.

12.2 — Assistente Técnico (Arqueologia):
Presidente — Chefe da Divisão de Cultura, António Jorge Rodrigues 

Batista;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Arqueologia), Teresa Paula 

Baptista Peralta Simões, que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos; Técnico Superior (Psicologia), Ana Bela Pacheco 
Resende Moura;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Conservação de Museus), José 
Manuel Ribas Cardim Ribeiro; Técnico Superior (Gestão de Recursos 
Humanos), Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Bernardo 
Gonçalo Silva Gouveia Teixeira.

12.3 — Assistente Técnico (Laboratório de arqueologia):
Presidente — Chefe da Divisão de Cultura, António Jorge Rodrigues 

Batista;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Arqueologia), Teresa Paula 

Baptista Peralta Simões, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Ana 
Maria Fernandes Matias Sousa;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Conservação de Museus), José 
Manuel Ribas Cardim Ribeiro; Técnico Superior (Psicologia), Ana Bela 
Pacheco Resende Moura.

12.4 — Técnico Superior (Comunicação Social):
Presidente — Coordenador do Gabinete de Comunicação, Relações 

Públicas e Protocolo, António Luís Gomes Almeida Cardoso;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Ciências da Comunicação), 

Carla Sofia Branca Rodrigues, que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos; Bernardo Gonçalo Silva Gouveia Teixeira;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Relações Internacionais), 
Marta Teixeira Castelo Branco; Técnico Superior (Gestão de Recursos 
Humanos), Ana Maria Fernandes Matias Sousa.
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12.5 — Técnico Superior (Arqueologia):
Presidente — Chefe da Divisão de Cultura, António Jorge Rodrigues 

Batista;
Vogais efetivos — Técnico Superior (Arqueologia), Teresa Paula 

Baptista Peralta Simões, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; Técnico Superior (Sociologia), Maria Rosário Gomes 
Veríssimo Cruz;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Conservação de Museus), José 
Manuel Ribas Cardim Ribeiro; Técnico Superior (Sociologia), Andreia 
Cláudia Marques Mendonça Fernandes.

13 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos, será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no Departamento de Recursos Humanos, e disponibilizada na página 
eletrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 de janeiro de 2015. — Por subdelegação de competências, con-
ferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões 
Coias Gomes.

308418374 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 1774/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que homologuei, em 3 de 

novembro de 2014, a conclusão com sucesso do período experimental 
de Carlos Manuel da Silva Tavares, para a carreira/categoria de Assis-
tente Operacional, na modalidade de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado e na sequência do procedimento 
concursal aberto por Aviso n.º 4388/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 63, de 31 de março de 2014.

26 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Engº Gustavo de Sousa Duarte.

308395079 

 FREGUESIA DE ALVALADE

Aviso n.º 1775/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos conjugados 

do n.º 6 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro e 
do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, ex vi o artigo 19.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
e tendo em consideração a nota curricular anexa, nomeia, em regime 
de substituição, para o cargo de Chefe da Divisão de Espaço Público 
e Equipamentos, a Licenciada Susana Marina Soares Paulo, Técnica 
Superior do mapa de pessoal desta Junta de Freguesia. Autoriza, nos 
termos do artigo 31.º da referida Lei n.º 2/2004, na sua redação atual, que 
o ora nomeado possa optar, querendo, pelo vencimento ou retribuição 
base da sua categoria de origem, respeitados os limites remuneratórios 
estabelecidos neste preceito legal. O despacho que deu origem produz 
efeitos a 01 de novembro de 2014.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta, André Moz Cal-
das.

308405754 

 FREGUESIA DE GUARDA

Edital n.º 128/2015

Brasão, Bandeira e Selo

João José Pina Prata, Presidente da Freguesia da Guarda, município 
da Guarda

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
Freguesia da Guarda, do município da Guarda, tendo em conta o pare-

cer emitido em 21 de outubro de 2014, pela Comissão de Heráldica da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea p), do n.º 1 do artigo 9.º de Decreto-Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da 
Assembleia de Freguesia 20 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo vermelho, fachada de igreja com duas torres hexago-
nais e porta manuelina de prata, entre menorá de ouro realçado de azul 
em chefe e três perfis de caminho-de-ferro de ouro bem ordenados em 
campanha. Coroa mural de prata de quatro torres aparentes. Listel de prata 
com legenda a negro, em maiúsculas: “FREGUESIA DA GUARDA”.

Bandeira: amarela. Cordões e borla de ouro e vermelho. Haste e 
lança de ouro. Selo: nos termos do artº. 18 da Lei 53/91, com a legenda 
“Freguesia da Guarda”.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente, João José Pina Prata.
308402287 

 FREGUESIA DE MACIEIRA DE CAMBRA

Aviso (extrato) n.º 1776/2015
Por deliberação do executivo da Freguesia de Macieira de Cambra, de 

31 de dezembro de 2014, torna -se público que foi deferido o pedido de 
denúncia do contrato de trabalho em funções públicas, do Assistente Ope-
racional, Albino Tavares da Silva, a partir de 1 de janeiro de 2015.

13 de janeiro de 2015. — O Presidente da Freguesia, João Pedro 
Costa.

308399972 

 FREGUESIA DE MARVILA

Aviso n.º 1777/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de vinte e sete 
postos de trabalho (referências I, II, III e IV)

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada de Portaria), declara-
-se não existir reserva de recrutamento constituída junto da Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, enquanto 
entidade centralizada para a constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC).

Posto isto, e nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada por LTFP), conjugados 
com a Portaria e nos termos da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(doravante designada por LOE), torna -se público que se encontra aberto 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum, para 
o preenchimento de 27 postos de trabalho: 15 da carreira/categoria de 
Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado; 10 da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo; e 2 da carreira/categoria de Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo — do mapa de pessoal da Freguesia.

Âmbito de recrutamento: o recrutamento para constituição de vínculo 
de emprego público destina -se a trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da LTFP.

Conforme deliberação da Assembleia de Freguesia de 22 de dezembro 
de 2014, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia na sua reunião de 
09 de dezembro de 2014, foi autorizado proceder  -se ao recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de 
emprego público, previamente estabelecido, em caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, 
nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º do anexo da LTFP, conjugado, 
com a alínea g) n.º 3 do artigo 19.º da Portaria.

1 — Número de postos de trabalho: 27 (vinte e sete).
2 — Caracterização dos postos de trabalho (atribuições/competên-

cias/atividades):
Referência I (15 postos — tempo indeterminado): Proceder à deser-

vagem em passeios e à aplicação de herbicidas; realizar a limpeza e 
desentupimento de sarjetas e sumidouros; efetuar a lavagem e varredura 
manual das vias da freguesia; executar a desmatação com maquina-
ria própria; manusear equipamentos, ferramentas e utensílios manuais 
ou elétricos, necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua 
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arrumação e limpeza; prestar apoio nas atividades dinamizadas pela 
freguesia; e praticar as tarefas enquadradas no conteúdo funcional da 
carreira/categoria em questão.

Referência II (10 postos — termo resolutivo certo): Garantir o aco-
lhimento das crianças dos 3 aos 5 anos nas salas de jardins infância; 
realizar o acompanhamento e auxílio das crianças durante as refeições 
e intervalos de aulas; efetuar a limpeza e manutenção das salas, bem 
como de todos os equipamentos e materiais inerentes ao funcionamento 
das mesmas; assegurar o prolongamento às crianças que usufruam do 
mesmo; prestar apoio nas atividades dinamizadas pela freguesia; e 
executar as tarefas enquadradas no conteúdo funcional da carreira/ca-
tegoria em questão.

Referência III (1 posto — Licenciatura em Psicologia Clínica — termo 
resolutivo certo): realizar estudos de levantamento sócio demográfico 
e diagnósticos sociais da freguesia; efetuar avaliações e prestar apoio 
técnico, tendo em vista o conhecimento de carências sociais educativas 
e culturais das populações; realizar avaliações psicológicas e o acompa-
nhamento psicoterapêutico de caráter dinâmico a crianças e jovens; or-
ganizar, gerir e executar projetos e programas de intervenção destinados 
a crianças e jovens da freguesia, com as seguintes vertentes: prevenção 
de comportamentos de risco; promoção de estilos de vida saudáveis; 
desenvolvimento de boas práticas no âmbito da segurança rodoviária; 
estimulação da expressão plástica e dramática; promoção do sucesso 
escolar e empreendedorismo; desenvolvimento de competências pessoais 
e sociais; implementação de atividades para ocupação dos tempos livres; 
entre outros que se considerem relevantes; promover relações instituições 
entre a freguesia e instituições/entidades envolvidas na vertente social e 
educativa da população; arquivar, organizar e atualizar os documentos 
inerentes a todas as atividades; prestar apoio nas atividades dinamizadas 
pela freguesia; executar as tarefas enquadradas no conteúdo funcional 
da carreira/categoria em questão.

Referência IV (1 posto — Licenciatura em Ciências Psicológi-
cas — termo resolutivo certo): realizar estudos de levantamento sócio 
demográfico e diagnósticos sociais da freguesia; prestar apoio técnico, 
tendo em vista o conhecimento de carências sociais educativas e culturais 
das populações; prestar apoio a projetos e programas de intervenção 
destinados a crianças e jovens da Freguesia, com as seguintes vertentes: 
prevenção de comportamentos de risco; promoção de estilos de vida 
saudáveis; desenvolvimento de boas práticas no âmbito da segurança 
rodoviária; estimulação da expressão plástica e dramática; promoção do 
sucesso escolar e empreendedorismo; desenvolvimento de competências 
pessoais e sociais; implementação de atividades para ocupação dos tem-
pos livres; entre outros que se considerem relevantes; promover relações 
entre a freguesia e instituições/entidades envolvidas na vertente social e 
educativa da população; arquivar, organizar e atualizar os documentos 
inerentes a todas as atividades; prestar apoio nas atividades dinamizadas 
pela freguesia; e executar as tarefas enquadradas no conteúdo funcional 
da carreira/categoria em questão.

3 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 38.º 
do anexo da LTFP, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
recrutados será objeto de negociação, após o termo do procedimento 
concursal, com as limitações impostas pelo artigo 42.º da LOE.

4 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º do 
anexo da LTFP.

4.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com o artigo 34.º do 
anexo da LTFP.

Referência I e II: escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a 
idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; nascidos 
após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade; nas-
cidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade. Não existe 
a possibilidade de substituir as habilitações exigidas por formação ou 
experiência profissional.

Referência III: Licenciatura em Psicologia Clínica (pré -Bolonha) ou 
Mestrado Integrado em Psicologia Clínica (pós -Bolonha).

Referência IV: Licenciatura em Ciências Psicológicas (pós-
-Bolonha).

4.2 — Requisitos específicos: no caso das referências III e IV, só se 
aceitam candidaturas com a licenciatura ou mestrado específico nas 
áreas indicadas no n.º 4.1 deste aviso. No caso da referência III é exigida 
cópia de cédula profissional. Candidatos que não possuam cédula serão 
excluídos, por impossibilidade de exercício da profissão de psicólogo.

4.3 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, 
não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente se encontrem 
integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o pre-
sente procedimento concursal.

5 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º do anexo da LTFP e do artigo 48.º 
do LOE.

6 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de 
maio, disponibilizado em suporte papel na sede da freguesia e em formato 
digital na respetiva página eletrónica.

6.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na sede da freguesia de Marvila, Avenida João Paulo II, 

lote 526, 1.º, A, 1950 -159 Lisboa, das 10h00 às 12h00 e das 14h00 às 
16h00, sendo emitido recibo da data de entrada;

Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respetivo registo para o termo do 
prazo fixado;

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
6.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia do documento de identificação (aplicável a detentores 

de vinculo de emprego público e a não detentores);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias (aplicável a 

detentores de vinculo de emprego público e a não detentores);
c) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; a 
carreira e categoria de que seja titular; a atribuição/competência/atividade 
inerente ao posto de trabalho que ocupa (fazendo distinção caso existam 
alterações ao longo dos anos de carreira); indicação precisa dos anos, 
meses e dias do tempo de trabalho associado a cada atribuição/compe-
tência/atividade (caso exista distinção de funções ao longo dos anos de 
carreira); e as classificações obtidas na avaliação de desempenho inerente 
ao período em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição/com-
petência/atividade idêntica à do posto de trabalho a que se candidata, 
dos últimos 3 períodos de avaliação.

d) Comprovativos das ações de formação relacionadas com as atribui-
ções/competências/atividades do posto de trabalho ao qual se candidata, 
com a indicação precisa do número de horas ou dias (aplicável a deten-
tores de vinculo de emprego público e a não detentores);

e) Comprovativos de todas as experiências profissionais relacionadas 
com as atribuições/competências/atividades do posto de trabalho ao qual 
se candidata, com a indicação precisa das funções desempenhadas e do 
tempo de serviço (aplicável a detentores de vinculo de emprego público 
e a não detentores);

f) Currículo profissional, datado e assinado, assim como todos 
os comprovativos dos factos nele constante, que digam respeito à 
atribuição/competência/atividade do posto de trabalho ao qual se 
candidata (aplicável a detentores de vinculo de emprego público e a 
não detentores);

g) Fotocópia da cédula profissional, no caso da referência III (aplicável 
a detentores de vinculo de emprego público e a não detentores).

6.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

6.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

7 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

8 — Métodos de seleção:
Referência I: nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do anexo à LTFP, 

os métodos de seleção obrigatórios são a Prova de Conhecimentos 
e a Avaliação Psicológica. De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do 
anexo à LTFP, no caso de candidatos que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como os candidatos em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, e que não os afastem por 
escrito (nos termos do n.º 3 do mesmo artigo), os métodos de seleção 
a aplicar, serão a Avaliação Curricular e a Entrevista de Avaliação 
de Competências.

Referências II, III e IV: nos termos do artigo 6.º da Portaria, os mé-
todos de seleção obrigatórios são a Avaliação Curricular e a Entrevista 
de Avaliação de Competências.

Referências III e IV: nos termos do artigo 7.º da Portaria, o método de 
seleção facultativo a aplicar será Entrevista Profissional de Seleção.
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8.1 — Descrição dos métodos de avaliação:
8.1.1 — Referência I — Prova de conhecimentos: visa avaliar 

os conhecimentos académicos e ou profissionais e as competên-
cias técnicas necessárias ao exercício da função a concurso. É ado-
tada para a prova de conhecimentos uma escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas. A prova será de 
natureza prática/simulação, oral e de realização individual, com 
a duração total de 20 minutos. Não será permitida a consulta de 
qualquer bibliografia. A prova consistirá em proceder à varredura 
de parte de uma rua e realizar a limpeza de uma sarjeta, utilizando 
os instrumentos e equipamentos de proteção individual necessários 
a elaboração destas tarefas.

8.1.2 — Referência I: Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através 
de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de persona-
lidade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, 
tendo como referência os perfis de competências previamente definidos. 
A AP é valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia, através 
das menções classificativas, apto e não apto. Na última fase e para os 
candidatos que tenham completado o método, os níveis classificativos 
são — Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; Suficiente: 12 valores; 
Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

8.2 — Referências I, II, III e IV - Avaliação curricular (AC): visa 
analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica e profissional, percurso profissional, relevância da experi-
ência adquirida e formação realizada na adequação às tarefas descritas 
na caracterização dos postos de trabalho, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior a três 
anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuições, competências 
ou atividades idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

8.2.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que tenham sido avaliados pelo SIADAP.

A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fórmula 
(Referências I e II):

AC = 0,20 HA + 0,20 FP + 0,50 EP + 0,10 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula:

AC = 0,20 HA + 0,20 FP + 0,60 EP

A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fórmula 
(Referências III e IV):

AC = 0,20 HA + 0,30 FP + 0,40 EP + 0,10 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula:

AC = 0,20 HA + 0,30 FP + 0,50 EP

8.2.2 — As Habilitações Académicas (HA) referem -se ao nível de 
qualificação certificada pelas entidades competentes.

8.2.3 — A Formação Profissional (FP): Só será contabilizada como 
formação profissional relevante aquela que diga respeito às atribuições, 
competências ou atividades idênticas aos postos de trabalho a ocupar, 
que se encontre devidamente justificado mediante declaração em anexo 
ao formulário de candidatura.

8.2.4 — A Experiência Profissional (EP) refere -se ao desempenho 
efetivo de funções nas áreas de atividade específicas para a qual é aberto 
o presente procedimento. Só será contabilizado como tempo de experi-
ência profissional o correspondente ao desenvolvimento de atribuições, 
competências ou atividades idênticas aos postos de trabalho a ocupar, 
que se encontre devidamente justificado mediante declaração em anexo 
ao formulário de candidatura.

8.2.5 — A nota final da Avaliação de Desempenho (AD) é obtida 
através da média aritmética simples das avaliações (últimos três 
períodos de avaliação), em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às dos postos de tra-
balho a ocupar.

8.3 — Referências I, II, III, IV — Entrevista de Avaliação de Compe-
tências (EAC): este método de seleção tem como objetivo avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais, 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício das funções e que constarem nos perfis de competências 
aprovados para os postos de trabalho em concurso. A EAC é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 

e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9 — Classificação final obtida após aplicação dos métodos de se-
leção:

9.1 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, para 
os candidatos que realizem os métodos de avaliação Prova de Co-
nhecimentos e Avaliação Psicológica, e será calculada através da 
seguinte fórmula:

CF = (PC x 0,70) + (AP x 0,30).

9.2 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, para os 
candidatos que realizem os métodos de avaliação, Avaliação Curricular 
e Entrevista de Avaliação de Competências, e será calculada através da 
seguinte fórmula:

Referência I e II:
CF = (AC x 0,40) + (EAC x 0,60)

A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, para os candidatos 
que realizem os métodos de avaliação, Avaliação Curricular, Entrevista 
de Avaliação de Competências e Entrevista Profissional de Seleção, e 
será calculada através da seguinte fórmula:

Referência III e IV:
CF = (AC x 0,40) + (EAC x 0,40) + (EPS x 0,20)

10 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização da 
audiência de interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

12 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
o método para o qual forem notificados.

13 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:

Referência I:
Presidente: Hermínio Miguel de Sousa Ferreira, Vogal da Junta de 

Freguesia de Marvila;
1.º Vogal Efetivo: António Manuel Alves, Vogal da Junta de Freguesia 

de Marvila, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimen-
tos;

2.º Vogal Efetivo: Carlos Manuel Dias Pereira, Encarregado Opera-
cional da Freguesia de Marvila;

1.º Vogal Suplente: Natália Maria de Almeida Ferreira Frutuoso, 
Assistente Técnica da Freguesia de Marvila;

2.º Vogal Suplente: Fernanda Maria Sousa Caetano Morgado, Coor-
denadora Técnica da Freguesia de Marvila.

Referência II:
Presidente: Isabel Maria Teixeira Fraga, Secretária da Junta de Fre-

guesia de Marvila;
1.º Vogal Efetivo: Fernanda Maria Sousa Caetano Morgado, Coorde-

nadora Técnica da Freguesia de Marvila, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: António Manuel Alves, Vogal da Junta de Freguesia 
de Marvila;

1.º Vogal Suplente: Natália Maria de Almeida Ferreira Frutuoso, 
Assistente Técnica da Freguesia de Marvila;

2.º Vogal Suplente: Rute Alexandra Marques Gouveia, Técnica Su-
perior da Freguesia de Marvila.

Referências III e IV:
Presidente: Isabel Maria Teixeira Fraga, Vogal da Junta de Freguesia 

de Marvila;
1.º Vogal Efetivo: Alberto José Venâncio Horta, Jurista, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal Efetivo: Ana Rita Vieira Neves Fontoura, Técnica Superior 

com Formação superior em Psicologia Clínica;
1.º Vogal Suplente: Rute Alexandra Marques Gouveia, Técnica Su-

perior da Freguesia de Marvila;
2.º Vogal Suplente: António Manuel Alves, Vogal da Junta de Fre-

guesia de Marvila.



4282  Diário da República, 2.ª série — N.º 32 — 16 de fevereiro de 2015 

14 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa es-
cala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases que o comportem ou 
na classificação final.

15 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, desig-
nadamente os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência 
igual ou superior a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da Freguesia e 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

19 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso 
será publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Em-
prego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente à publica-
ção no Diário da República, por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis, contados a partir da data da publicação no Diário da República, 
em jornal de expansão nacional e na página eletrónica da freguesia.

20 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de reserva 
de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º da Portaria.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
Belarmino Silva.

308407925 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TORNADA E SALIR DO PORTO

Aviso n.º 1778/2015
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público de que, por deliberação 
desta Junta de Freguesia datada de 16 de janeiro de 2015, foi prorrogada 
até 31 de dezembro de 2015 a situação de mobilidade intercategorias da 
trabalhadora Carla Cristina Ribas Faustino Luis da Costa na categoria de 
Assistente Técnico ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE/2014), com efeitos reportados 
a 20 de junho de 2015

30 de janeiro de 2015. — O Presidente da União de Freguesias, Hen-
rique José Teresa.

308404003 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 1779/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, findo o procedimento de 

recrutamento e seleção para provimento do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, Chefe da Divisão de Serviços Técnicos, publicitado na 
2.ª série do Diário da República N.º 212, de 03 de novembro de 2014, 
e na Bolsa de Emprego Público com o código OE201411/0023 e após 
cumpridos todos os formalismos legais e concluído o processo de se-
leção, sob proposta do júri, nomeou, o Conselho de Administração, em 
reunião de 30 de dezembro de 2014, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de três anos, para provimento do cargo supra referido, nos 
termos e de acordo com o disposto nos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à 
Administração Local por força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, o técnico superior João Andrade Carvalho, por considerar que 
o mesmo apresenta um perfil adequado ao cargo, conforme se encon-
tra fundamentado nas classificações atribuídas. A presente nomeação 
produz efeitos a 2 de janeiro de 2015. As razões supra mencionadas 

 Aviso n.º 1780/2015

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação do 

Conselho de Administração de 07 de outubro de 2014, foi concedida 
licença sem remuneração, pelo período de 9 meses, nos termos dos 
artigos 280.º e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a Ana Catarina 
Antunes Farias de Figueiredo Neves (assistente técnica), com efeitos a 
5 de janeiro de 2015.

7 de janeiro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Maria José Barata 
Baptista (Por delegação de competências).

308405698 

são comprovadas através do seu currículo académico e profissional, 
cuja nota curricular infra se publica.

Nota Curricular

Nome: João Andrade Carvalho, natural da freguesia de Orca — Con-
celho do Fundão.

Habilitações Académicas:

Licenciado em Engenharia Civil, pelo Instituto Superior Técnico de 
Lisboa — 1978.

Na área da formação académica, após a licenciatura em Engenharia 
Civil, é de destacar:

A frequência de diversos seminários no âmbito do abastecimento 
de água e drenagem de aglomerados urbanos; tratamento de água de 
abastecimento público e tratamento de águas residuais domésticas e 
industriais; estações elevatórias de água de abastecimento público; 
estações elevatórias de águas residuais; gestão e recolha de resíduos 
sólidos; planeamento do desenvolvimento municipal; construção ci-
vil — património e materiais locais para construção civil; gestão de 
energia em edifícios.

Curso sobre Sistema de Gestão da Qualidade.
Seminário de Alta Direção em Administração Local — CEFA.

Experiência Profissional:

Atividade em Empresas Privadas:

Em 1979 trabalhou numa empresa de prefabricados de betão, no 
Montijo;

De 1980 a maio de 1982 trabalhou como projetista na empresa Sana-
qua, empresa de consultores de Hidráulica e Saneamento Básico;

De junho 1982 a janeiro de 1987 trabalhou como projetista na em-
presa Hidroprojeto, no âmbito da Consultoria de Hidráulica e Sane-
amento Básico. Como quadro desta empresa foi corresponsável pela 
regência da disciplina de Hidráulica Geral na Faculdade de Luanda-
-Angola, em 1983;

Atividade na Administração Pública:

De março de 1987 a maio de 1988 foi coordenador do projeto MEREC, 
como Técnico Superior Principal, na Câmara Municipal de Castelo 
Branco;

A 03 junho de 1988 ingressou no Quadro de Pessoal dos Ser-
viços Municipalizados de Castelo Branco, como Engenheiro de 
2.ª classe;

De 01 de julho de 1988 a 05 de abril de 1993 ocupou o cargo de Chefe 
de Serviços de Água e Saneamento, nos Serviços Municipalizados de 
Castelo Branco;

De 06 de abril de 1993 a 05 de setembro de 2014 desempenhou o 
cargo de Diretor de Departamento de Serviços Técnicos dos Serviços 
Municipalizados de Castelo Branco.

De 06 de setembro de 2014 até à presente data desempenhou o cargo 
de Chefe de Divisão de Serviços Técnicos em regime de substituição 
dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco.

Filiações:

É membro efetivo da Ordem dos Engenheiros com o n.º 14942;
É membro da Associação Portuguesa de Recursos Hídricos;
É membro da Associação Portuguesa para estudos do Saneamento 

Básico.

5 de janeiro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Maria José Barata 
Baptista (por delegação de competências).

308405779 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 1781/2015

Procedimento concursal para o cargo de Direção intermédia de 
2.º grau — Chefe de Divisão de Prestação de Contas, da Direção 
de Serviços da Conta, do mapa de pessoal da Direção-Geral do 
Orçamento.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

na redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz-se público 

que, por meu despacho de 22 de janeiro de 2015, se encontra aberto, 
por um período de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na bolsa 
de emprego público (BEP), procedimento concursal com vista ao re-
crutamento para o cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe de 
Divisão de Prestação de Contas, da Direção de Serviços da Conta, do 
mapa de pessoal da Direção -Geral do Orçamento.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer três dias úteis após a 
publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
208412485 
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